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Sumário Executivo  

As organizações com uma gestão orientada para resultados obrigam-se a uma análise cuidada 

e a um exercício aprofundado da atividade anual desenvolvida em cumprimento da sua 

missão, apresentando no seu Relatório de Atividades as ações e projetos que levaram a cabo e 

o seu contributo quer para a área geral de intervenção – neste caso, a política externa 

portuguesa - quer para o desempenho comparativo da instituição. 

 

O Relatório de Atividades é, assim, um instrumento de retrospetiva que serve para fazer o 

balanço do ano, dando a conhecer o desempenho dos serviços através da publicitação dos 

resultados alcançados. Sendo um instrumento de gestão que procura evidenciar os vários 

recursos utilizados e os fatores que contribuíram para os resultados em função dos objetivos 

estabelecidos, consubstancia uma análise essencial para a reflexão da organização sobre os 

seus pontos fortes – no sentido da sua maximização – mas também as suas debilidades, o que 

permite um autoconhecimento que favorece a melhoria contínua. 

 

Neste contexto, o presente Relatório de Atividades tem como principal objetivo apresentar a 

atividade desenvolvida pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua (adiante designado 

Camões, I.P.) e divulgar os resultados alcançados ao longo do ciclo de gestão de 2016 que se 

desenvolveram em linha com as orientações do Programa do XXI Governo Constitucional e as 

Grandes Opções do Plano (GOP) 2016-2019. Os resultados que aqui são apresentados 

encontram-se alinhados com o respetivo Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) que 

mereceu aprovação de S. Exª o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, por despacho 

datado de 25.05.2016. 

 

Importa referir que o Camões, I.P. entende o QUAR como instrumento de gestão estratégica 

que lhe serve de apoio ao planeamento, controlo e cuja avaliação permite a melhoria contínua 

dos procedimentos e da qualidade do serviço público prestado pela instituição. 

 

Tendo em conta os cinco (5) objetivos estratégicos definidos para 2016, o Camões, I.P. 

procurou reforçar, de forma eficiente, a coordenação dos vários atores da Cooperação 

Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas e temáticas e a diversidade de fontes de 

financiamento (OE3) e fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, 

nomeadamente na operacionalização dos ODS (OE4). De acordo com esses objetivos 

estratégicos, reforçou a promoção internacional da língua e cultura portuguesas, 

nomeadamente através da diversificação e articulação de parcerias que permitiram o 

alargamento a novos públicos (OE5), e implementou medidas de modernização que 

aumentaram a eficácia da sua ação (OE1).  

 

Depois de ter obtido – no final do ano de 2015 – a certificação de qualidade ao abrigo da 

norma ISO 9001 (uma referência internacional para a Certificação de Sistemas de Gestão da 

Qualidade), o Camões, I.P. prosseguiu uma política de gestão pela qualidade total (OE5), tendo 

identificado, em 2016, como prioridade estratégica no âmbito do seu compromisso 
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institucional para com a qualidade do serviço público – ao nível da gestão administrativa e 

organizacional – a modernização dos seus serviços assente numa visão integrada e transversal 

abrangendo todas as áreas de atuação da Cooperação à Língua e à Cultura.   

 

Assim, e no quadro do Programa SIMPLEX + 2016, o Camões, I.P. identificou quatro medidas-

chave - i) APP eLearning Camões, ii) Arquivo Digital, iii) Cooperação online , iv) Novo Portal de 

Serviços Camões + acessível - destinadas a simplificar procedimentos, desmaterializar 

processos e modernizar os serviços.  

 

Considerandos cinco (5) objetivos estratégicos enunciados, o Camões, I.P identificou, para 

2016, catorze (14) objetivos operacionais e quantificou vinte e seis (26) indicadores,  

 

Tendo em conta a avaliação da execução do QUAR a 31 de dezembro, foi possível apurar que 

no decurso do ano foram cumpridas as metas preconizadas para catorze (14) dos vinte e seis 

(26) indicadores de monitorização da atividade do Instituto – correspondendo seis (6) 

indicadores ao parâmetro da eficácia, sete (7) indicadores ao parâmetro da eficiência e um (1) 

indicador ao parâmetro da qualidade – e superadas as metas estabelecidas para doze (12) 

indicadores – correspondendo um (1) indicador ao parâmetro de eficácia, oito (8) de eficiência 

e três (3) de qualidade.  

 

 
  Fonte: Camões. DSPG, 2016 

 

Neste quadro, é ainda de realçar os seguintes resultados positivos: 

 8 indicadores atingiram o valor crítico previamente definido, revelando a obtenção de 

resultados de excelência; 

 regista-se uma evolução positiva nos resultados dos inquéritos de satisfação dos 

utilizadores que, comparativamente a 2015, apresenta um ligeiro aumento (+0,13) 

passando de 4,16 para 4,29.  
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Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do QUAR – 

Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do Camões, I.P. atingiu, 

na dimensão Eficácia, uma execução de 48,15%, na dimensão Eficiência, uma execução de 

35,17% e, na dimensão Qualidade, uma execução de 31,50%, a que corresponde um resultado 

global de 114,82 %. 

 

A concretização com sucesso, em 2016, de todos os objetivos de Eficácia, Eficiência e 

Qualidade aprovados no âmbito do QUAR, conforme previsto na alínea a) do nº 1 do artigo 18º 

da Lei 66-B/2007, de 28 de Dezembro, permite concluir pela obtenção de uma avaliação do 

desempenho final do serviço de “Bom”.  

 

Estes resultados só foram possíveis de alcançar pelo contributo de cada uma das unidades 

orgânicas – e pela partilha e articulação entre as mesmas – como decorre dos respetivos 

relatórios de autoavaliação, que fazem parte integrante do presente relatório.  

 

Cumpre salientar que os objetivos do QUAR (e restante atividade do Instituto) foram 

alcançados com a utilização de recursos humanos aquém do planeado. 

 

Em termos de metodologia de elaboração deste Relatório de Atividades de 2016, seguindo a 

opção adotada para a elaboração do Plano de Atividades, foi realizado em alinhamento com a 

missão e atribuições do Camões, I.P. tal como definidas no Decreto-Lei n.º 21/2012 de 30 de 

janeiro. Para a elaboração do presente relatório foi efetuado o levantamento, em todas as 

unidades orgânicas, da informação respeitante ao grau de execução da atividade planeada, 

seja da exclusiva responsabilidade de cada unidade, seja de responsabilidade partilhada. 

 

A coordenação e a elaboração do relatório de atividades foram da responsabilidade do 

Conselho Diretivo, agregando os dados disponibilizados pelas diferentes unidades orgânicas 

que validaram a informação, num processo colaborativo e transparente, para o qual contribui 

a coordenação ao longo do ano na busca de uma melhoria contínua. O Balanço Social e os 

dados referentes aos recursos humanos e financeiros (execução orçamental) são da 

responsabilidade da Direção de Serviços de Planeamento e Gestão que desenvolve, pela sua 

própria natureza, uma atividade transversal a toda a instituição.  

 

A ferramenta de suporte ao questionário de satisfação a colaboradores foi efetuada através 

dos recursos da aplicação on-line SurveyMonkey, tendo os dados sido recolhidos e tratados 

pelo Gabinete de Auditoria e Avaliação.   
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1. Enquadramento - Contexto funcional 

1.1 Missão e atribuições 

O Camões, I.P. é um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, dotado 

de autonomia administrativa, financeira e património próprio. Criado pelo Decreto-lei nº 

21/2012 de 30 de janeiro, tem como Missão:  

 

 

 

A diversidade, complementaridade e abrangência temática e geográfica da Missão do Camões, 

I.P. reflete-se quer na sua estrutura orgânica quer na diversidade de interlocutores nacionais e 

internacionais, tanto mais que o Decreto-lei 21/2012 determina que o Camões, I.P. deve 

“potenciar a capacidade de intervenção no desenvolvimento da política de cooperação 

internacional e de promoção externa da língua e da cultura portuguesas”. Esta diversidade é 

espelhada quer no Plano de Atividades quer, naturalmente, no Relatório de Atividades que 

importa ler tendo em conta as diferentes circunstâncias internacionais que também 

circunscrevem a atividade das unidades orgânicas.  

 

 

1.2 Estrutura Organizacional 

A estrutura organizacional adotada para o Camões, I.P. inerente à sua criação, i.e., a integração 

de funções e busca de sinergias entre as áreas de intervenção e uma otimização do uso dos 

recursos humanos e financeiros, reflete o objetivo de redução das redundâncias e dos custos 

de funcionamento, sem afetar a coerência da intervenção e a capacidade de resposta.  

Propor e executar a política de cooperação portuguesa; 

Coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas 
por outras entidades públicas que participem na 
execução daquela política; 

Propor e executar a política de ensino e divulgação da 
língua e cultura portuguesas no estrangeiro; 

Assegurar a presença de leitores de português e gerir a 
rede de ensino de português no estrangeiro a nível 
básico e secundário. 
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Em 2016, o Camões, I.P. prosseguiu o esforço para desenvolver a sua missão no quadro da 

racionalização da sua estrutura orgânica resultante da fusão, na sequência da qual foram 

reduzidos treze cargos dirigentes (menos 60%), conforme organograma abaixo, com a 

consequente poupança e redução da despesa pública.  

Ao nível da direção superior, o Camões, I.P. integra um Presidente, um Vice-Presidente e dois 

Vogais, e dispõe, ainda, nos termos do artigo 17º da Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro, de um 

Fiscal Único, órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão 

financeira e patrimonial da instituição. São ainda órgãos do Instituto a Comissão 

Interministerial para Cooperação e o Conselho Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesa.   

Ao nível da direção intermédia, o Camões, I.P. dispõe de três unidades orgânicas nucleares:  

 - Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

 - Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

 - Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

O Camões, I.P. conta com treze unidades orgânicas flexíveis (com estatuto de chefia de divisão) 

às quais estão atribuídas as diferentes competências, nomeadamente: 

 Uma unidade orgânica prevista na Portaria 194/2012, de 20 de junho, que aprova os 

Estatutos do Camões, I.P., o Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA), subordinado 

hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo;  

 Dez unidades orgânicas (UO) flexíveis definidas na Deliberação 1201/2012, de 27 de 

julho, do Conselho Diretivo do Camões, I.P. (4 na DSC, 3 na DSLC e 3 na DSPG); 

 Duas unidades orgânicas flexíveis definidas na mesma Deliberação, subordinadas 

hierárquica e funcionalmente ao Conselho Diretivo:  

 - Gabinete de Documentação e Comunicação 

 - Gabinete de Programas e Acordos Culturais. 
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1.3 Organograma 

 

 

2. Síntese de Atividades  

A síntese por Unidade Orgânica (UO), que a seguir se apresenta, teve como ponto de partida o 

Plano de Atividades do Camões, I.P. para 2016, que estabeleceu um conjunto de ações 

agrupadas em torno de cinco Objetivos Estratégicos (OE), a saber: 

• OE1: Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação 

do Camões, I.P; 

• OE2: Desenvolver a política de gestão pela qualidade total no quadro da certificação 

obtida em 2015;  

• OE3: Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo 

com as prioridades geográficas e temáticas e a diversidade de fontes de 

financiamento; 

• OE4: Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na 

operacionalização dos ODS; 

• OE5: Promover a valorização internacional da língua e cultura portuguesas, 

nomeadamente através da diversificação e articulação de parcerias que permitam o 

alargamento a novos públicos. 
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A prossecução destes objetivos desenvolveu-se em função das competências das diferentes 

unidades orgânicas sendo, desta forma, o contributo de cada uma diferente para cada um dos 

OE, sem prejuízo de existirem atividades transversais. 

2.1. Atividades transversais  

No âmbito dos objetivos de gestão operacional e estratégica, foi assumida uma participação 

ativa de todas as UO na elaboração de documentos de planeamento e avaliação das atividades 

do Camões, I.P., tais como o Relatório de Atividades de 2015, os processos de monitorização 

semestral e intercalar do QUAR 2016.  

As diferentes UO participaram ainda na criação e/ou reformulação do sistema de controlo 

interno do Camões, I.P. elaborando ou revendo as normas do Manual de Procedimentos nas 

respetivas áreas de atuação.  

No âmbito do Programa SIMPLEX + 2016, o Camões, I.P. identificou quatro medidas-chave a 

serem concluídas no ano de 2017: i) Medida [40] APP eLearning Camões; ii) Medida [50] 

Arquivo; iii) Medida [85] Cooperação online e iv) Medida [170]: Novo Portal de Serviços 

Camões + acessível, destinadas a simplificar procedimentos, desmaterializar processos e 

modernizar os serviços do Instituto.  

 

 

Programa Simplex como acelerador de Modernização do 
Camões, I.P. 

 Em 2016, o Camões, I.P. identificou como prioridade 
estratégica, ao nível da gestão administrativa e 
organizacional, a modernização dos seus serviços assente 
numa estratégia integrada e transversal abrangendo todas as 
áreas de atuação da Cooperação à Língua e Cultura: (i) App 
elearning; (ii) Cooperação online; (iii) Arquivo Digital; (iv) 
Novo Portal de Serviços + acessível. 

Mais Serviços e Mais Informação num Único Local 

As quatro medidas propostas pelo Camões, I.P. encontram-se 
integradas no capítulo “Mais Serviços e Mais Informação num 
Único Local” e visam, no seu conjunto, intensificar os serviços 
online disponibilizados pelo Instituto, reduzindo a burocracia e 
os custos de contexto, aumentando a eficiência e reforçando a 
transparência e a sua prestação de contas, em linha com uma 
Administração Pública Digital, mais próxima, mais simplificada e 
mais transparente.  

Programa Sama 2020 como oportunidade de financiamento 
das medidas Simplex + Camões  

No sentido de reforçar o financiamento para a concretização 
das Medidas Simplex + Camões, o Instituto apresentou, e viu 
aprovada, a sua candidatura ao Programa SAMA 2020, 
passando a poder beneficiar de financiamento comunitário para 
a implementação de uma estratégia mais vasta de 
modernização tecnológica dos seus serviços, alinhada com a 
Estratégia TIC 2020 | Estratégia para a Transformação Digital na 
Administração Pública até 2020.  
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As medidas SIMPLEX + Medidas Camões que se destinam aos cidadãos em geral e ao terceiro 

setor em particular, visam, no seu conjunto, melhorar a oferta dos serviços que o Camões, I.P. 

presta ao público (Novo Portal de Serviços), intensificar serviços online reduzindo a burocracia 

e os custos de contexto associados (Cooperação online e eLearning Camões) e facilitar o 

acesso aos arquivos históricos e acervo documental do Instituto contribuindo, por esta via, 

para preservar a memória institucional da administração pública (Arquivo Camões). 

 
     Fonte: Camões. DSPG/DGFP, 2016 

A desmaterialização dos processos ligados a estes serviços representa, para além da redução 

da despesa pública através de poupanças com custos intermédios (do papel ao toner e 

comunicações), uma maior capacidade de resposta por parte dos trabalhadores, com impacto 

positivo na vida dos cidadãos e das empresas, permitindo, ainda, reforçar a transparência e a 

accountability sobre os serviços públicos prestados.  

Neste enquadramento, no ano de 2016, o Camões, I.P. apresentou e preparou de forma 

detalhada uma candidatura ao cofinanciamento comunitário no quadro do Programa 

Operacional Portugal 2020 – operação “Camões +: Camões Global, + soluções no mundo”. A 

candidatura, com a referência projeto n.º 022220/SAMA2020, foi aprovada em 94,4%, 

conforme comunicação de 22/11/2016, sendo elegível o valor de 2.096.317,21€. 
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Fonte: Camões. DSPG/DGFP, 2016 

 

A operação “Camões +: Camões Global, + soluções no mundo” integra as 4 medidas SIMPLEX + 

Camões alinhadas com o eixo II – Inovação e Competitividade do Plano Setorial TIC da Área 

Governamental dos Negócios Estrangeiros (medida 5: identificação eletrónica e medida 7: 

serviços eletrónicos), parte integrante da Estratégia TIC 2020 - Estratégia para a Transformação 

Digital na Administração Pública até 2020. 

Para além das 4 medidas SIMPLEX + Camões, o projeto n.º 022220/SAMA2020 contempla o 

desenvolvimento de projetos num contexto de melhoria contínua no acesso às tecnologias da 

informação e da comunicação e da modernização administrativa. 
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2.1 Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

Tendo presente os objetivos estratégicos assumidos, tanto em termos nacionais como no 

quadro da União Europeia e no contexto multilateral, a organização da atividade da 

cooperação para o desenvolvimento pautou-se por um forte empenho na identificação e 

estabelecimento de parcerias, pelo reforço de uma ação coordenadora e de procura de 

sinergias entre os atores da cooperação portuguesa no sentido da qualidade e impacto das 

intervenções, pela procura sistemática de uma maior coerência e eficácia da sua ação.  

São quatro os princípios-chave da atuação da cooperação para o desenvolvimento: coerência, 

apropriação, concentração e parceria. Neste quadro, a Direção de Serviços promoveu a 

identificação de oportunidades de parceria tanto no quadro da União Europeia, 

nomeadamente oportunidades de cooperação delegada, como no âmbito internacional, 

através das modalidades de cooperação triangular e trilateral. De entre os compromissos 

internacionalmente assumidos, destaca-se a promoção da coerência das políticas de 

desenvolvimento – Resolução nº82/2010 – de que o Camões, I.P. é o ponto focal nacional. 

Destacam-se ainda os nexos ‘segurança e desenvolvimento’ e ‘migrações e desenvolvimento’, 

procurando-se neste caso priorizar e dar resposta às causas profundas destes fenómenos. É 

ainda de realçar a abordagem diferenciadora à fragilidade, aos PMA e a África, enquanto 

prioridades das intervenções e dos financiamentos. 

Com a definição de um Ponto Focal para o Ambiente e as Alterações Climáticas foi possível 

reforçar a transversalidade desta temática nos documentos estratégicos do setor, nas posições 

nacionais assumidas nos fora internacionais, bem como nos programa e projetos. Assim, o 

Camões, I.P. acompanhou a temática das alterações climáticas, quer no âmbito das 

negociações ao nível da UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate Change), 

quer apoiando os seus parceiros fundamentalmente em ações de desenvolvimento de 

capacidades. Destaca-se ainda a participação na Comissão Nacional de Coordenação do 

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (CNCCD) e participação na 

elaboração da componente de cooperação para o desenvolvimento da proposta de Estratégia 

Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2020) e na Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020). 

O Camões, I.P. participou, igualmente, na implementação do V Plano Nacional para a 

Igualdade, Cidadania e Não-Discriminação (2014-2017). Neste âmbito, salienta-se a 

participação no Grupo de Trabalho para a implementação do III Plano de Ação para a 

Prevenção e Eliminação da Mutilação Genital Feminina 2014-2017, destacando o papel ativo 

da Embaixada de Portugal em Bissau em eventos relacionados com esta temática. 

No âmbito dos compromissos internacionais, realça-se a participação no II Plano Nacional de 

Ação para a Aplicação da Resolução do CSNU 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz e Segurança, 

aprovado em 2014, destacando o trabalho desenvolvido com o FNUAP em Moçambique, no 

quadro do projeto “Apoio a mulheres afetadas pela fístula obstétrica”. 
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As questões da Saúde Sexual e Reprodutiva, planeamento familiar, proteção contra as doenças 

sexualmente transmissíveis, igualdade de género e luta contra todas as formas de violência 

contra as mulheres e raparigas, têm estado presentes em várias intervenções da Cooperação 

Portuguesa ligadas à Educação, Saúde, Desenvolvimento Comunitário, Direitos Humanos e 

Coesão Social, e ainda no âmbito da cooperação para o desenvolvimento da União Europeia, 

das Nações Unidas e outros organismos internacionais.  

O Camões, I.P., no âmbito da sua ação no quadro da Cooperação para o Desenvolvimento, 

gere a concessão de bolsas de estudo a cidadãos lusófonos. Neste âmbito, conforme 

estipulado nos Acordos de Cooperação bilaterais subscritos com cada um dos PALOP e Timor-

Leste, o Estado Português tem vindo a disponibilizar um contingente de bolsas de estudo a 

cidadãos daqueles países para adquirirem ou prosseguirem formação em Portugal (bolsas 

externas) ou nos respetivos países (bolsas internas). Em 2016, foi concedido um total de 489 

bolsas (bolsas para formação em Portugal, incluindo bolsas militares e bolsas de cooperação 

técnico-policial e bolsas de formação nos países de origem a dezembro de 2016), o que 

representa um reforço do contingente de bolsas.  

Em 2016, a DSC contou com uma equipa de 49 pessoas (44 técnicos superiores e 5 assistentes 

técnicos) e dispôs de um orçamento de 17.3MEuros. A taxa de execução foi de 99%.  

Do conjunto das atividades, destacam-se como principais resultados: 

 

Síntese – 13 Principais resultados 2016 
 

1. Participação ativa e influente nos debates internacionais, com destaque para a 

programação conjunta da UE e Estados Membros, futuro da parceria ACP-UE após 2020 e 

revisão da política de desenvolvimento da UE, com consequências diretas para a Cooperação 

Portuguesa e países parceiros. Os resultados da participação nacional nesses processos, que 

foi coordenada pelo Camões, I.P., são claramente positivos, com uma larga maioria das 

prioridades nacionais defendidas e integradas nos documentos finais adotados; 

2. Coorganização de três reuniões internacionais, realizadas em Lisboa, sobre Cooperação 

triangular e sobre a nova medida de Total Official Support for Sustainable Development 

(TOSSD), que conferiram uma visibilidade importante a Portugal na liderança da discussão 

sobre estas matérias; 

3. Participação ativa, em representação da Cooperação portuguesa, no processo de 

modernização estatística da APD e nova medida Total Official Support for Sustainable 

Development (TOSSD); 

4. Adoção de um novo modelo de Programas Estratégicos de Cooperação (PEC) que preveem 

princípios como: (1) concentração setorial, com programas/projetos mais estruturados e de 

maior dimensão, orientados para resultados, em função dos objetivos e prioridades de 

desenvolvimento identificados pelos países parceiros; (2) plurianualidade e previsibilidade, 

identificando um envelope financeiro indicativo para o período do Programa; (3) harmonização 

com intervenções de outros atores da cooperação; (4) monitorização e avaliação sistemática e 

conjunta, com base em indicadores quantitativos e de qualidade; (5) respeito pela liderança do 
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país parceiro, de acordo com o princípio da apropriação e da prestação de contas mútua. 

Elaborado e assinado o PEC de São Tomé e Príncipe e preparados os PEC de Cabo Verde e de 

Moçambique.  

5. Reforço da Cooperação Delegada (administração de fundos em nome da Comissão 

Europeia) com um aumento de cerca de 51% desse orçamento e de praticamente 100% 

relativamente aos montantes executados, sendo ainda iniciados processos negociais para 

novos projetos. 

6. Reforço da Cooperação Triangular com assinatura de três Memorandos de Entendimento 

(MdE) para o Desenvolvimento de Ações de Cooperação Triangular nos PALOP-Timor Leste e 

na América Latina, com as agências de cooperação do Chile, Uruguai e Brasil, e intensificados 

esforços com vista à operacionalização do MdE assinado em 2009, com a Argentina. Foi 

reforçada participação com o FNUAP na área da saúde materna e retomada parceria com o 

PNUD no quadro do programa Junior Professional Officers. 

7. Reforço da Cooperação Trilateral através de novas parcerias, tendo sido preparados três 

MdE com Agências congéneres: GIZ – Sociedade Alemã para a Cooperação Internacional, 

LuxDEV e Expertise France. 

8. Reforço do contingente de Bolsas de Estudo com atribuição 94 novas bolsas para formação 

em Portugal, ao nível da licenciatura, mestrado e doutoramento. 

9. Reforço das Linhas de Financiamento PED e ED destinadas a ONGD, com aumento 

significativo da sua dotação reforçada de modo significativo: +25% para a Linha de 

Financiamento de Projetos de Cooperação para o Desenvolvimento (PED) e +38% para a Linha 

de Projetos de Educação para o Desenvolvimento (ED). 

10. Reforço do papel coordenador do Camões, I.P. através, nomeadamente, das reuniões do 

Secretariado da CIC, do Fórum da Cooperação, dos Clusters Segurança & Defesa e Ambiente & 

Energia e da emissão de pareceres prévios vinculativos. 

11. Reporte estatístico ao CAD/OCDE do esforço financeiro da Cooperação Portuguesa (APD), 

e de outros tipos de fluxo com impacto no desenvolvimento em tempo e com qualidade 

comprovada (em 2016, pelo quarto ano consecutivo, Portugal obteve a classificação de 

Excelente nesta notificação estatística); 

12. Gestão e/ou acompanhamento da implementação de mais de 140 projetos e ações de 

cooperação bilateral e de parceria com a Sociedade Civil (incluindo na área da Educação para 

o Desenvolvimento), geridos 11 Técnicos Setoriais, 94 Agentes de Cooperação afetos a 

projetos e 12 equipas de projeto do Camões, I.P. no terreno. 

13. Implementação dos compromissos inerentes ao Plano de Ação da Estratégia Nacional de 

Educação para o Desenvolvimento 2010-2015 (ENED), cuja vigência foi prorrogada até 31 de 

dezembro de 2016. 

 

 

2.1.1 Desafios Específicos em 2016  

O ano de 2016 exigiu que, no quadro da cooperação para o desenvolvimento, o Camões, I.P. 

assumisse compromissos e desafios específicos dos quais se destacam o novo modelo de 

Programas Estratégicos de Cooperação, o reforço do papel coordenador do Camões, I.P., as 
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novas parcerias de Cooperação Triangular e Trilateral, os novos projetos de Cooperação 

Delegada, o reforço das equipas de coordenação no terreno, a identificação dos instrumentos 

inovadores de financiamento, a modernização estatística da APD e a nova medida Total Official 

Support for Sustainable Development (TOSSD) e a adequação das estruturas à nova realidade 

de cooperação para o desenvolvimento. 

A concretização destes desígnios, num quadro de pós fusão, de dificuldades de natureza 

orçamental, de escassez de recursos humanos e de grande exigência, impõe desafios 

acrescidos para manter a equipa da Direção de Serviços de Cooperação coesa, motivada e 

envolvida na sua missão. Neste sentido e, pela primeira vez, foi realizado um Away Day com a 

participação de todos os funcionários da Direção Serviços Cooperação, como espaço de 

diálogo, reflexão e de renovação conjunta da equipa da DSC em busca de possíveis soluções e 

formas de ultrapassar fragilidades, potenciar as qualidades e contribuir para construir uma 

Instituição mais forte e robusta para que a área da Cooperação Portuguesa possa assumir-se 

como um serviço de prestígio no quadro da Politica Externa portuguesa. 

 

2.1.2 Programação da Cooperação  

No contexto da programação da cooperação assumem uma importância estratégica com real 

impacto nos resultados do Camões, I.P. a conceção e preparação dos Programas Estratégicos 

de Cooperação com os principais países parceiros, os quais permitem enquadrar a atividade de 

cooperação numa lógica plurianual, potenciar a capacidade de supervisão e coordenação do 

Camões, I.P., reforçar a concentração geográfica e setorial e o alinhamento com os objetivos e 

prioridades de desenvolvimento dos países parceiros. 

Em matéria de programação, destaca-se: 

o Adoção de um novo modelo de Programas Estratégicos de Cooperação (PEC) que tem 

como princípios: (1) a concentração setorial, com programas/projetos mais estruturados e de 

maior dimensão, orientados para resultados, em função dos objetivos e prioridades de 

desenvolvimento identificados pelos países parceiros; (2) a plurianualidade e a previsibilidade, 

identificando um envelope financeiro indicativo para o período do Programa (5 anos); (3) a 

harmonização com intervenções de outros atores da cooperação; (4) a monitorização e a 

avaliação sistemática e conjunta, com base em indicadores quantitativos e de qualidade; (5) o 

respeito pela liderança do país parceiro, de acordo com o princípio de apropriação e da 

prestação de contas mútua.  

 

o Elaboração e assinatura do PEC de São Tomé e Príncipe e preparação dos PEC de 

Moçambique e de Cabo Verde. Foi igualmente preparado o Memorando de Apoio ao 

Orçamento em Cabo Verde. Em matéria de programação, são de registar as missões de 

acompanhamento aos países, designadamente à Guiné-Bissau para seguimento dos resultados 

do PEC, e a São Tomé e Príncipe para avaliação do Programa de Cooperação anterior e 

preparação do novo PEC.  
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o Cooperação Trilateral – Materializando os princípios da nova Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável, designadamente no estabelecimento de novas parcerias e 

promovendo a diversificação de formas de atuação, durante o ano de 2016, o Camões, I.P. 

assumiu a preparação de três (3) Memorandos de Entendimento com Agências homólogas: GIZ 

- Sociedade Alemã para a Cooperação Internacional, a LuxDEV e a Expertise France. 

 

o Acompanhamento das atividades de grupos de trabalho temáticos, tais como o GT 

Intersetorial sobre a Mutilação Genital Feminina (MGF), o Grupo de Apoio ao Orçamento de 

Cabo Verde (GAO), o apoio à Presidência Portuguesa do G19 em Moçambique, e o 

acompanhamento ativo da matéria “Setor Privado” (incluindo o acompanhamento do 

instrumento FECOP) na perspetiva de construção de competências internas face à importância 

estratégica de futuras parcerias com atores não estatais e do impacto que as mesmas poderão 

ter na alavancagem de fundos em prol do desenvolvimento.   

 

o Pareceres Prévios vinculativos, emitidos sobre os programas, projetos e ações de 

cooperação para o desenvolvimento, financiadas ou realizados pelo Estado, seus organismos e 

demais entidades públicas, no quadro da missão de coordenação da Cooperação Portuguesa 

atribuída ao Camões, I.P. e no cumprimento do estipulado na alínea f) do n.º 2 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro.  

 

o Pontos de Situação coordenados pela DSC em resposta às solicitações no âmbito da 

preparação das deslocações oficiais. 

 

o Recolha, tratamento e divulgação da informação relativa ao esforço financeiro global 

de Ajuda ao Desenvolvimento junto de entidades nacionais e internacionais (OCDE, UE, ONU, 

entre outros), reportada por Portugal, em conformidade com as diretivas de reporte 

estatístico do CAD/OCDE, com a frequência e regularidade previstas, dados de compromissos e 

desembolsos, de forma agregada nas tabelas CAD e por atividade no sistema Creditor 
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Reporting System (CRS). Paralelamente, é assegurada a resposta ao Forward Spending Survey 

(FSS) onde, de forma indicativa, são apresentadas as previsões de desembolso por atividade 

para um período de 4 anos reforçando os princípios da previsibilidade e plurianualidade. 

Em 2016, assinale-se que, pela primeira vez, o reporte dos fluxos de financiamento ao 

desenvolvimento foi efetuado segundo as duas metodologias definidas (por se encontrar em 

vigor o período de transição): a metodologia flow basis a descontinuar e a nova metodologia 

Grant Equivalent, tendo para o efeito o Camões, I.P. contado com a profícua colaboração do 

Ministério das Finanças através do GPEARI.   

O processamento da informação relativa aos fluxos de financiamento do desenvolvimento 

através do qual se pretende ter uma perspetiva abrangente dos mesmos, que incluem fluxos 

APD e não APD (donativos do setor privado, fluxos a condições de mercado e outros fluxos 

públicos que não integram as condições de concessionalidade definidas para serem incluídos 

no perímetro da APD), pauta-se por um elevado nível de tecnicidade e implica uma articulação 

próxima com entidades que atuam na especialidade, nomeadamente: com a COSEC em 

matéria de Créditos à Exportação, o Banco de Portugal em matéria de Investimento Português 

no Exterior, o Ministério das Finanças em matéria de Empréstimos/Linhas de Crédito 

concessionais e da nova metodologia Grant Equivalent, o Ministério da Defesa Nacional em 

matéria de Paz & Segurança, o Ministério da Administração Interna e o Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social em matéria de Refugiados, ou ainda a SOFID em matéria de 

Private Sector Instruments. 
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o Reiterando os compromissos internacionais em matéria de transparência, o Camões, 

I.P., durante o ano de 2016 e de forma adicional às tarefas regulares da Divisão, preparou um 

novo módulo on-line do Sistema de Informação Integrado da Cooperação Portuguesa, através 

do qual se pretende disponibilizar publicamente um conjunto de informação mais agregada da 

APD portuguesa, designadamente relativa à distribuição bilateral e multilateral, à distribuição 

geográfica, à distribuição setorial, à distribuição por tipo de ajuda e por canal de ajuda, assim 

como informação detalhada sobre cada um dos projetos. 

 

o Participação nos trabalhos sobre eficácia e financiamento do desenvolvimento no 

pós-2015, sendo de destacar a participação nos trabalhos de revisão (i) da harmonização 

metodológica para contabilização dos custos com os Refugiados no país doador; (ii) de 

identificação da medida TOSSD; (iii) de identificação das metodologias para a contabilização 

dos instrumentos do setor privado; (iv) e de temas específicos desta agenda como a 

Transparência da Ajuda, o Desligamento, a Previsibilidade e a Plurianualidade, entre outros.  

No contexto da eficácia do desenvolvimento, Portugal assegurou uma nova ronda de 

monitorização dos compromissos de Busan, em estreita articulação com os países parceiros 

prioritários da Cooperação Portuguesa, assegurou igualmente uma participação regular em 

todos os exercícios promovidos pela Parceria Global (GPEDC) e foi ainda interveniente ativo 

nos preparativos do Fórum de Alto Nível da Parceria Global que teve lugar em Nairobi. 

A relevância, a tecnicidade e o impacto das várias temáticas abordadas impõem a 

manutenção, o reforço e a coordenação com várias entidades que atuam na “especialidade”, 

conforme referido previamente, nomeadamente:     

 

 
Fonte: Camões, DPC 

 

o Participação no processo de atualização dos sistemas de informação dos parceiros, 

designadamente no Portal da Transparência de Timor-Leste e na Base de Dados ODAMOZ em 

Moçambique que foi reativada em 2016. De igual forma, a Divisão de Programação também 

assegurou a participação nos trabalhos no âmbito do PIFCSS – Programa Ibero-americano de 
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Fortalecimento Sul – Sul, especificamente no “Sistema Integrado de Dados da Cooperação Sul-

Sul e Triangular”. 

 

o No contexto do Peer Review da Polónia, participação de Portugal, em conjunto com a 

Áustria, o Exame dos Pares (CAD/OCDE) à Cooperação Polaca, que contemplou várias reuniões 

tanto com as autoridades polacas, como com as autoridades ucranianas, enquanto país 

parceiro da Cooperação Polaca. Tratou-se de um processo de avaliação entre Pares no 

contexto do CAD/OCDE e que se reveste de particular pertinência no sentido da partilha de 

conhecimento e da troca de experiências entre agências de cooperação. 

 

2.1.3 Assuntos Bilaterais  

Ao longo de 2016, a Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) garantiu a operacionalização da 

missão do Camões, I.P. no que respeita à promoção, financiamento, cofinanciamento e 

execução direta de projetos de cooperação internacional e desenvolvimento, com recurso ao 

orçamento e fundos do estado, a administração de fundos delegados por entidades terceiras e 

a participação em candidaturas a consórcios de assistência técnica internacional.  

 

A DAB desenvolveu a sua atividade ao longo de todo o Ciclo de Gestão do Projeto em 

permanente articulação entre as suas equipas na sede e os parceiros institucionais da 

Cooperação Portuguesa, os operadores da sociedade civil e/ou do setor privado, os setores de 

cooperação das embaixadas de Portugal, as unidades de gestão de projetos nos países 

parceiros, para além dos parceiros regionais, multilaterais e da União Europeia nas suas 

respetivas sedes e representações locais.  

 

Para tal, apoiou-se, entre outros, na rede de Agentes de Cooperação do Camões, I.P., que 

contou em 2016 com 105 peritos, afetos a projetos específicos ou ao serviço dos setores de 

cooperação das Embaixadas de Portugal (Técnicos Setoriais de Cooperação). Estes profissionais 

encontram-se espalhados pelos diferentes países de intervenção e desempenham atividades 

nos diversos domínios de política pública onde intervém a Cooperação Portuguesa, em torno 

de dois principais eixos: Eixo I - Governação, Estado de Direito e Direitos Humanos, nas suas 

vertentes de Capacitação Institucional, Segurança e Desenvolvimento; Eixo II - 

Desenvolvimento Humano e Bens Públicos Globais, nas suas vertentes de Educação, Ciência, 

Saúde, Ambiente, Crescimento Verde, Energia, Proteção, Inclusão Social e Emprego. 

 

Na promoção da execução, acompanhamento e coordenação do Ciclo de Gestão de Projeto, 

garantiu-se resposta aos pedidos de parecer prévio vinculativo a projetos desenvolvidos por 

outros operadores da Cooperação Portuguesa, o acompanhamento de apoios diretos ao 

orçamento de países parceiros, a tramitação processual e o acompanhamento técnico da vida 

contratual dos agentes de cooperação, a análise e aprovação dos fundos de pequenos projetos 

(FPP) das Embaixadas de Portugal, bem como a negociação direta, a preparação de 

manifestações de interesse, a redação de notas conceptuais ou documentos de projeto para a 

participação em nome de Portugal em novos PPA a financiar pela Comissão Europeia.  
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Para além disso, assegurou-se a participação ativa em grupos de trabalho 

temáticos/geográficos internacionais, a formação on the job em matérias como a Cooperação 

Delegada com a UE e o acompanhamento técnico e processual de atribuição de Bolsas de 

Estudo da Cooperação. 

 

Ainda durante o ano em análise, a DAB assumiu compromissos de eficácia e eficiência, em 

linha com os objetivos de desempenho definidos para o Camões, I.P., dos quais se destacam: a 

apresentação de uma proposta de trabalho para a montagem de um manual único de gestão 

de projetos de cooperação ou a melhoria na gestão e implementação de projetos de 

cooperação delegada pela UE (eficácia) e o número de novas intervenções negociadas, com 

vista à diversificação de fontes de financiamento da cooperação e ao alargamento da sua 

intervenção a novas geografias, em linha com as orientações estratégicas da tutela (eficiência). 

A DAB contribuiu ainda para compromissos de qualidade partilhados com outras Unidades 

Orgânicas do instituto. 

 

 

INDICADORES DAB 

PPA bilaterais a cargo 49 

Projetos apoiados no âmbito do Fundo Pequenos Projetos 50 

PPA administrados em nome da Comissão Europeia 8 

PPA a administrar em nome da Comissão Europeia em assinatura 3 

Técnicos Setoriais junto dos Setores de Cooperação das Embaixadas de Portugal 11 

Equipas de Projeto do Camões, I.P. no terreno 12 

Assessorias Técnicas do Camões, I.P. junto das autoridades dos países parceiros 5 

Agentes de Cooperação afetos aos PPA no terreno 94 

Apoio Geral ao Orçamento de Estado 1 

Apoio Orçamento a Fundo Setorial 1 

Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

 Impacto orçamental da DAB na atividade da cooperação 

Em 2016, foi atribuída a esta Divisão uma dotação corrigida, proveniente do Orçamento de 

Estado (OE) com as fontes de financiamento FF311, 357, 367 e 540, de 13.625.879,72 EUR o 

que permitiu, no âmbito das suas atribuições, o financiamento de PPA no montante de 

13.498.605,74 EUR nos PALOP, Timor-Leste, Outros Países e no âmbito dos Assuntos 

Transversais, conforme tabela e gráficos abaixo: 
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ATIVIDADE 178 - COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL  

(FF311; FF540) 

Orçamento 

Corrigido 

Execução 

(31/12/2016) 

Tx. Execução 

(31/12/2016) 

DAB 13.625.879,72 13.498.605,74 99,1% 

Angola 1.775.550,28 1.761.171,88 99,2% 

Cabo Verde 1.426.376,11 1.418.205,13 99,4% 

Guiné-Bissau 3.845.517,75 3.825.138,21 99,5% 

Moçambique  2.016.415,61 2.010.011,61 99,7% 

São Tomé e Príncipe 2.472.663,48 2.459.040,12 99,4% 

Timor-Leste  1.429.980,64 1.412.039,76 98,7% 

ATV 552.881,54 513.987,66 93,0% 

Outros Países 106.494,31 99.011,37 93,0% 

Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

 

 
                                    Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

 

De referir que, nesta distribuição do orçamento, não se encontra espelhada a FF 480, que será 

analisada mais adiante. No entanto, é de sublinhar que a gestão destas verbas está afeta à 

DAB e representam um enorme consumo e mobilização de recursos para a modalidade de 

gestão de projetos de cooperação delegada, através da qual o Camões, I.P. assume a 

administração de fundos e a sua execução em nome da Comissão Europeia. 

13,6% 

10,9% 

29,4% 15,4% 

18,9% 

10,9% 
0,8% 

Angola

Cabo-Verde

Guiné-Bissau
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Gráfico 1 - Distribuição do orçamento para PPA por País 
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                Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

Realça-se a elevada execução orçamental dos PPA, registando-se uma taxa de execução 

superior a 90% para todos os países. 

 

Numa perspetiva de divisão do orçamento da DAB pelos Eixos de intervenção identificados 

pela programação para cada um dos países parceiros, e em linha com o Conceito Estratégico 

da Cooperação portuguesa 2014-2020, constata-se que cerca de 80% dos recursos foram 

investidos no Eixo de Desenvolvimento Humano e Bens Públicos Globais, com ênfase para o 

setor da Educação, mantendo-se deste modo a tendência verificada em 2015, conforme 

quadro abaixo: 

99,2% 

99,4% 

99,5% 
99,7% 

99,4% 

98,7% 

93,0% 
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S.Tomé e Príncipe

Timor-Leste

ATV

Outros Países

Gráfico 2 - Execução  orçamental dos PPA por País  



 

                                                                                                                          (EUR) 

Atividade 178 – Cooperação 

Internacional  

(FF311; FF357; FF367; FF540) 

Orçamento Corrigido 

Total % 

Ang RCV RGB Moç STP TL ATV OP 

Boa Governação, Participação 
e Democracia 

0,00   120.957,58   139.269,32   251.355,04   29.959,09   130.167,28   310.500,42   0,00   982.208,73   7,21% 

Segurança e Desenvolvimento 0,00   81.488,92   51.134,81   250.000,00   29.959,09   69.991,22   310.500,42   0,00   793.074,46   5,82% 

Capacitação Institucional 0,00   39.468,66   88.134,51   1.355,04   0,00   60.176,06   0,00   0,00   189.134,27   1,39% 

Desenvolvimento Sustentável 
e Luta Contra a Pobreza 

1.444.591,82   1.080.563,15   3.538.883,57   1.377.354,11   2.198.823,92   963.869,72   230.533,45   32.646,76   10.867.266,50   79,75% 

Educação 854.082,38   540.563,15   2.798.334,90   875.109,63   1.238.823,92   943.993,79   80.000,00   32.646,76   7.363.554,53   54,04% 

Saúde 565.509,44     373.374,83   85.484,00   950.000,00         1.974.368,27   14,49% 

Desenvolvimento Integrado 25.000,00   40.000,00   87.000,00   323.771,37   10.000,00   19.875,93       505.647,30   3,71% 

Energia, Ambiente e 
Alterações Climáticas 

    146.000,00   92.989,11           238.989,11   1,75% 

Desenvolvimento Rural e 
Segurança Alimentar 

    91.395,44             91.395,44   0,67% 

Proteção e Inclusão Social e 
Emprego 

    30.778,40             30.778,40   0,23% 

Capacitação Institucional     12.000,00         150.533,45     162.533,45   1,19% 

Apoio ao Orçamento   500.000,00               500.000,00   3,67% 

Custos Administrativos 330.958,46   224.855,38   167.364,86   387.706,46   243.880,47   335.943,64   11.847,67   73.847,55   1.776.404,49   13,04% 

TOTAL 1.775.550,28   1.426.376,11   3.845.517,75   2.016.415,61   2.472.663,48   1.429.980,64   552.881,54   106.494,31   13.625.879,72     

 Fonte: Camões. DSC/DAB, 2016  
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No que concerne às verbas respeitantes ao financiamento nacional, a DAB responde por cerca 

de 78% do total orçamentado e executado na Atividade 178 “Cooperação Internacional”. 

 

o Cooperação Delegada  

 

No ano de 2016, a atividade da DAB foi ainda marcada pela implementação/execução de 

projetos delegados ao Camões, I.P. pela Comissão Europeia, com um orçamento de 

7.474.961,21 EUR dos quais foram executados cerca de 58% (4.323.828,79 EUR).  

 

Relativamente ao ano de 2015, houve um aumento de cerca de 51% no orçamento respeitante 

à Cooperação Delegada e de praticamente 100% relativamente aos montantes executados. 

 

A taxa de execução de 2016 justifica-se pelo facto de as transferências provenientes da UE 

corresponderem a pré-financiamentos parcelares, desembolsados com o arranque oficial dos 

PPA, sendo os sequentes desembolsos realizados mediante a apresentação de relatórios de 

execução física e financeira (relatórios e contas), não correspondendo por isso a valores 

anuais. Os saldos verificados transitam para os anos seguintes, de modo a assegurar a 

continuidade da implementação dos projetos em curso. 

    Atividade 178 – Cooperação 

Internacional  

(FF480; FF910) 

Orçamento 

Corrigido 

Execução 

(31/12/2016) 

Tx. Execução 

(31/12/2016) 

DAB 7.474.961,21 4.323.828,79 57,8% 

Guiné-Bissau 1.361.194,68 800.000,00 58,8% 

Moçambique 370.004,00 0,00 0,0% 

Timor-Leste 2.235.726,53 1.103.017,48 49,3% 

ATV 3.508.036,00 2.420.811,31 69,0% 

                          Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

 

 
    Fonte: Camões. DAB, 2016 

 

Pela análise do Gráfico 3, constatamos que os projetos transversais (PACED e PASP) e de 

Timor-Leste absorveram grande parte dos recursos da FF 480 e da FF 910 em 2016, com cerca 

de 77 % do total orçamentado. 

18,2% 

4,9% 

29,9% 

46,9% Guiné-Bissau

Moçambique

Timor-Leste

ATV

Gráfico 3 - Distribuição da FF 480 e FF 910 por país 
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No caso dos ATV, o orçamento da FF 480 e da 910 está afeto a dois projetos: Projeto de Apoio 

à Melhoria da Qualidade e Proximidade dos Serviços Públicos nos PALOP e Timor-Leste (PASP) 

e Projeto de Apoio à Consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor-Leste (PACED).  

 

No caso de Timor-Leste, tivemos 3 projetos de cooperação delegada pela UE, a saber: (1) 

Programa de Apoio à Governação Democrática na sua componente de apoio ao setor da 

Justiça; (2) IV Programa de Apoio ao Desenvolvimento Rural, na sua componente de 

Agricultura Extensiva e Programa de Apoio às Alterações Climáticas; (3) Projeto de 

Comunicação Social, integrado no Programa de Apoio à Governação Democrática, que 

terminou a sua fase de implementação a 31 de dezembro de 2015, tendo decorrido durante o 

ano de 2016 a respetiva fase de encerramento. 

A Guiné-Bissau registou cerca de 18% da FF 480 para o único projeto em cooperação delegada 

neste país parceiro, iniciado em 2016, i.e., o Projeto ACTIVA.  

No caso de Moçambique, as verbas executadas respeitam à fase de encerramento do Projeto 

MINT. 

 

A dotação proveniente de projetos geridos em modalidade de cooperação delegada, no 

montante de 7.474.961,21 EUR, veio assim reforçar o orçamento da DAB em cerca de 35%: 

 

Atividade 178 – Cooperação 

Internacional  

(FF357; FF367; FF480; FF910) 

Orçamento 

Corrigido 
% 

DAB 

 (FF311; FF357; FF367; FF540) 
13.625.879,72 64,58% 

DAB 

 (FF480; FF910) 
7.474.961,21 35,42% 

Total DAB 21.100.840,93 
 

     Fonte: Camões. DAB, 2016 

Comparativamente ao ano de 2015, constata-se o aumento do peso das verbas provenientes 

da cooperação delegada no total do orçamento da DAB, tanto em termos absolutos como 

relativos, tendo passado de um montante de 4.937.937,25 EUR (26%), em 2015, para 

7.474.961,21 EUR (35%), em 2016. É expectável que esta tendência se mantenha e acentue em 

2017. 

O quadro abaixo resume o peso do financiamento comunitário no orçamento total da DAB, 

desde o ano de 2012: 

     

 

Atividade 178  

Cooperação 

Internacional  

(DAB) 

Total 

Orçamento Corrigido 

Financiamento 

Nacional 
% 

Financiamento 

Comunitário 
% 

2012 29.510.780,22 21.175.028,48 71,8% 8.335.751,74 28,2% 

2013 23.243.457,82   15.556.459,36   66,9% 7.686.998,46   33,1% 

2014 19.121.687,14   12.498.647,14   65,4% 6.623.040,00   34,6% 

2015 18.933.284,85   13.995.347,60   73,9% 4.937.937,25   26,1% 

2016 21.100.840,93   13.625.879,72   64,6% 7.474.961,21   35,4% 
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No que concerne às verbas relativas ao financiamento comunitário, a DAB responde por cerca 

de 99,5% do total orçamentado e executado na Atividade 178 “Cooperação Internacional”. 

 

Agregando as verbas de financiamento nacional com as do financiamento comunitário, a DAB 

é responsável pelo orçamento e execução de cerca de 82% das verbas respeitantes à Atividade 

178 “Cooperação Internacional”. 

 

o Resultados por país 

 

 Em Angola destacam-se os seguintes setores: 

Setor da Educação, através do Programa Saber Mais, 

que promove a qualidade pedagógica no ensino e 

valoriza os recursos humanos, através da formação de 

professores e dos quadros técnicos do Ministério da 

Educação de Angola (MED), com o apoio de formadores 

portugueses, colocados em estabelecimentos de 

formação, junto das Direções Provinciais ou dos serviços 

centrais do Ministério de Educação de Angola, atuando 

como agente impulsionador do processo de reforma do 

Sistema de ensino da República de Angola e do Plano 

Nacional de Formação de Quadros. No ano de 2016, deu-

se continuidade ao segundo ciclo do Programa, o qual abrange desde a educação Pré-escolar à 

13ª classe, passando pelo Ensino Profissional. Este programa atua nas províncias de Benguela, 

Namibe, Cabinda, sendo que nestes quatro polos ascendiam a 1.097 os professores abrangidos 

pelas ações de formação, divididos entre o ensino geral e o ensino técnico-profissional.  

 

Por outro lado, o Saber Mais procurou não se confinar à Escola de Formação de Professores, 

onde se encontra sediado em cada província, mas fomentar uma descentralização da 

formação em áreas mais afastadas e, nesse sentido, no início de 2016, o programa estendeu-se 

à província de Malanje, tendo já abrangido cerca de 2000 formandos. 

 

No setor da Saúde, o trabalho desenvolvido no âmbito do Centro de Investigação em Saúde 

em Angola (CISA), ao longo de 2016, tem vindo a consolidar e assegurar o funcionamento dos 

estudos em curso, entre outros, com vista à promoção e 

melhoria da qualidade da assistência à saúde das 

populações do Bengo e no envolvimento na formação 

continua e pós-graduada (doutoramentos e mestrados) de 

jovens investigadores angolanos.  

Neste ano continuaram a ser realizados estudos 

epidemiológicos, coadjuvados pelo LabCisa (Laboratório), 

bem como a recolha e gestão de dados (Sistema de 

Vigilância Demográfica e Sistema de Informação 

Geográfica; Sistema de Autopsia Verbal (SAV); Sistema de 

Vigilância de Morbilidade Pediátrica (SVM), os quais permitem acelerar o desenvolvimento de 
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novos fármacos, vacinas, microbicidas e diagnósticos de HIV/SIDA, tuberculose e malária para 

toda a África Subsariana. 

 

Ainda no setor da saúde, o Projeto “Obrigado Mãe – Núcleo de Recursos de Formação do 

Centro Materno-infantil de N. Sra. da Graça” (CMINSG) terminou a sua segunda fase em 2016.  

Este Centro é considerado um caso de sucesso 

detendo uma relação custo/benefício/impacto muito 

relevante no contexto da saúde materno-infantil em 

Angola. Nesta II fase, além da continuação da 

formação a enfermeiros, parteiras e técnicos de saúde 

e respetivos estágios, foi também dado início à 

formação permanente em gestão de saúde, bem 

como concluído e validado o Manual de 

Procedimentos do CMINSG, que serviu de estudo de 

caso para estas formações. 

 

De referir ainda que, neste ano, foi publicada a 2ª edição do Manual FORVIDA: Manual de 

Formação Permanente em Saúde Materno-infantil para Enfermeiros e Parteiras, garantindo 

um suporte teórico de qualidade, tendo o Ministério de Saúde Angolano manifestado o seu 

interesse na replicação deste Manual a nível nacional. 

 

 Em Cabo Verde, destacam-se os seguintes setores: 

Na Educação, realça-se o Reforço Técnico e Capacitação Institucional junto da Direção 

Nacional de Educação na coordenação e monitoria da implementação do processo de revisão 

e desenvolvimento curricular do pré-escolar ao 12º ano de escolaridade e consequente 

conceção da estratégia de formação de docentes cabo-verdianos. Este projeto visa capacitar o 

Ministério da Educação de Cabo Verde, nomeadamente a Direção Nacional de Educação e os 

agentes do sistema educativo cabo-verdiano, beneficiando diretamente as crianças e jovens 

estudantes. 

 
       Cerimónia de assinatura do Protocolo de Cooperação no domínio do Desenvolvimento Curricular em Cabo Verde 

 

No que se refere à Segurança, e dando continuidade ao trabalho realizado até agora, manteve-

se a assessoria à Policia Judiciária de Cabo Verde através da permanência naquele país de um 

Inspetor da Polícia Judiciária portuguesa. Prosseguiram ainda as intervenções no domínio da 

Cooperação Técnico-Policial que, no ano de 2016, se basearam na formação das Forças e 

Serviços de Segurança, contribuindo para melhorar a resposta aos fenómenos criminais 

emergentes, em especial à grande criminalidade organizada, bem como introduzir reformas 
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que permitam melhorar o seu combate. De referir o enfoque na formação do policiamento de 

proximidade. Estas formações contemplaram cerca de 60 formandos em diversas áreas, em 

benefício da população cabo-verdiana. 

 

  
Apresentação dos 3 elementos femininos que integram a Formação em Contraordenações de 22 elementos da Polícia Mestrado em 

Ciências Policiais, ministrado no Instituto Superior Nacional de Cabo Verde de Ciências Policiais e Segurança Interna em Portugal. 

Foram ainda contemplados com este Mestrado 3 elementos masculinos. 

 

De salientar ainda a continuidade do projeto de apoio ao Tribunal de Contas que teve como 

principal objetivo promover e garantir a excelência e a transparência na gestão das finanças 

públicas; 

 
Cerimónia de apresentação do III Plano Estratégico de Desenvolvimento do Tribunal de Contas de Cabo Verde 2016/2019 

 

Destaca-se também a continuidade do Apoio ao Orçamento de Estado de Cabo Verde (EUR 

500.000), Grupo no qual Portugal lidera o setor da Segurança a par da UE e o Ensino 

Profissional juntamente com o Luxemburgo; 

 

 Na Guiné-Bissau, destacam-se:  

O Programa de Cooperação na Área da Justiça, com assessoria técnica à Policia Judiciária 

guineense, incluiu diversas formações, designadamente, Cibercrime e Terrorismo, Técnicas de 

Intervenção Policial e Seguimentos e Vigilâncias e ainda a reabilitação da infraestrutura e 

equipamento para informatização do atendimento na PJ e da gestão nos Serviços Prisionais. 
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Cerimónia de inauguração da obra de reabilitação do Piquete da Policia Judiciária 

 

O Programa de Cooperação Técnico-Policial executou diversas ações de formação 

dinamizadas pelas forças de segurança portuguesas, das quais se destacam os seguintes 

cursos: atualização para Oficiais Superiores, investigação criminal, segurança aeroportuária, 

comando tático de operações de proteção civil, Curso Geral de Proteção, Natureza e Ambiente 

com IBAP (Instituto da Biodiversidade e Administração dos Parques da GB), Estágio/Curso 

Auditoria, Processos Inspetivos e de Fiscalização e estágio para oficiais com funções de direção 

e chefia na CPLP.   

 

 
Entrega de diplomas dos Cursos de Segurança Aeroportuária e Cerimónia de encerramento e entrega de diplomas do Curso de 
Comando Tático de Operações de Proteção Civil atualização para Oficiais Superiores da Guarda Nacional e Policia                         

 

Na área da Educação, destaca-se o Programa de Ensino de Qualidade em Português, cujo 

âmbito de atuação é estrutural no quadro da política pública de educação, que incidiu em 5 

áreas específicas: Educação de Infância, Ensino Básico, Ensino Secundário, Língua Portuguesa e 

Gestão e Administração Escolar. Com o objetivo de melhorar a qualidade e equidade da 

educação na Guiné-Bissau o programa possibilitou 

a formação em serviço a muitos professores sendo 

que mais de 3200 agentes educativos o concluíram 

com aproveitamento. Desde 2012 que o programa, 

com metodologia em cascata, envolveu mais de 

100 formadores guineenses em mais de 80 mil 

horas de formação nos polos de formação afetos a 

Bafáta, Gabú, Canchungo e Bissau.  
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No Ensino Superior, a parceria com a Faculdade de Direito de Bissau permitiu que no ano 

letivo de 2015-2016 concluíssem a licenciatura em Direito 34 alunos sendo esta assegurada 

por um corpo docente exclusivamente guineense (doutores, mestres e licenciados) bem como 

o Centro de Estudos e Apoio às Reformas 

Legislativas que funciona como instância de 

consultoria jurídica ao dispor dos órgãos de 

soberania, das organizações internacionais e das 

empresas. 

 
 
 

Cerimónia de entrega de diplomas do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Bissau  

 
Na área da Saúde, destacam-se dois projetos. 

O Programa Integrado para a Redução da Mortalidade Materna e Infantil (PIMI) concentrou-

se em intervenções de alto impacto na redução da mortalidade materna e infantil, com 

progressos importantes na precisão do diagnóstico, nos registos clínicos, na disponibilidade de 

serviços de transfusão de sangue ou de medicamentos essenciais e kits de cesariana. Em 

resultado, verificou-se que a qualidade dos serviços prestados em 42 Unidades de Saúde de 

Cacheu, Biombo, Oio e Farim melhorou. 

 

Ao longo de quatro anos, com a coordenação do IMVF, foram formados mais de 250 

enfermeiros, técnicos e médicos nas áreas de 

Pediatria, Obstetrícia, Imagiologia, Anestesia, 

Hematologia, Patologia Clínica e Biossegurança; 

fez-se instalação e manutenção de equipamentos 

hospitalares críticos; apoiou-se a gestão do 

sistema de informação sanitária e a gestão do 

sistema de incentivos do pessoal de saúde.                 
Cerimónia de entrega de diplomas do Curso de especialização   

prática em Cesariana e Anestesia 

 

 

O Projeto "Estratégia para a aceleração da Redução de Mortalidade Materna, Neonatal e 

Infanto-juvenil na Guiné-Bissau - Setor Autónomo de Bissau", implementado pela ONG VIDA 

desde o inicio do ano, pretende replicar as boas práticas do projeto “Tabanka Ku Saudi” (2013-

2015) através da criação e operacionalização de uma rede de 1101 agentes de saúde 

comunitária, que terão como principal missão a promoção de 16 Práticas Familiares Essenciais 

(PFE) nos agregados familiares residentes no setor autónomo de Bissau, o mais populoso do 

país, residindo nesta área geográfica dois terços da população. 

  

Na área do Ambiente, Energia e Desenvolvimento Rural, de destacar o Programa de Reforço 

Institucional e Qualidade do Serviço de Abastecimento de Água das cidades de Bafatá, 

Bambadinca, e Mansoa com a implementação de Planos de Investimentos Estratégicos para o 

financiamento de novas infraestruturas de abastecimento de água e a melhoria das existentes, 

bem como da promoção de ações de capacitação técnica de associações locais responsáveis 

por este processo.   
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Em 2016, o Camões, I.P. cofinanciou dois projetos da Fundação Mário Soares, com o objetivo 

de dar continuidade à preservação e digitalização dos acervos documentais à guarda do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP) da Guiné-Bissau e apoiar a Exposição 

Permanente do Memorial da Escravatura e do Tráfico Negreiro na Guiné-Bissau. 

 
Exposição Permanente do Memorial da Escravatura e do Tráfico Negreiro na Guiné-Bissau 

 

 Em Moçambique, destaca-se: 

No domínio da Energia Sustentável, foi aprovado o Projeto de “Acesso a Energia Sustentável 

na Vila de Titimane. Componente de Desenvolvimento Rural Integrado”, cujo objetivo é 

promover a melhoria das condições de vida das famílias rurais residentes na Vila de Titimane e 

aldeias vizinhas, da província do Niassa, através da capacitação de cerca de 900 famílias 

residentes na área de intervenção para a utilização de novas tecnologias a partir de fontes 

renováveis de energia (serviços de eletricidade e biomassa). Este projeto resulta de uma 

parceria com a EDP – Energias de Portugal, S.A. e as ONGD portuguesas Oikos e Leigos para o 

Desenvolvimento. 

 

Na área da Educação e do Ensino Superior destaca-se a Cooperação Interuniversitária que 

contribuiu para o reforço do corpo docente e para a 

melhoria do ensino ao nível dos Mestrados e 

Doutoramentos em diversas áreas. Na área do Direito, 

resultante da cooperação entre a Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, a Faculdade de Direito da 

Universidade Eduardo Mondlane (UEM) e a Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanidades da Universidade do 

Zambeze, frequentaram cursos de Pós-graduação e de Mestrado 80 alunos. Foram 

apresentadas e aprovadas 12 teses de Mestrado e orientadas 16 teses de Doutoramento. Na 

área da Economia e da Gestão para o Desenvolvimento, com a parceria entre o Instituto 

Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa e a Faculdade de Economia da UEM, 

conclui-se a fase ao nível da cooperação no grau de Mestrado, tendo sido aprovados 62 

alunos. Deu-se início à fase de lançamento dos doutoramentos em Economia e Gestão, projeto 

para o biénio 2016/2017.   

 

O Apoio ao Orçamento de Moçambique, bem como o apoio ao Fundo de Apoio ao Setor da 

Educação (FASE) continuam a ser áreas prioritárias de intervenção para o Camões, I.P., cuja 

participação permitiu assegurar a presença no âmbito do G14, grupo presidido por Portugal 

durante o ano de 2016. 
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No setor da Saúde manteve-se o apoio no âmbito do Acordo Geral de Cooperação no Domínio 

da Saúde aos Doentes Evacuados em tratamento ambulatório e o apoio ao Hospital Central de 

Maputo (HCM) na área da Oncologia, resultante de uma parceria entre a Fundação Calouste 

Gulbenkian, o HCM e cinco unidades hospitalares de referência portuguesas; 

 

A cooperação na área da Justiça manteve-se embora com um baixo grau de execução, devido 

à apresentação tardia do programa de cooperação, tendo sido realizadas apenas as visitas 

programadas a Lisboa. 

 

No subsetor do ensino Técnico-Profissional, o Camões, I.P 

deu continuidade ao projeto de âmbito nacional, de 

consolidação e desenvolvimento das Escolas Profissionais 

moçambicanas, nomeadamente através da formação de 

professores, Diretores das escolas e técnicos dos serviços 

centrais e provinciais do Ministério da Educação. Este 

projeto promovido pela Fundação Portugal África (FPA), 

intervém na rede de escolas profissionais, que integra 

presentemente 50 escolas em funcionamento, com uma população escolar de cerca de 15 000 

alunos.   

 

Deu-se continuidade ao apoio ao Instituto Agrário de Bilibiza, único instituto médio agrário 

naquela província, intervenção que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cabo 

Delgado promovido pela Fundação Aga Khan. O IAB pretende assumir-se como instituição de 

referência na formação de estudantes de nível médio em técnicas de agricultura, centrada na 

gestão sustentável dos ecossistemas, no aumento sustentável da produção e nas 

competências de empreendedorismo; 

 

Deu-se ainda continuidade à implementação da 2ª fase (2015-2018) do Cluster da Ilha de 

Moçambique. O projeto intervém no distrito da Ilha de Moçambique, com uma população 

aproximada de 48.000 habitantes, dos quais 28% na Ilha e 

72% na parte continental. Tem como parceiros executores a 

União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa (UCCLA), a 

Fundação Portugal África (FPA), a ONGD HELPO e a Direção 

Geral do Património Cultural (DGPC), com ações de reforço 

das capacidades e meios de intervenção das instituições da 

Ilha ao nível do planeamento e gestão urbana, preservação do 

património histórico-cultural, ensino profissional, e melhoria 

do acesso e qualidade do ensino para crianças e jovens, em 

particular do ensino pré-escolar e primário, envolvendo todas 

as escolas do distrito. 
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 Em São Tomé e Príncipe, destacam-se os seguintes setores:  

 

Na Educação, relevam-se os projetos Escola + e Apoio ao Instituto Diocesano de Formação 

João Paulo II. O projeto ESCOLA + tem por 

objetivo promover a melhoria do ensino 

secundário 

em São Tomé e Príncipe, focando-se em duas 

vertentes: reforço das competências dos 

professores (acompanhamento em exercício 

e formações gerais e especificas) e o reforço 

da capacidade de gestão e acompanhamento 

dos serviços centrais do Ministério da 

Educação e das escolas.  

 
  Formação para 200 delegados de disciplina do ensino secundário e do 2º ciclo do ensino básico 

 

O apoio ao IDF permitiu colmatar as dificuldades ao nível do corpo docente, insuficiente para 

as necessidades da escola, e contribuiu igualmente para a conversão deste estabelecimento de 

ensino em Escola Portuguesa. 

 

No setor da Saúde, e terminada a terceira 

fase do projeto Saúde para Todos 

2012/2015, avançou-se em 2016 com uma 

fase de transição, da prestação de cuidados 

de saúde sobretudo ao nível dos cuidados 

básicos disponibilizados nos Postos e Centros 

de Saúde, por forma a evitar-se a 

interrupção abrupta do projeto e 

consequentemente da prestação de 

cuidados de saúde sobretudo 

disponibilizados nos Postos e Centros de 

Saúde. 
Missões de Oftalmologia:  

especialistas realizaram mais de 1300 consultas e 200 cirurgias em São Tomé e Príncipe no 1º semestre de 2016 

  

No setor da Boa Governação, releva o apoio ao processo eleitoral, designadamente, às 

eleições presidenciais realizadas em julho, que se traduziu no envio de uma missão técnica e 

na aquisição de materiais necessários à realização do ato eleitoral. 

 

 

 Em Timor-Leste destaca-se: 

No âmbito da Educação, o início de funções de 27 agentes de cooperação do Projeto Formar 

Mais – Formação Contínua de Professores, um projeto que visa apoia o setor da formação 

académica e profissional do pessoal docente e de profissionais do sistema educativo de Timor 

Leste.  
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Cerimónia de receção aos novos agentes de cooperação do              Tutoria científico-pedagógica do Ensino Secundário Geral no 

Projeto Formar Mais (22 de junho de 2016)                                               Projeto Formar Mais em Ermera 

 

No ensino superior, o Projeto de Capacitação da Universidade Nacional de Timor Lorosa´e 

(UNTL) iniciou uma nova fase, com 10 agentes de cooperação, volvido um ano desde o 

arranque das atividades, em 2015. Em 2016, o projeto caracterizou-se por um crescente 

envolvimento e apropriação por parte dos parceiros timorenses, a UNTL, em particular através 

do seu Centro de Língua Portuguesa, pretendendo-se que este se transforme na entidade de 

referência para a formação dos funcionários públicos timorenses, adstritos às diferentes áreas 

de política pública ou de outros órgãos de soberania do Estado, bem como para entidades de 

organizações internacionais, entre outras, com presença no território timorense.  

 

Assinatura do Protocolo de Cooperação entre o Camões, I.P., e a UNTL  

Comemoração do Dia da Língua Portuguesa no Projeto de Capacitação da UNTL (5 de maio de 2016) 

 

No âmbito da Comunicação Social, concretizou-se em 2016 o início do projeto Consultório da 

Língua para Jornalistas – Projeto de Capacitação dos profissionais da comunicação de Timor-

Leste, em língua portuguesa, para transmissão de informação fidedigna ao público, através da 

assinatura do Protocolo de Cooperação com a Secretaria de Estado da Comunicação Social de 

Timor-Leste. O Consultório dará um importante contributo para a melhoria da qualidade 

linguística dos conteúdos publicados em português, num compromisso de apoio à Estratégia 

Nacional para o setor.  
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Formação no Consultório da Língua para Jornalistas com recurso a tecnologias de informação 

Assinatura do Protocolo de Cooperação com a Secretaria de Estado da Comunicação Social para implementação do Projeto 

Consultório da Língua para Jornalistas 

 

No âmbito da Defesa, em 2016 salienta-se a Educação/formação das Forças de Defesa de 

Timor-Leste (F-FDTL) através da criação de materiais didáticos de Português para fins 

específicos – Português Língua das Forças Armadas. O manual “Em Marcha” (A1/A2) foi 

produzido com o financiamento do Camões, I.P. e viria a ser o manual usado no módulo de 

língua portuguesa lecionado por agentes de cooperação do Projeto de Capacitação da UNTL, 

designado “Aprofundar os Conhecimentos de Língua Portuguesa”, durante o curso de 

formação de sargentos das FALINTIL – Forças de Defesa de Timor-Leste (F-FDTL)., num total de 

100 horas de formação. 

 

A intervenção do Camões, I.P. no Cluster da Cooperação “Mós Bele” prosseguiu em 2016, 

tendo sido selecionada uma empresa local que, em articulação com o gabinete de arquitetura 

Bruno Soares, procedeu à revisão do projeto de arquitetura da futura Pousada Biti Bot, 

nomeadamente ajustes técnicos ao projeto de arquitetura, identificação de materiais e 

equipamentos a adquirir em mercados locais/regionais, substituição de materiais não 

existentes nestes mercados por outros equivalentes e acompanhamento das aquisições de 

modo a que todos os materiais pudessem ser adquiridos no mercado local e regional. Estas 

medidas permitirão que a Pousada disponha das condições necessárias para operar, 

assegurando ao mesmo tempo, para além do envolvimento das autoridades timorenses, o da 

comunidade Maubara.  

 

Mantiveram-se ainda as Assessorias ao Ministério da Justiça, bem como ao Secretário de 

Estado da Descentralização Administrativa de Timor-Leste. 

 

o Assuntos temáticos  

 

 No âmbito das Alterações Climáticas, nomeadamente dos projetos financiados através 

do Fundo Português de Carbono (FPC), é de destacar o acompanhamento dos projetos em 

Moçambique, Angola, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe: Implementação de Projetos-piloto 

de Programas de Ações Locais de Adaptação em Moçambique; Plano Nacional de Apoio ao 

Saneamento Urbano na Perspetiva da Redução de Emissões e Adaptação às Alterações 

Climáticas; Plano Nacional Energético para a Biomassa Florestal para Angola; Roadmap dos 

Resíduos de Cabo Verde; Capacitação para o Desenvolvimento de Estratégias Baixo Carbono 
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Resilientes; Integração da Adaptação às Mudanças Climáticas no Desenvolvimento; Bioenergia 

em São Tomé e Príncipe: Aproveitamento energético de Biogás. 

 

 

A DAB assegurou, em representação do Camões, I.P., a participação na 2ª fase da Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020), na elaboração do relatório 

MMR16 no contexto da UE, nos trabalhos técnicos dos órgãos subsidiários no âmbito da 

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas e na tradução para 

português do regulamento revisto de aplicação dos marcadores do Rio para a mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. A DAB encontra-se, também, a acompanhar à distância o 

trabalho de revisão do marcador do Rio para a biodiversidade em curso pelo CAD/OCDE. 

 

A DAB teve ainda participação técnica nas reuniões da Comissão Nacional de Combate à 

Desertificação (CNCD), que incluiu a participação no processo de seleção do projeto de 

cooperação para o desenvolvimento, financiado pela Cooperação Portuguesa a galardoar no 

âmbito do Programa “Campeões das Zonas Áridas”. 

 

 Integração em consórcios para Assistência Técnica Internacional (AT) 

A integração em consórcios para responder a convites à apresentação de propostas para AT 

internacionais tem por objetivo responder às orientações definidas pela tutela para a 

cooperação para o desenvolvimento, entre outras: 

 Interesse estratégico na consolidação da marca Portugal no exterior; 

 Aproximação do Camões, I.P. ao setor privado português e criação de mercado;   

 Diversificação de fontes de financiamento da Cooperação Portuguesa;  

 Criação de oportunidades em novas geografias; 

 Ganhos de experiência em contextos concorrenciais, à imagem de outras agências de 

cooperação congéneres, e em complemento à cooperação delegada; 

 Integração em parcerias nacionais e internacionais.  

 

Trata-se de um processo novo para o Camões, I.P., em contexto concorrencial, que exige 

grande experiência e recursos que garantam uma atuação ágil e capacidade de articulação 

entre vários interlocutores em paralelo, para dar resposta à complexidade técnica dos dossiers 

e aos curtos prazos estabelecidos para as diferentes fases para montagem e apresentação das 
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propostas. Em 2016, a DAB respondeu a este desafio através do seu envolvimento em dois 

projetos: 

 

 Assistência Técnica ao Estabelecimento do Instituto de Formação em Gestão 

Económica e Financeira dos PALOP e Timor-Leste (IGEF): 

 

O objetivo desta assistência técnica era apoiar a criação do Instituto de Formação em Gestão 

Económica e Financeira dos PALOP e Timor-Leste, estabelecido em Luanda, Angola, e apoiar na 

formulação e implementação dos respetivos programas de formação, com vista a desenvolver 

um centro regional de know-how em gestão de finanças públicas em língua portuguesa, capaz 

de intervir nos vários países parceiros e beneficiar da troca de experiências. 

 

O Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Universidade de Lisboa convidou o 

Camões, I.P. a integrar um consórcio para a candidatura, atendendo às valências e expertise do 

Instituto em iniciativas de cooperação para o desenvolvimento, em particular nos PALOP e 

Timor-Leste, e assim responder com eficácia aos objetivos definidos pela UE no âmbito do seu 

envelope regional para os PALOP e TL do 11º Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED). 

Atendendo ao valor estratégico nacional desta AT, o Camões, I.P. aceitou o desafio e integrou 

o consórcio, na condição de ser também envolvido o Instituto Nacional de Administração - 

Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), não só pela sua 

larga experiência formativa mas também pela sua capacidade mobilizadora de expertise da sua 

tutela, o Ministério das Finanças. Assim, foi constituído um consórcio que, para além do 

Camões, I.P. integrou o ISEG, no seu papel de liderança (associado ao Instituto para o 

Desenvolvimento e Estudos Económicos, Financeiros e Empresariais, S.A., enquanto entidade 

do sistema científico e tecnológico), a Liscongro, S.A., enquanto entidade co-promotora do 

projeto e o INA, igualmente como entidade co-promotora do projeto. 

 

Esta candidatura não foi bem-sucedida, não tendo qualificado para a shortlist selecionada pelo 

Ordenador Nacional do FED de Angola. Não obstante a classificação final, que se prendeu com 

a dificuldade de alguns dos parceiros em verterem a sua reconhecida capacidade técnica em 

projetos propriamente ditos, o processo permitiu ao Camões, I.P. servir de catalisador entre 

esses mesmos parceiros e um dos consórcios na shortlist do ON, liderado pela agência 

implementadora Francesa, a Expertise France. Deste modo, pretendeu-se garantir expertise 

portuguesa, numa eventual candidatura vencedora. 

 

 Assistência Técnica ao Projeto de Diálogos 

Setoriais entre a União Europeia e o Brasil 

 

O Camões, I.P., a convite da portuguesa CESO, 

Development Consultants, integrou um consórcio 

liderado por esta empresa e ao qual se junto ainda a 

WYG International Limited, para a preparação de uma 

candidatura ao contrato de prestação de serviços 

financiado pela UE para a assistência técnica à IV Fase 

da Iniciativa Diálogos Setoriais entre a UE e o Brasil.  
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Os Diálogos Setoriais UE-Brasil têm por objetivo facilitar a implementação da Parceria 

Estratégica UE – Brasil, através de iniciativas de diálogo político e técnico, tendo sido, desde a 

sua génese, investidos mais de EUR 15 milhões em 228 projetos e ações, envolvendo 68 

parceiros institucionais (41 brasileiros e 27 europeus). Este programa da UE tem promovido 

atividades de intercâmbio entre peritos europeus e brasileiros, nomeadamente através de 

missões, assistências técnicas, eventos e publicações em múltiplos setores de política pública 

em domínios tão vastos quanto: 

 Ambiente e desenvolvimento sustentável,  

 Política energética,  

 Alterações climáticas,  

 Ciência e tecnologia, 

 Direitos humanos,  

 Sociedade civil,  

 Governação pública,  

 Políticas culturais, 

 Emprego e coesão social,  

 Integração regional e cooperação triangular,  

 Questões macroeconómicas,  

 Concorrência,  

 Pequenas e médias empresas (PME),  

 Sociedade da informação,  

 Transporte aéreo e marítimo.  

 

Este processo, bastante competitivo, culminou na escolha desta candidatura portuguesa, 

tendo sido anunciada publicamente no final do ano de 2016 e constituiu uma primeira 

oportunidade para Portugal, através do Camões, I.P., se associar de forma mais concreta ao 

desenvolvimento de parcerias da UE com países parceiros.  

 

o Projetos da União Europeia   

 

A atividade da DAB continuou muito marcada pela administração de fundos em nome da 

Comissão Europeia (cooperação delegada). A DAB assegurou a gestão de montantes 

consideráveis, em setores de grande sensibilidade política (governação pública, estado de 

direito, entre outros), ou de políticas públicas com elevado grau de especialização 

multidisciplinar como é o caso das alterações climáticas e desenvolvimento rural.  

 

Em fase de encerramento, encontram-se os seguintes projetos: 

 

o Projeto da União Europeia de Apoio ao Ministério do Interior de Moçambique 

(MINT) 

Em dezembro de 2016, terminou a fase de encerramento do MINT (o primeiro a ser 

implementado pelo Camões, I.P. nesta modalidade de cooperação), tendo sido concluída a  
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auditoria interna às despesas efetuadas através das 

contas locais do projeto, conhecidas as conclusões da 

avaliação final do projeto pela UE.  

 

Destaca-se o reconhecimento pelos resultados alcançados 

face aos objetivos definidos e o impacto nos melhores 

serviços prestados aos cidadãos moçambicanos.  

 

 

 

o Programa da União Europeia de Apoio à Governação Democrática de Timor-Leste – 

Componente de Justiça 

O programa pretendeu fortalecer as bases democráticas 

de controlo, fiscalização e transparência através da 

capacitação institucional ao sistema de Justiça, 

centrando-se na formação e capacitação técnica dos 

quadros dos serviços da Câmara de Contas e da Polícia 

Científica de Investigação Criminal. 

O Programa terminou as atividades em 31 de outubro de 

2016, encontrando-se em fase de encerramento 

(auditoria financeira por parte da Comissão Europeia). 

 

Como resultados, destacam-se: 30 auditores da Câmara de Contas formados e integrados na 

Carreira Especial de Auditores, 47 investigadores e 31 peritos forenses da Polícia Científica de 

Investigação Criminal (PCIC) formados, Laboratório da PCIC constituído e entrega de duas 

Unidades Móveis totalmente equipadas. 

 

Em fase de execução, encontram-se os seguintes projetos: 

 

o Programa da União Europeia de Apoio às Alterações Climáticas (UE-PAAC) em Timor-

Leste  

O projeto propõe-se intervir junto de um 

universo de cerca de 200 famílias 

timorenses, mas também junto de 

entidades oficiais como o Ministério da 

Agricultura e Pescas de Timor-Leste, 

visando o reforço da capacidade das 

populações de distritos timorenses mais 

vulneráveis, para lidarem com os efeitos 

das alterações climáticas, através da 

gestão sustentável dos recursos naturais e da utilização de mecanismos de desenvolvimento 

local, à sua disposição, num processo participativo e inclusivo. 

 

Em 2016, destaca-se a aquisição e instalação de 7 novas estações agro-meteorológicas 

automáticas com envio remoto de dados registados por tecnologia 3G, formação de 28 
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formadores timorenses em climatologia e meteorologia aplicada à agricultura e ao apoio à 

produção de pequenos agricultores, envolvimento de mais de 150 famílias na produção de 

mudas agro-florestais, plantação de 78.000 árvores somando às 167.000 árvores já plantadas 

em anos anteriores e 52 estágios para estudantes nacionais, universitários ou de escolas 

técnicas vocacionais.  

 

o Programa da União Europeia “Ações Coletivas e Territoriais Integradas para a 

Valorização da Agricultura (UE-ACTIVA)” – Eixo Projeto 3 (apoio integrado ao 

desenvolvimento rural nas regiões de Bafatá, Tombali e Quinara) 

Este projeto irá capacitar as cerca de 4.000 famílias residentes nas três regiões para a 

sensibilização e demonstração em práticas agrícolas 

adaptadas às características edafoclimáticas locais e 

tendo em particular atenção os efeitos das alterações 

climáticas, visando a intensificação sustentável da 

produção agrícola, com valorização económica para as 

regiões de Bafatá, Quinara e Tombali. 

 

Em 2016, o primeiro ano do projeto, foram implementadas atividades de apoio à produção de 

três associações de produtores, que com a utilização de máquinas agrícolas do projeto 

conseguiram cultivar uma superfície total de cerca de 500 ha, atingindo uma produção total 

bruta superior a mil toneladas de arroz.  

  

o Projeto da União Europeia de Apoio à Consolidação do Estado de Direito nos PALOP 

e Timor-Leste (PACED) 

Para atingir os resultados a que se propõe, o projeto trabalhará na sensibilização dos decisores 

políticos e altos dirigentes, no apoio à harmonização legislativa, na capacitação dos quadros 

dirigentes e técnicos das entidades 

nacionais, no fomento da criação de redes 

de conhecimento e na criação de uma 

plataforma comunicacional comum aos 

PALOP e Timor-Leste, visando a 

capacitação dos PALOP e Timor-Leste na 

luta contra a corrupção, branqueamento 

de capitais e crime organizado, incluindo 

tráfico de estupefacientes. 

 

Em 2016, destaca-se a realização do Seminário Internacional subordinado ao tema “Tribunais 

no Estado de Direito”, em Díli, Timor-Leste, entre 27 e 29 de julho, e da Conferência Nacional 

com o tema “Criminalidade Organizada e Estado de Direito”, na Cidade da Praia, em Cabo 

Verde, entre 29 e 30 de novembro de 2016. Estes eventos tiveram a participação, em média, 

de mais de cem pessoas por dia.  

 

Durante este ano, tiveram início os programas de formação, em parceria com o Centro de 

Estudos Judiciários (CEJ) e a Escola de Polícia Judiciária), com a ação de formação de 

formadores entre outubro e dezembro. 
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o Projeto da União Europeia de Apoio à Melhoria da Qualidade e Proximidade dos 

Serviços Públicos nos PALOP e Timor-Leste (PASP) 

O projeto pretende melhorar o acesso dos cidadãos dos PALOP e Timor-Leste aos serviços 

públicos por via eletrónica através da capacitação dos órgãos de soberania com 

responsabilidades na preparação e aprovação de leis e regulamentos nesta área, bem como na 

implementação das políticas e programas nacionais.  

Em 2016, destaca-se a assinatura de cinco dos seis 

protocolos previstos para a execução de Projetos 

Nacionais, no âmbito da governação eletrónica, 

bem como o início do programa de formação 

transversal, em parceria com a Universidade do 

Minho e a Unidade Operacional da Universidade 

das Nações Unidas (UNU-EGOV). Em dezembro, foi 

lançado o Portal e-Gov dos PALOP e Timor-Leste - 

http://www.pasp-paloptl.org/pt. 

 

 

Em fase de formulação, encontram-se os seguintes projetos: 

 

o Programa da União Europeia de Parceria para Melhoria da Prestação de Serviços 

através de Supervisão e Gestão das Finanças Públicas reforçada (Public Finance Management 

and Oversight - PFMO) em Timor-Leste 

O projeto pretende reforçar o planeamento, gestão, auditoria, monitorização, 

responsabilidade e supervisão do uso das finanças públicas por via do reforço da 

implementação das reformas em curso na área da gestão das finanças públicas (componente 

1) e do reforço da auditoria social por parte de atores estatais e não-estatais, permitindo-lhes 

o desempenho pleno dos respetivos papéis no controlo e monitorização das políticas 

(componente 2). 

Em dezembro, o projeto foi aprovado em sede da Comissão Europeia, no âmbito do 11.º 

Fundo Europeu para o Desenvolvimento (FED) para Timor-Leste, estabelecendo que o Camões 

I.P. iria implementar a segunda componente do Programa, a qual terá a duração de cinco anos 

e um financiamento total de EUR 12,6 M. 

 

o Programa da União Europeia para o Fortalecimento da Resiliência e da Segurança 

Alimentar e Nutricional no sul de Angola (FRESAN)  

O programa visa a redução da fome, da pobreza e da vulnerabilidade à insegurança alimentar 

e nutricional nas províncias angolanas mais expostas aos efeitos das alterações climáticas - 

Cunene, Huila e Namibe - centrando a sua intervenção nas dinâmicas da agricultura familiar e 

no seu potencial para reforçar a sua resiliência/adaptação às mudanças climáticas e promover 

níveis de segurança alimentar e nutricional mais elevados para as famílias, em especial 

mulheres e crianças. 

 

O FRESAN está incluído no 11.º Fundo Europeu para o Desenvolvimento (FED) para Angola, 

tendo uma duração prevista de cinco anos e um financiamento total de EUR 70 M. Em 2016, 

http://www.pasp-paloptl.org/pt
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foi decidido pela Comissão Europeia que o Camões, I.P. iria implementar parcialmente três das 

quatro componentes do programa. 

 

o Programa da União Europeia de Revitalização do Ensino Técnico e da Formação 

Profissional (RETFOP) 

O programa visa reduzir o desemprego, especialmente entre as camadas mais jovens de 

Angola, atuando no domínio do Ensino Técnico e Formação Profissional (ETFP), interligando o 

subsistema do Ministério da Educação (educação técnico-profissional ou ETP) com o 

subsistema do Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social (Formação 

Profissional ou FP) e estes com o mercado de trabalho. 

Em 2016, a Comissão Europeia decidiu pela delegação da administração do RETFOP ao 

Camões, I.P., com um financiamento de EUR 22 M, durante cinco anos, no âmbito do 11º 

Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) para Angola, em parceria com a agência francesa 

Expertise France. 

 

o Programa Geográfico da União Europeia para a América Latina de Assistência contra 

o Crime Transnacional Organizado: Estado Direito e Segurança dos Cidadãos (EL PAcCTO)  

O programa pretende apoiar o desenvolvimento das forças de segurança e de sistemas 

penitenciários que respeitem os direitos humanos, bem como o reforço da cooperação judicial 

e fiscal e transfronteiriça regional e internacional no contexto da criminalidade organizada, por 

via de formação/capacitação, seminários e intercâmbios entre as entidades responsáveis 

latino-americanas e europeias.    

Em 2016, o Camões, I.P. articulou com os parceiros setoriais a participação portuguesa no EL 

PAcCTO junto da Comissão Europeia e das congéneres espanhola, Fundacíon Internacional y 

para Iberoamérica de Administracíon y Políticas Públicas (FIIAP), e francesa, Expertise France.  

O Camões, I.P. participará no Comité Diretor e no Comité de Coordenação do EL PAcCTO, 

nomeará coordenadores adjuntos para os pilares policial e judicial e indicará peritos de 

curta/média duração para os três pilares do programa. 

 

o Bolsas de Estudo da Cooperação 

 

A concessão de bolsas de estudo a cidadãos oriundos dos PALOP e de Timor-Leste, com 

financiamento do Camões, I.P., tem sido um dos instrumentos mais relevantes da política de 

cooperação entre Portugal e estes países parceiros, uma vez que, através da capacitação 

técnica e científica, a Cooperação Portuguesa tem vindo a contribuir para as suas respetivas 

estratégias de desenvolvimento sustentado. 

No quadro das atribuições do Camões, I.P., em matéria de cooperação para o 

desenvolvimento, a DAB gere a concessão de bolsas de estudo a cidadãos lusófonos. Conforme 

estipulado nos Acordos de Cooperação bilaterais subscritos com cada um dos PALOP e Timor-

Leste, o Estado Português tem vindo a disponibilizar um contingente de bolsas de estudo a 

cidadãos daqueles países para adquirirem ou prosseguirem formação em Portugal ou nos 

respetivos países. 
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Desde 2012 que a atribuição de novos contingentes de bolsas externas vinha sendo realizada 

em anos alternados. No cumprimento desta linha de orientação, 2015 era ano de atribuição de 

bolsas, pelo que não se previa anúncio de um novo contingente para o ano de 2016. 

No entanto, e à luz das prioridades anunciadas pelo XXI Governo Constitucional para a 

Cooperação para o Desenvolvimento e das necessidades manifestadas pelos países parceiros, 

a política de bolsas assumiu caráter prioritário, pelo que em 2016 foram atribuídas 94 novas 

bolsas de estudo para formação em Portugal, que se somaram às 395 Bolsas de Estudo (Bolsas 

para formação em Portugal, Bolsas Internas e Cooperação Técnico Policial), em curso.  

A disponibilização, em 2016, de novo contingente de bolsas para formação em Portugal 

originou um acréscimo de mais 50 bolsas tendo como mês de comparação o atual mês de 

março. Em março de 2015, existiam 116 bolseiros a frequentar o ensino superior em Portugal, 

sendo que em março de 2016 esse nº subiu para os 166, o que significou um aumento de 43%. 

 

FORMAÇÃO EM PORTUGAL (a dezembro de 2016) 

Ensino Universitário e/ou 
Politécnico 

Ensino técnico-
militar e técnico 

Policial) TOTAL 

Lic. Mest. Dout. CTM CTP 

101 73 44 41 

 

25 

 

284 

 

Formação nos países de origem Ensino 

Secundário e Universitário (Licenciatura) 

TOTAL 

 

205 

 

A atribuição de bolsas passou a constituir uma parte relevante do novo paradigma da Política 

de Cooperação Portuguesa, afigurando-se, ao mesmo tempo, como um instrumento de 

capacitação humana e institucional prioritário e do maior relevo para os países parceiros. Este 

novo paradigma preconiza um enfoque particular em áreas estruturantes para esses países, 

como é o caso da Educação, bem como a diversificação de fontes de financiamento e o 

envolvimento do setor privado, em linha com os eixos estratégicos da política externa 

portuguesa. Por outro lado, preconiza-se a valorização do papel desempenhado pelas 

entidades parceiras de cooperação, procurando-se uma maior corresponsabilização na 

sustentabilidade da política de atribuição de bolsas, com o objetivo de aumentar o seu número 

em áreas de manifesto interesse, de acordo com as necessidades de formação identificadas no 

terreno pelos nossos parceiros. 

 

Foi com estas orientações em perspetiva que se começou a desenhar em 2016 um novo 

Programa de Bolsas, o qual ambiciona um maior envolvimento de empresas portuguesas ou de 

capitais portugueses e instituições de ensino superior – nas quais se incluem Universidades e 

Institutos Politécnicos, ONGD e Fundações presentes nos PALOP e em Timor-Leste. 
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o Processos com vista à melhoria de desempenho 

 

o Practitioners' Network for Development Cooperation 

O ano de 2016 marcou o regresso de Portugal à rede Practitioners' Network for Development 

Cooperation (Rede PN), através do Camões, I.P. Este regresso decorre dos desafios de eficácia 

assumidos para este ano pela DAB, designadamente de melhoria da gestão e da 

implementação de projetos de cooperação delegada.  

A PN é uma plataforma de partilha de informação, coordenação e harmonização entre 

agências europeias de Cooperação para o Desenvolvimento com missão de serviço público. A 

adesão do Camões, I.P. permite-lhe participar de forma ativa no diálogo com as suas 

congéneres mas também entre estas e os serviços da Direção Geral de Cooperação 

Internacional e de Desenvolvimento da Comissão Europeia - EuropeAid, entre outros atores bi 

e multilaterais relevantes para o setor.  

Nesta rede, e para além de se articularem posições relativamente a matérias como a Agenda 

2030, o Consenso Europeu, a Fragilidade, a Resiliência ou a Programação e Implementação 

Conjuntas, discute-se também o “como fazer”, i.e. como traduzir “política” em ação concreta, 

com particular enfoque na administração de projetos com recurso às fontes de financiamento 

da Ação Externa da UE. É na intersecção destas duas dimensões que reside a mais-valia da 

rede de “practitioners”, i.e. a de poder antecipar e influenciar políticas a nível europeu e, ao 

mesmo tempo, de articular previamente regras e procedimentos que permitam uma 

implementação oportuna e com impacto. 

Esta valência é fundamental para que o Camões, I.P. possa responder cabalmente aos desafios 

da Agenda 2030. Acresce que no contexto multilateral, se tem vindo a assistir a uma 

proliferação i) das fontes de financiamento para a cooperação para o desenvolvimento, ii) das 

modalidades de intervenção, iii) das possíveis configurações de parceria, todas com 

consequências diretas nas estruturas e no funcionamento das tradicionais agências bilaterais. 

O grau de exigência para aceder àquelas fontes e lidar com as novas formas de fazer 

cooperação é tal, que poucas são as agências com capacidade para absorver o impacto. 

Neste contexto, aumentou significativamente o nível de sofisticação das regras e 

procedimentos de controlo, dos sistemas de informação de nível global, a exigência quanto à 

experiência, capacidade técnica, de mobilização dos melhores peritos e recursos humanos em 

variadas áreas de política pública, de maior rapidez de reação, eficácia e impacto no terreno, 

etc. Como tal, as agências europeias congéneres do Camões, I.P., cedo perceberam não só a 

necessidade de reestruturação mas também de associação, sob pena de perderem relevância, 

quer no quadro da política externa dos seus próprios países, quer no âmbito da ação externa 

europeia e global. 

 

o Manual de Gestão de Projetos 

No último trimestre de 2016, a DAB promoveu o início de um procedimento de aquisição de 

serviços, tendo em vista a elaboração de um manual único de gestão de projetos, para apoiar a 

missão do Camões, I.P. na execução da política de cooperação portuguesa, no quadro dos 

programas e projetos de cooperação bilaterais e/ou com financiamento da União Europeia. 

Esta iniciativa surgiu da constatação de que o Camões, I.P. tinha de ser dotado dos 

instrumentos necessários para fazer face a novos e exigentes desafios, como a cooperação 

internacional e a proliferação de fontes e modalidades de financiamento. 
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A concentração da ajuda da União Europeia em setores chave, resultando no aumento de 

acordos de delegação para a gestão indireta de projetos com as agências bilaterais de 

cooperação, conduziu por outro lado a um aumento significativo do grau de exigência, 

sofisticação, profissionalização e capacidade de resposta, obrigando as agências à melhoria da 

qualidade dos seus procedimentos. 

O manual único de gestão de projetos, em fase de elaboração, permitirá orientar as equipas de 

gestão de projetos, na sede do Camões, I.P. e nos países parceiros, na prática de 

procedimentos harmonizados, com base na partilha de lições aprendidas e das melhores 

soluções para a resolução de problemas comuns, em matérias como a gestão documental, 

patrimonial, financeira, de recursos humanos, fluxos de comunicação, visibilidade dos 

projetos, processos de aquisição de bens e serviços e processo de decisão.  

 

 

o Acordo Quadro entre a Comissão Europeia e as Agências de Cooperação dos Estados-

membros da UE  

Em 28 de dezembro de 2016, e em conjunto com outras 17 agências de cooperação europeias, 

o Camões, I.P. subscreveu o acordo quadro com a Comissão Europeia, designadamente com a 

Direção Geral de Cooperação Internacional e Desenvolvimento (DEVCO) e a Direção Geral de 

Vizinhança (NEAR), após negociação e instrução pela DAB. 

 

O acordo quadro veio estipular normas interpretativas e suplementares com referência ao 

articulado constante das Condições Especiais e Condições Gerais da mais recente versão das 

minutas para Acordos de Delegação (PAGoDA II - «Pillar Assessed Grant or Delegation 

Agreement») entre a Comissão Europeia e as agências de cooperação para o desenvolvimento 

por ela certificadas para a administração de projetos com fundos adstritos à Ação Externa da 

União Europeia. 

 

As normas do acordo quadro são aplicáveis a todos os acordos de delegação para a gestão 

indireta de projetos de cooperação que, a partir da data da sua entrada em vigor, sejam 

celebrados entre o Camões, I.P. e a Comissão Europeia. 

 

o Processo de seleção de novos Técnicos Setoriais de Cooperação para as Embaixadas 

de Portugal em Bissau, Luanda, Maputo, Praia, São Tomé e Dacar 

Com vista ao reforço da capacidade de acompanhamento e controlo dos projetos de 

cooperação, decorreu no segundo semestre de 2016, um processo de recrutamento de 

Técnico Setoriais de Cooperação para desempenhar funções nas Embaixadas de Portugal em 

Bissau, em Luanda, em Maputo, na Praia, em São Tomé e em Dacar, levado a cabo pela DAB, 

em coordenação com o Gabinete de Auditoria e Avaliação (GAA) e em articulação com o 

serviço de recursos humanos do Camões, I.P. 

No âmbito do referido procedimento, foram identificados 1031 candidatos, dos quais cerca de 

100 foram admitidos e convocados para a entrevista profissional de seleção. 

Perante o vasto número de candidatos e atendendo à necessidade de acautelar os prazos 

inerentes ao procedimento, o mesmo foi concluído em dezembro de 2016.  
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2.1.4 Apoio à Sociedade Civil 

Uma sociedade civil forte é um importante elemento na construção e desenvolvimento de 

democracias e um teste permanente à sensibilidade das sociedades relativamente a assuntos 

como a pobreza, a desigualdade entre géneros e o livre acesso à educação.  

Neste contexto, as ONGD são um parceiro fundamental para o desenvolvimento, pelo que o 

Camões, I.P. abre, anualmente, linhas de cofinanciamento de projetos de Cooperação e 

Educação para o Desenvolvimento de ONGD. 

 
No âmbito do processo de candidatura à Linha de Cofinanciamento de projetos de Educação 

para o Desenvolvimento, foram submetidos 29 projetos, de 19 ONGD, sendo que o valor total 

solicitado para a fase ascendia a 1.021.474,05€. 

Após a análise, de acordo com os critérios estabelecidos e considerando a verba disponível, 

foram selecionados 15 projetos, de 11 ONGD, correspondendo o valor aprovado para a fase a 

533.119,22€. 

O cofinanciamento do Camões, I.P. para a fase alavanca um investimento de 1.033.089,05€, 

que corresponde a 1.976.133,32€ de valores totais de projetos. Em termos gráficos, a 

distribuição setorial dos projetos cofinanciados resulta no seguinte:  

 

                                                     Fonte: Camões. DASC, 2016 

 

Os projetos de Educação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2016 beneficiam, em 

termos gerais, os seguintes grupos: 

Tipologia Número 

Cidadãos em geral (Europa) 23.320.180 

Membros de ONGD e outras organizações do campo do 
desenvolvimento 

360 

Alunos, crianças e jovens 5.220 

Professores, outros educadores e investigadores 2231 

Jornalistas e estudantes de jornalismo 5040 

44% 

16% 

20% 

21% 

Distribuição Setorial da Linha de Cofinanciamento 
ONGD - ED 2016 

Sensibilização  e
Influência Política

Educação Formal

Educação não Formal

Capacitação, diálogo e
cooperação institucional
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Decisores/Deputados 1828 

Instituições de ensino superior 12 

Iniciativas Locais de Mudança/Redes 7 

ONGD/OSC/Organizações juvenis 86 

Diretores Empresas 200 

Jovens Juventudes partidárias 590 

Atores Institucionais/Instituições públicas 23 

Comunidades escolares 5 

Outros 120 
               Fonte: Camões. DASC, 2016 

 

No âmbito do processo de candidatura à Linha de Cofinanciamento de projetos de Cooperação 

para o Desenvolvimento, foram submetidos 57 projetos, de 26 ONGD. 

Após análise, de acordo com os critérios estabelecidos e considerando a verba disponível, 

foram selecionados 30 projetos, de 15 ONGD, correspondendo o valor aprovado a 

1.496.466,60€. 

 cofinanciamento do Camões, I.P. para a fase alavanca um investimento de 5.792.935,16€, que 

corresponde a 14.035.700,946€ de valores totais de projetos. 

Em termos gráficos, a distribuição setorial e geográfica dos projetos cofinanciados resulta no 

seguinte: 

 

Fonte: Camões. DASC, 2016 

23% 

10% 

10% 

10% 

34% 

13% 

Distribuição Setorial da Linha de Cofinanciamento ONGD - 
PED 2016  

Capacitação Institucional Educação e Ciência

Saúde Ambiente, Crescimento Verde e Energia

Desenvolvimento Rural e Mar Proteção Social, Inclusão social e Emprego
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      Fonte: Camões. DASC, 2016 

 

Os projetos de Cooperação para o Desenvolvimento apoiados na Linha de 2016 beneficiam, 

em termos gerais, os seguintes grupos1:  

 

Tipologia Número 

Organizações da Sociedade Civil/Organizações 
comunitárias de Base 

259 

Cidadãos 153.187 

Técnicos de diferentes áreas profissionais 483 

Produtores/empreendedores 22.083 

Crianças e jovens 29.710 

Professores/formadores 121 

Jornalistas/opinion makers 45 

Órgãos de comunicação comunitários 160 

Raparigas/mulheres 6467 

Líderes comunitários/líderes de Organizações da 
Sociedade Civil/líderes de instituições públicas 

254 

Instituições públicas 50 

Recursos humanos da Saúde 4207 

Redes temáticas 10 

Famílias 505 

Vítimas violência doméstica 700 

Outros 50 
Fonte: Camões. DASC, 2016 

 

 

                                                           
1
 Os números referenciados reportam-se aos projetos apoiados no âmbito da Linha de Cofinanciamento de 2016, resultando 

duma agregação feita dos dados remetidos pelas ONGD em sede de candidatura ao projeto. 

4% 
11% 

42% 
19% 

10% 

14% 

Distribuição Geográfica da Linha de Cofinanciamento 
ONGD - PED 2016 

Angola Cabo Verde Guiné-Bissau Moçambique São Tomé e Príncipe Outros
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Em novembro de 2016, decorreu uma sessão de apresentação dos resultados às Linhas de 

Cofinanciamento para as Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD), 

relativas ao período 2012-2016, presidida pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 

Santos Silva e que contou com a presença da Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e 

da Cooperação, Teresa Ribeiro. 

 
Foi anunciado o reforço dos apoios a conceder a projetos a implementar por ONGD no quadro 

das Linhas de Cofinanciamento enquanto reconhecimento do papel fundamental das ONGD na 

cooperação portuguesa para o desenvolvimento, com especial relevância pela sua experiência 

no terreno e competências técnicas. 

Na sessão foi ainda apresentado um breve filme representativo do trabalho desenvolvido pelas 

ONGD ao longo dos anos no âmbito dos projetos apoiados, disponível no seguinte link: 

https://www.youtube.com/watch?v=pmhad8mCC3Q&feature=youtu.be 

 

 Acompanhamento de projetos de ONGD 
Durante o ano de 2016, a DASC fez o acompanhamento de 51 projetos de ONGD e outras 

Organizações da Sociedade Civil, nas áreas de Cooperação para o Desenvolvimento, Educação 

para o Desenvolvimento e Ajuda Humanitária.  

Foi ainda realizada uma missão conjunta à Guiné-Bissau (DASC/DPC) para o acompanhamento 

do primeiro ano de vigência do PEC 2015-2020, o qual inclui o acompanhamento e 

monitorização de uma seleção de projetos em curso cofinanciados pela linha de apoio à 

sociedade civil deste Instituto, além de visitas aos ministérios e projetos bilaterais. Esta missão 

incluiu uma reunião com a equipa da Delegação da União Europeia em Bissau. 

 
O apoio à Sociedade Civil, através de duas Linhas de Cofinanciamento anuais, alavanca 

investimentos de várias outras entidades e setores, como por exemplo a Comissão Europeia, 

outros países da U.E., o setor privado, outras instituições sem fins lucrativos portuguesas, 

administração pública dos países parceiros e instituições sem fins lucrativos europeias. Tal 

evidencia a criação de condições, através de vários instrumentos, para a diversificação das 

fontes de financiamento e capacidade das ONGD mobilizarem e afirmarem a qualidade do seu 

trabalho junto de outros financiadores. A título de exemplo, os novos projetos apoiados na 

Linha de Cofinanciamento de Projetos de Desenvolvimento de ONGD em 2016 têm um 

cofinanciamento do Camões, I.P. de 29%, sendo um dos financiadores principais a Comissão 

Europeia.  

https://www.youtube.com/watch?v=pmhad8mCC3Q&feature=youtu.be
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                     Fonte: Camões. DASC, 2016 

 
 Coordenação das Ações de Respostas em Situações de Ajuda Humanitária 

Em 2016, foram realizados vários esforços no sentido de articular as atuações de Organizações 

Públicas Portuguesas, nomeadamente no que diz respeito à resposta à crise de refugiados e ao 

combate à febre-amarela em Angola. 

No que diz respeito ao financiamento de atividades humanitárias pelo Camões, I.P., esta 

informação pode ser resumida no seguinte quadro: 

Crise Atividade/Programa/Projeto Montante 

Refugiados Plataforma Global de Apoio aos Estudantes Sírios  5.000 € 

Refugiados  Envio de bens humanitários - transporte 1.365,77 € 

Angola – Febre-amarela Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT) 17.333 € 

N.d. 
Fundo Central de Resposta de Emergência das Nações 
Unidas (CERF) 100.000,00 € 

  TOTAL 123.698,77€ 
Fonte: Camões. DASC, 2016 

O Camões, I.P. participou ainda das discussões do Grupo de Trabalho do Conselho Europeu 

para Ajuda Humanitária e Ajuda Alimentar (COHAFA), fórum regular sobre Ajuda Humanitária 

para debater as políticas desta temática, bem como assuntos operacionais estratégicos. 

Foram ainda apoiados vários projetos de redução do risco de catástrofes pelo Camões, I.P. na 

Linha de Cofinanciamento de Projetos de Desenvolvimento de ONGD, de forma a alavancar 

projetos relevantes e de caráter inovador, na maioria das vezes cofinanciados pela Linha 

DIPECHO da Comissão Europeia, nomeadamente em Moçambique e na América Latina.  

3% 

56% 

3% 

2% 
2% 

1% 
4% 

29% 

Cofinanciadores de projetos da  
Linha de Cofinanciamento ONGD  

PED 2016 

ONGD - Fundos Próprios Comissão Europeia Setor Privado
OSC Org. Internacionais Fundações
Entidades Públicas Locais Camões, IP
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Realça-se como particularmente relevante a realização da primeira reunião da Unidade de 

Coordenação da Estratégia Operacional de Ação Humanitária e de Emergência (RCM n.º 

65/2015, de 27 de agosto), que pretende contribuir para uma maior coerência e coordenação 

entre os organismos e departamentos do Estado português. Visa também promover a 

necessária articulação com as demais entidades e atores da cooperação, nomeadamente as 

organizações da sociedade civil, tendo em vista uma maior eficiência na resposta às 

necessidades, em situações de catástrofe e de emergência humanitária. Neste mecanismo de 

articulação participaram elementos dos seguintes ministérios: 

-Ministério da Administração Interna; 

- Ministério da Defesa Nacional; 

- Ministério dos Negócios Estrangeiros/Camões, I.P. 

- Ministério da Saúde; 

- Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 

 
Realça-se que, em termos de ajuda humanitária, teve lugar em Istambul (Turquia), entre 23 e 

24 de maio, a primeira Cimeira Humanitária Mundial, organizada pelas Nações Unidas. A 

Cimeira envolveu governos, agências internacionais, sociedade civil, setor privado, centros de 

investigação e académicos, militares, fundações, etc. 

Portugal participou ao mais alto nível na Cimeira 

Humanitária Mundial, tendo S. Exa. o Primeiro-Ministro 

efetuado uma intervenção na mesa redonda “Leave No 

One Behind” que procurou identificar e assegurar 

compromissos políticos, legais e operacionais que tinham 

por objetivo reduzir o deslocamento forçado, envolvendo 

as dimensões humanitárias, políticas, económicas e 

sociais de forma mais coerente e assegurando que os 

países e comunidades de acolhimento recebam apoio 

adequado e sustentável.  

 

A Cimeira Humanitária Mundial foi convocada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas (23 e 

24 de maio de 2016, em Istambul) de forma a permitir que a comunidade internacional 

encontrasse maneiras mais eficazes e eficientes de trabalhar em conjunto para salvar vidas e 

aliviar o sofrimento, dando assim resposta ao aumento sem precedentes do número de 

pessoas afetadas por conflitos e catástrofes naturais.  

Nesta Cimeira, as Nações Unidas propuseram cerca de 32 compromissos fundamentais (“core 

commitments”), de natureza fundamentalmente política, que Portugal apoiou na sua 

totalidade. 
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Portugal assumiu ainda 3 compromissos nacionais: 

 

 

 Legado do Ano Europeu para o Desenvolvimento 

A UE elegeu 2015 como o Ano Europeu para o Desenvolvimento (AED), para o qual Portugal 

levou a cabo um Programa de Trabalho Nacional (PTN), com o cofinanciamento da Comissão 

Europeia. Neste quadro, o Camões, I.P., assumiu a qualidade de entidade coordenadora, sendo 

responsável pela execução do Programa de Trabalho Nacional, em parceria com diferentes 

instituições e organizações da sociedade civil. A implementação desse programa - em 

articulação com a Representação da UE em Lisboa e com o Centro Jacques Delors - resultou no 

estabelecimento de parcerias e outras atividades que envolveram mais de 170 organizações e 

a dinamização de mais de 100 atividades. 

De modo a promover a continuação de legado do Ano Europeu pós-2015, bem como as 

relações de trabalho instituídas com uma vasta rede de parceiros, foram ainda implementadas, 

em 2016, várias atividades, entre as quais se realçam: 

Prémio de investigação para o Desenvolvimento, em parceria com a Fundação Calouste 

Gulbenkian. Este prémio, previsto para os anos 2015-2017, pretende contribuir para o reforço 

da capacidade de produção de conhecimento e influência de políticas públicas, por parte de 

ONGD portuguesas, assim como para a aproximação destes atores a instituições científicas, 

designadamente através do apoio à sistematização científica de dados e resultados de projetos 

de cooperação para o desenvolvimento recentemente concluídos ou a finalizar. Os prémios 

foram atribuídos à Fundação Gonçalo da Silveira (FGS) com o   projeto “Sinergias ED: Conhecer 

para melhor Agir – promoção da investigação sobre a ação na ED em Portugal” e à Fundação 

Fé e Cooperação (FEC) com o projeto “Bambaran di Mininu: Observatório Nacional dos Direitos 

das Crianças na Guiné-Bissau, fase I”. 

“Portugal will actively promote the inclusion of 
education at all levels in the humanitarian 
agenda. In this regard, Portugal will pay special 
attention to the issue of access to higher 
education in emergencies, taking measures to 
ensure that forcibly displaced people are able to 

“Portugal is strongly committed 
to combat climate change and 
thus intends to continue 
supporting our partners, in 
particular the African Portuguese-
speaking countries and East 
Timor, on their progress on the 
resilient low carbon pathway 
defined by their Nationally 
Determined Contributions 

(NDC’s).” 

“Portugal will support the 
strengthening of the role of CPLP 
under the UNFCCC (United Nations 
Framework Convention on Climate 
Change) in order to develop 
institutional capacity on climate 
change in this partnership area and 
will continue promoting the 
exchange of knowledge, 
experiences, approaches and 
methodologies among the 
Portuguese Speaking Countries for 
Climate Change Network.” 
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Livro do Ano Europeu para o Desenvolvimento, que foi apresentado em sessão pública (21 de 

dezembro 2016) pela Embaixadora do AED, Cláudia Semedo, e que foi criado como uma forma 

de dar corpo ao legado do Ano. Esta importante ferramenta está disponível em: 

http://www.instituto-

camoes.pt/images/cooperacao/2015_Ano_Europeu_Desenvolvimento_AL.pdf 

 

 
 
 Procedimento de Reconhecimento e Renovação de Estatuto como Organizações Não 

Governamentais de Cooperação para o Desenvolvimento (ONGD) 

Segundo o Estatuto das ONGD (Lei n.º 66/98 de 14 de Outubro, que aprova o estatuto das 

organizações não governamentais de cooperação para o desenvolvimento) as organizações 

não-governamentais para o desenvolvimento (ONGD) são instituições da sociedade civil 

constituídas por pessoas singulares ou coletivas de direito privado sem fins lucrativos, com 

sede em Portugal. As ONGD têm por objetivos a conceção, execução e apoio a programas e 

“As atividades, que decorreram durante o Ano Europeu do 

Desenvolvimento em Portugal, traduziram expressivamente o 
lema da iniciativa, "O nosso mundo, a nossa dignidade, o nosso 
futuro", já que, utilizando casos concretos de intervenção da 
cooperação portuguesa, se deixou 
testemunho da importância da dignidade humana num mundo 
interdependente que aspira a um melhor futuro em comum e da 
necessidade do envolvimento de todos na sua promoção.” 
 
Teresa Ribeiro 
Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação 

http://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/2015_Ano_Europeu_Desenvolvimento_AL.pdf
http://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/2015_Ano_Europeu_Desenvolvimento_AL.pdf
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projetos de cooperação para o desenvolvimento, de assistência humanitária, de ajuda de 

emergência e de proteção e promoção dos direitos humanos. 

O estatuto de ONGD é atribuído pelo Camões, I.P., mediante registo válido por um período de 

dois anos. Decorrido esse período, as ONGD deverão promover o pedido de renovação do 

estatuto. 

 
A 31 de dezembro de 2016, estavam registadas junto do Camões, I.P. 167 entidades com o 

Estatuto de ONGD. 

 
Em 2016, foram instruídos 82 processos de reconhecimento e renovação do estatuto de 

ONGD, dos quais 26 referentes a reconhecimento e registo e 56 relativas a renovações do 

estatuto. 

 
 Acompanhamento da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento  

Em 2009, o Secretário de Estado dos Negócios e da Cooperação e o Secretário de Estado 

Adjunto e da Educação aprovaram, através do Despacho n.º 2593/2009, o documento de 

orientação da ENED. No referido Despacho, foi determinada ainda a constituição de uma 

Comissão de Acompanhamento da ENED, composta pelo Camões – Instituto da Cooperação e 

da Língua, I.P. (Camões I.P.), a Direção-Geral da Educação, a Plataforma Portuguesa das ONGD 

e o CIDAC – Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral. No seguimento, 

em 2010, 14 entidades públicas e da sociedade civil subscreveram o respetivo Plano de Ação e 

assumiram o compromisso de contribuir para a sua execução e para a sua monitorização. Em 

2016, realizaram-se 12 reuniões da Comissão de Acompanhamento da ENED e duas reuniões 

do grupo das 14 entidades subscritoras do Plano de Ação da ENED. 

Anualmente é elaborado um relatório de acompanhamento da execução da ENED, com o 

apoio da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (ESE-IPVC) e 

no quadro de um contrato-programa. Em 2016, foi elaborado o relatório de acompanhamento 

de 2015.  

Em 2015, o período de vigência da ENED e do correspondente Plano de Ação foi prorrogado 

até ao fim de 2016, considerando que se encontrava em curso o processo de avaliação final e o 

previsível hiato temporal entre o fim da vigência da ENED e o início da vigência de uma nova 

Estratégia. Neste contexto, em 2016, foi também prorrogado por um ano o contrato-programa 

celebrado entre a ESE-IPVC e o Camões, I.P. 

Ao longo de 2016 e na sequência de um exigente processo de seleção, uma equipa da 

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto levou a cabo a 

avaliação externa da ENED. O relatório da equipa recomenda que se proceda «à atualização da 

Estratégia, dado o reconhecimento nacional e internacional da sua relevância social, política e 

educativa». Neste quadro, ainda em 2016, foi dado início à preparação do processo de 

elaboração do novo quadro estratégico para a Educação para o Desenvolvimento. 

Igualmente em 2016, foi concluída a redação do “Referencial de Educação para o 

Desenvolvimento – Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário”, no quadro de 

protocolo celebrado, em 2012, entre o Camões, I.P., e a DGE, e de um contrato-programa de 
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execução que, para além da DGE e do Camões, I.P., envolve o CIDAC e a Fundação Gonçalo da 

Silveira. 

O Referencial de ED consiste num importante instrumento de execução da ENED e constitui-se 

como um documento orientador que visa enquadrar a intervenção pedagógica da Educação 

para o Desenvolvimento nos estabelecimentos educativos e tem natureza flexível e não 

prescritiva, podendo ser utilizado, no seu todo ou em parte, sequencialmente ou não, em 

contextos diversos dentro da escola. O Referencial de ED encontra-se organizado por níveis de 

educação e por ciclos de ensino – educação pré-escolar, 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 

ensino secundário, e assenta numa estrutura comum aos vários níveis e ciclos, incluindo, para 

cada um deles, uma proposta de abordagem específica, a partir de seis temas globais: 1. 

Desenvolvimento; 2. Interdependências e Globalização; 3. Pobreza e Desigualdades; 4. Justiça 

Social; 5. Cidadania Global; 6. Paz. Por sua vez, cada tema contempla entre três e quatro 

subtemas, sendo que cada um destes integra um conjunto de descritores de desempenho, 

correspondentes a conhecimentos, capacidades, valores, atitudes e comportamentos 

necessários à concretização da aprendizagem pretendida. 

 

 Relação com a Plataforma Portuguesa de ONGD 

No quadro da relação institucional entre o Camões, I.P. e a Plataforma Portuguesa de ONGD 

realizaram-se duas reuniões anuais, orientadas para debater questões em matéria de 

desenvolvimento, uma entre elementos da Direção das duas Organizações e uma outra sobre 

o Contrato-Programa. 

Na sequência da celebração do Contrato-Programa em 2014, o Camões, I.P acompanhou a 

execução deste importante instrumento que tem como objetivo global desenvolver as 

capacidades das ONGD, potenciando o impacto e a visibilidade do seu trabalho e reforçando o 

seu papel enquanto atores chave da cooperação portuguesa, ao nível da construção, 

implementação e monitorização das políticas públicas nas áreas da cooperação para o 

desenvolvimento, educação para o desenvolvimento e ajuda humanitária e de emergência. O 

contrato celebrado tem o valor de 480.000 € referente ao período 2014-2018. 

A atividade de apoio à sociedade civil desenvolveu-se em torno de 3 principais eixos: (i) o 

lançamento, análise e acompanhamento das Linhas de financiamento de projetos 

desenvolvidos por ONGD; (ii) a preparação da estratégia de ajuda humanitária e de 

emergência e de ações nesse contexto; (iii) a implementação da Estratégia Nacional de 

Educação para o desenvolvimento e o reconhecimento do estatuto de ONGD. 

A ação do Camões, I.P. neste quadro decorre da assunção de que uma sociedade civil forte é 

um importante elemento na construção e desenvolvimento de democracias e um teste 

permanente à sensibilidade das sociedades relativamente a assuntos como a pobreza, a 

desigualdade entre géneros e o livre acesso à educação e de que as ONGD são um parceiro 

fundamental para o desenvolvimento. 
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2.1.5 Assuntos Multilaterais  

O ano de 2016 foi marcado por uma forte dinâmica multilateral, causada pela intensificação do 

debate em torno: a) da adaptação das estruturas e métodos de trabalho das organizações 

internacionais à luz da Agenda 2030; b) da reposta europeia e global à crise de refugiados e 

migração forçada; c) da programação conjunta da ajuda da União e dos Estados Membros; d) 

do futuro das relações UE-ACP após o final da vigência do Acordo de Cotonou em 2020; e) da 

operacionalização dos Fundos Fiduciários UE-África e UE-Colômbia e reforço da participação 

nacional nesses fundos; f) da revisão da política de desenvolvimento da UE e da reforma do 

Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE face aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e nova conjuntura global; g) da operacionalização do processo de reforma 

da Cooperação ibero-americana, com a adoção de um Novo Manual Operativo dos Programas, 

Iniciativas e Projetos; h) do alinhamento do pilar de cooperação da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) com os ODS.  

Os resultados da participação nacional nesses processos, que foi coordenada pelo Camões, 

I.P., são claramente positivos, com uma larga maioria das prioridades nacionais defendidas e 

integradas nos documentos finais adotados. 

Em 2016, o Camões, I.P. teve também a seu cargo a coorganização de três reuniões 

internacionais, realizadas em Lisboa, que conferiram uma visibilidade importante a Portugal, 

na liderança da discussão sobre essas matérias: 

 Reunião Internacional sobre cooperação triangular coorganizada entre o Camões, I.P. e a 

OCDE (19 de maio); 

 Seminário sobre o Guia Orientador para a Cooperação Sul-Sul e triangular coorganizado 

entre o Camões I.P. e o Programa Ibero-Americano para o Fortalecimento da Cooperação 

Sul-Sul e Triangular – PIFCSS (18 de maio);  

 Seminário de Peritos sobre a definição da nova medida de Total Official Support for 

Sustainable Development (TOSSD) coorganizado entre o Camões, I.P. e a OCDE (19-20 de 

setembro). 

Ao longo do ano, foram assinados três Memorandos de Entendimento para o 

Desenvolvimento de Ações de Cooperação Triangular nos PALOP-Timor Leste e na América 

Latina, entre o Camões, I.P. e as agências de cooperação do Chile, Uruguai e Brasil, e 

intensificados esforços com vista à operacionalização do Memorando de Entendimento 

assinado em 2009, com a Argentina, e à celebração de memorandos desta natureza com 

agências de cooperação destes países. 

O Camões, I.P. assegurou também a participação nacional nos Conselhos Estratégicos do 

Fundo Fiduciário UE-Colômbia e do Fundo Fiduciário de Emergência UE-África sobre 

Migrações, bem como o reforço da contribuição para este último (200.000 €) e foi responsável 

pela coordenação da posição nacional no quadro da definição de um novo Fundo Europeu para 

o Desenvolvimento Sustentável, destinado a promover o investimento e a criação de emprego 

em África e nos países da vizinhança Europeia. 

Ainda no quadro da UE, destaca-se, pela sua importância, a liderança do Camões, I.P. na 

definição e coordenação da posição nacional no quadro das discussões havidas no Conselho 

sobre a revisão do Consenso Europeu para o Desenvolvimento, o futuro das relações da UE 

com os países ACP após 2020 (onde Portugal tem sido um dos principais defensores da 
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importância de preservar as especificidades e as mais-valias deste relacionamento embora 

com as adaptações necessárias e subscreveu juntamente com a França, um “non paper” sobre 

a importância da manutenção da parceria) e da abordagem a seguir em matéria de 

programação conjunta da ajuda da UE e dos Estados Membros. O desfecho final destes 

processos (a serem continuados em 2017) terá um impacto particularmente importante na 

Cooperação Portuguesa com os países parceiros. 

No quadro da OCDE, o Camões, I.P. assumiu igualmente um papel de destaque na promoção 

do debate sobre Cooperação Triangular, a definição de uma nova medida TOSSD, o processo 

de adaptação do sistema de reporte estatístico, e uma participação ativa nas reflexões 

iniciadas acerca do processo de reforma do CAD-OCDE.    

Enquanto Responsável de Cooperação no âmbito da Conferência Ibero-americana, o Camões, 

I.P. contribuiu para o processo de reforma do sistema de cooperação ibero-americano, no 

âmbito da qual intensificou a coordenação com os Ministérios Setoriais e a colaboração com o 

Instituto Nacional de Administração, com vista à definição de um Programa Ibero-Americano 

na área da Governação e das Políticas Públicas. Destaca-se ainda o apoio financeiro dado pelo 

Camões, I.P. à realização do VIII Curso de Alta Direção em Administração Pública – edição 

internacional (CADAPi), ministrado pelo INA. Este curso tem sido destinado aos titulares de 

cargos de direção superior e intermédia e a quadros superiores com vínculo jurídico à 

Administração Pública dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e dos países 

de língua espanhola da América Latina, assim como Timor-Leste, Brasil, Espanha e Portugal. A 

VIII edição contou com 29 participantes, de 17 nacionalidades, constituindo-se, assim, como 

uma oportunidade única para partilha de experiências, pessoais e profissionais, entre 

diferentes realidades e para a promoção das atividades da Administração Pública Portuguesa e 

visibilidade nacional. 

No quadro da CPLP, o Camões, I.P. manteve uma participação ativa na discussão em torno do 

reforço do papel coordenador dos Pontos Focais de Cooperação e do alinhamento do pilar 

Cooperação com a Agenda 2030, reforçando em 265.000 € a contribuição de Portugal para o 

Fundo Especial da Comunidade, para permitir o financiamento de novas ações e as fases 

seguintes de alguns dos projetos em curso. Parte desse montante (65.000 €) foi desembolsado 

no quadro do PACED, tendo em vista a consolidação da Unidade Técnica Operacional e de 

Gestão Regional da base de dados Legis PALOP (em tempos financiada por PT como projeto 

CPLP).  

Enquanto ponto focal para o Fórum Global Migrações e Desenvolvimento, o Camões, I.P. 

assegurou a coordenação da posição nacional e a participação nacional na reunião anual do 

Fórum, que decorreu em dezembro no Bangladesh (Daca), num momento particularmente 

importante da resposta global ao fenómeno das migrações forçadas. 

No contexto da Organização das Nações Unidas (ONU), continuou a assegurar o 

acompanhamento e a representação nacional em importantes debates e conferências 

internacionais, de entre as quais se destaca a Conferência sobre os Países Menos Avançados 

(Antalya), da qual resultou uma Declaração Política onde se reforçaram os compromissos de 

apoio a estes países. Participou ainda na negociação da resolução da Assembleia Geral da ONU 

designada por QCPR (Quadrennial Comprehensive Policy Review), da qual resultaram 

importantes orientações políticas globais para a cooperação para o desenvolvimento e as 



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 61 de 204 

modalidades de atuação do sistema da ONU nos países em desenvolvimento em termos de 

eficácia, coerência e seu impacto. Esta resolução assume-se de particular importância na 

medida em que ela procura tornar o sistema das Nações Unidas mais apto a fazer face aos 

desafios inerentes à implementação da agenda 2030.  

Ainda no contexto da ONU, foi retomada a parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

desenvolvimento (PNUD) com vista à contratação de um Junior Professional Officer (JPO) 

durante 2017, e reforçada a parceria com o Fundo das Nações Unidas para a População 

(FNUAP), com destaque para a área da saúde materna. Nesse âmbito, destacam-se as 

contribuições efetuadas para o “Supplies Fund” do FNUAP (50.000 €), para projetos de luta 

contra a Fístula obstétrica em Moçambique (47.000 €) e para a construção e equipamento do 

bloco operatório do Hospital de Bubaque na Guiné-Bissau/Bijagós, no âmbito do projeto do 

FNUAP “Acelerar a redução da mortalidade materna e neonatal: consolidar resultados, 

capitalizar os ganhos alcançados” (50.000 €). 

Ainda na área da saúde, o Camões, I.P. acompanhou as atividades desenvolvidas pelo Fundo 

Global de Combate à SIDA, Tuberculose e Malária, para o qual efetuou uma contribuição 

financeira, no valor de 50.000 € e com o qual tem vindo a estreitar relações com vista a uma 

maior colaboração nos países prioritários da Cooperação portuguesa. 
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2.2. Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

2.2.1. Desafios Específicos  

 

Os programas, projetos e atividades desenvolvidos pela DSLC, em 2016, visaram reforçar a 

aposta na internacionalização da língua portuguesa tendo em conta as suas diferentes 

valências potenciadoras da presença de Portugal no Mundo:  

─ língua de comunicação internacional, quer pela número de falantes dos países 

de Língua oficial Portuguesa, quer pelas suas diásporas, quer pela sua 

geografia pluricêntrica;  

─ língua de culturas e patrimónios no Mundo; 

─ língua de trabalho e de influência, pelo seu posicionamento em múltiplas 

organizações internacionais e regionais decorrente da sua posição 

geoestratégica; 

─ língua de ciência e inovação; 

─ língua de negócios e ativo económico. 

Nestes termos, a ação nos domínios da língua e cultura assentou em quatro princípios 

orientadores: 

─ dimensão global da Língua Portuguesa e reconhecimento do seu valor estratégico; 

─ intrínseca relação entre língua e cultura (culturas), entendida de forma transversal 

e alargada a  várias expressões da contemporaneidade; 

─ associação da língua à ciência que produz e divulga, e à inovação que opera e 

difunde; 

─ identificação das parcerias internas e externas enquanto forma de potenciar a 

intervenção. 

Enquanto visão para o desenvolvimento da sua ação, prossegue-se o estabelecimento de 

parcerias com os vários atores nacionais e internacionais, privilegiando os diálogos 

interculturais e, assim, a colaboração ativa com as instituições e os agentes dos países em que 

nos estabelecemos, num modelo de internacionalização e de relação cultural externa de 

mútuo benefício.  

No que respeita às geografias estratégicas, são seguidas as orientações da política externa 

portuguesa, sendo de referir três grandes espaços geopolíticos, económicos e culturais — os 

espaços transcontinentais da CPLP e o da Ibero-América, e a União Europeia. Também as 

relações de proximidade, as relações históricas e as dinâmicas contemporâneas determinam 

como prioridades o Norte de África, a África Austral, a América do Norte e a Ásia, com especial 

expressão para a Índia e China. 

Estes múltiplos espaços, associados ao interesse e ao empenho que conhecemos das 

autoridades de muitos países pela/na Língua Portuguesa como um ativo estratégico, revela-se 

e revelar-se-á como um importante impulso à sua afirmação no plano internacional em 
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domínios de grande centralidade na globalização como a economia, incluindo a do 

conhecimento, o comércio e a cooperação. 

 

Se é certo que os desafios nos domínios da língua e da cultura representam um continuum em 

constante mutação pelas dinâmicas das relações internacionais, a ação em 2016 centrou-se 

em dez objetivos de internacionalização de que se destacam 13 principais resultados: 

o Síntese - 10 Objetivos e 13 principais Resultados  

 

 
OBJETIVOS 

 
RESULTADOS 

1. Potenciar o ensino da Língua e Cultura 
Portuguesas com base nas suas diferentes 
dimensões e mais-valias. 

1. Apresentação de visão global e integrada do 
Ensino do Português com Língua Estrangeira no 
mundo com 89.370 alunos de Português Língua 
Estrangeira e 654 docentes, no Ensino Superior. 

2. Assegurar a coesão da língua portuguesa 
tendo em conta os múltiplos espaços de 
pertença — da CPLP à Região Administrativa de 
Macau 

2. Ação integrada no âmbito do “Dia da Língua 
Portuguesa e Cultura da CPLP” com 200 ações em 
58 países. Comemorações do Dia de Portugal, de 
Camões e das Comunidades Portuguesas com 34 
atividades em 25 países. 

3. Fomentar a coesão das diásporas com base 
na Língua e Culturas de/em Língua Portuguesa 

3. No âmbito do Plano de Incentivo à Leitura, 439 
projetos/atividades, envolvendo 37.497 
participações de alunos do EPE. 

4. Potenciar a difusão internacional da Cultura 
Portuguesa de forma sinérgica 

4. Participação ativa na elaboração do Plano 
Indicativo de Ação Cultural Externa, nos termos da 
RCM 70/2016, com o objetivo, em 2016, de 
coordenar a intervenção do MNE e MC no exterior. 

5. No âmbito do objetivo “Parcerias em Cultura”, 
estabelecidas parcerias com 18 entidades públicas e 
privadas.  

5. Assegurar a aprendizagem da Língua 
Portuguesa às crianças e jovens das novas 
diásporas 

6. Identificação do primeiro “Perfil do aluno EPE, 
com base no mapeamento das relações matriciais do 
público escolar com a língua e cultura portuguesas. 

6. Valorizar a economia do conhecimento — o 
conhecimento em língua portuguesa, 
cooperando na sua difusão mundial 

7. Reforço do Repositório “Biblioteca Digital 
Camões” com Teses, Dissertações e publicações 
produzidas pelas cátedras e leitorados Camões. 
 

7. Incrementar, exponencialmente, a oferta de 
“Conteúdos, Creditação, Certificação” 

8. Elaboração do “Referencial Camões de Português 
Língua Estrangeira”.  

9. Inclusão da língua portuguesa nos sistemas de 
línguas de entrada ao ensino superior dos EUA 
“Scholastic Assessment Test – SAT”, através dos 
exames NEWL.  

9.Potenciar as tecnologias da informação como 
fonte de valorização e exploração da Língua e 
Culturas de/em Língua Portuguesa 

10. Reformulação e criação de conteúdos dos 
Cursos a distância de Português Língua Estrangeira 
dos níveis A2 a C1, e diversificação da oferta com 
modelos de (i) Autoaprendizagem; (ii) Básico; (iii) 
Premium.  
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11. Lançamento da Plataforma digital “Português 
mais Perto”, para a aprendizagem da Língua 
Portuguesa, Português Língua Materna e Português 
Língua de Herança 

10.Garantir a coerência e a coesão da rede de 
ensino, aprendizagem e investigação da Língua 
e Cultura Portuguesas, da ação cultural externa 
e das estruturas ao seu serviço sob a 
responsabilidade do Camões, I.P. 

12. Gestão da Rede de Ensino Português no 
Estrangeiro: Educação pré-escolar, Ensinos Básico e 
Secundário – 17 países, nas diferentes modalidades: 
integrado, paralelo, projetos especiais; Ensino 
Superior - 73 países. 

13. Abertura de espaços culturais Camões, I.P. no 
Luxemburgo e em Berlim. Inauguração da nova 
Biblioteca do CCP em Moçambique. 

 

o Resultados do Quadro de Avaliação e Responsabilidade da DSLC 

Na planificação das atividades de 2016, a DSLC estruturou a sua ação, em termos de 

parâmetros de avaliação, da forma que se sintetiza, bem como os resultados. 

─ Eficácia: 3 objetivos; 8 indicadores; 

─ Eficiência: 6 objetivos; 11 indicadores; 

─ Qualidade: 2 objetivos; 2 indicadores. 

No total de 11 objetivos e 21 indicadores, a DSLC superou 17 indicadores e cumpriu 4. 

 

o Programas, orçamento e execução 

A DSLC desenvolve a sua ação através de Seis Programas nos domínios da Língua e Cultura 

que a seguir se identificam com as UO responsáveis pela sua execução:  

Programa Unidades Orgânicas Responsáveis 

P1 – Programa Português no Mundo  Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro 

Divisão de Programação, Formação e Certificação 

(DCEPE & DPFC) 

P2 – Programa Português Língua de 
Herança  

P3 – Educação para Todos  

P4 – Ação Cultural Externa  
 

Divisão de Ação Cultural Externa 

(DACE) 
P5 - Cultura e Desenvolvimento  

P6 – Tecnologias de informação e 

comunicação ao serviço da globalização 

da língua portuguesa (Centro Virtual 
Camões)  

 

DPFC 

 

 

Os seis programas em pauta dispuseram de um orçamento de 4.842.344 € na Atividade 183 

“Presença Portuguesa no Exterior”, cuja execução foi de 4.812.253 €, correspondente a 99 %. 

A DSLC coordena ainda a rede de Ensino Português no Estrangeiro, constituída por 378 

colaboradores, sendo 17 coordenadores e adjuntos, 49 leitores e 312 professores, com um 

orçamento de 25.333.476 € na Atividade 198 “Ensino do Português no Estrangeiro”, cuja taxa 

de execução foi de 100%. 
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A DSLC contou, em 2016, com uma equipa de 27 pessoas (4 técnicos superiores em cargos de 

chefia, 20 técnicos superiores, dos quais 5 entraram em funções no pretérito mês de 

novembro e 3 assistentes técnicos.  

 

o Ensino da Língua e Cultura Portuguesas 

Conforme referido, o apoio ao ensino da língua e cultura portuguesas tem em conta 

metodologias de ensino em função dos públicos e dos espaços de intervenção, bem como, 

ainda, a finalidade desse ensino.  

 

Assim, a atuação do Camões, I.P. é desenvolvida do ponto de vista científico e pedagógico, 

consoante a língua portuguesa seja ensinada como: 

─ Português Língua Estrangeira (PLE) 

o Formação de quadros na área de Estudos de e em Língua Portuguesa 

o Formação em Português Língua do Quotidiano  

o Formação em Português para Fins Específicos (PFE) 

─ Português Língua Segunda (PLS) — Formação de quadros de e em Língua 

Portuguesa 

─ Português Língua de Herança (PLH) — Formação de públicos escolares 

─ Português Língua Materna (PLM) — Formação de públicos escolares 

 

Do mesmo modo, a atuação do Camões, I.P. é determinada pelos objetivos de aprendizagem 

em função dos contextos de ensino: 

─ Instituições de Ensino Superior 

─ Organizações Internacionais 

─ Sistemas curriculares de ensino básico e secundário de países parceiros 

─ Centros Camões (Centros de Língua Portuguesa e Centros Culturais Portugueses) 

 

Da conjugação destes diferentes fatores, a intervenção no domínio do ensino e da promoção 

da língua portuguesa desenvolve-se em duas grandes áreas:   

 

o Programação, Formação e Certificação 

o Conteúdos 

o Creditação 

o Certificação 

o Formação a distância 

 

o Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro 

o Ensino Superior – PLE e PLS 

o Ensino Superior – Investigação 

o Ensino Básico e Secundário 

o Português Língua de Herança 
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2.2.2. Programação, Formação e Certificação  

Trata-se de uma área estratégica que tem como principais responsabilidades: 

 

a) Analisar e propor a tomada de decisão sobre programas, projetos e ações de apoio ao 

estudo e à difusão da língua portuguesa enquanto língua global, de cultura, de apoio 

ao desenvolvimento e de negócios, bem como da cultura portuguesa no estrangeiro; 

b) Desenvolver e aplicar sistemas de avaliação e certificação de competências 

pedagógicas e didáticas para o ensino/aprendizagem do português e de competências 

comunicativas em português nos termos do Quadro Europeu Comum de Referência 

para as Línguas (QECR) e do Quadro de Referência para o Ensino Português no 

Estrangeiro (QuaREPE); 

c) Promover e gerir ações estruturadas de aprendizagem e formação a distância da língua 

e da cultura portuguesas através do desenvolvimento de plataformas tecnológicas, 

assim como a produção de conteúdos para divulgação da língua e cultura portuguesas 

através do Centro Virtual Camões. 

 

Nesse âmbito, contribuiu para a implementação das orientações da tutela no que respeita ao 

desenvolvimento de Conteúdos, Creditação, Certificação, enquadrados pelas Tecnologias da 

Informação.  

 
 

2.3.2.1 Conteúdos 

No contexto da produção de conteúdos pelo Camões, I.P., quer através de produção própria 

quer pela sua coordenação científico-pedagógica, regista-se o desenvolvimento de conteúdos 

nas áreas do ensino e aprendizagem do Português Língua Estrangeira, do Português Língua de 

Herança e do Português Língua Segunda, materializados em suportes digitais e eletrónicos, 

com particular ênfase no ensino e formação a distância. Complementarmente, são também 

produzidos materiais de promoção e divulgação da língua e cultura portuguesas. 

 

o Referencial de Português Língua Estrangeira (PLE)  

Documento orientador produzido pelo Camões, I.P. de 

acordo com as diretrizes europeias para o ensino e a 

aprendizagem das línguas, que especifica, para a língua 

portuguesa, os seis níveis comuns de referência (do A1 ao 

C2) estabelecidos pelo Quadro Europeu Comum de 

Referência para as Línguas (QECR) do Conselho da Europa 

(2001).  

Estas especificações são apresentadas sob a forma de 

inventários de conteúdos, organizados em três 

componentes do uso comunicativo da língua: uma 

componente pragmática, uma componente nocional e uma 

componente linguística. Por sua vez, os inventários (de 
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funções, de géneros discursivos, de noções e de gramática) propõem o tratamento sequencial 

dos conteúdos com diferentes realizações linguísticas, de modo a respeitar os critérios de 

progressão necessários ao desenvolvimento gradual da competência comunicativa.  

O Referencial Camões PLE encontra-se em fase de revisão de acordo com as sugestões 

apresentadas pelo Conselho da Europa. A sua utilização possibilitará a necessária articulação 

entre o processo de ensino e aprendizagem e o processo de certificação, de modo a que as 

competências linguísticas e comunicativas desenvolvidas pelos formandos, no modo oral e no 

modo escrito, se enquadrem num referencial comum e possam ser medidas a partir de 

critérios comuns, para garantir a validade da avaliação. 

 

 

o Perfil do aluno de Português Língua de Herança da rede EPE 

Para a aferição de metodologias de aprendizagem da língua e cultura portuguesas por crianças 

e jovens das diásporas, foi elaborado o primeiro “Perfil do aluno EPE”, que traça um perfil dos 

alunos de Língua de Herança, tendo em vista a fundamentação de práticas futuras, ao nível das 

políticas linguísticas, dos materiais didáticos, dos documentos de referência para apoio à 

prática pedagógica e dos processos de certificação.  

 

      

O Camões, I.P., reconhece a crescente necessidade de definir o perfil desses alunos, o que 

implica criar e aperfeiçoar instrumentos que possibilitem a recolha de informação e o 

desenvolvimento de práticas mais sistematizadas de caracterização dos perfis dos discentes.  

Este primeiro perfil, preliminar, inclui alguns contributos para a definição do perfil do aluno de 

EPE, nos ensinos básico e secundário, partindo da informação que é solicitada aos discentes e 

aos seus encarregados de educação, aquando do processo de inscrição, nos cursos de 

português da rede de EPE do Camões, I.P., através de um formulário eletrónico.  
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o Plataforma Digital “Português Mais Perto” 

Verificando-se a existência de um novo público escolar na diáspora, crianças e jovens que 

iniciaram o percurso educativo em Portugal e, atualmente, em virtude da emigração 

temporária dos seus pais, se encontram a residir no estrangeiro, tendo no seu horizonte voltar 

ao sistema escolar português, o Camões, I.P. desenvolveu um sistema de cursos de Português 

Língua Materna (PLM) a distância, recorrendo a uma parceria com a Porto Editora.  

Assim, o Camões, I.P. e a Porto Editora, através da plataforma digital “Português mais Perto” 

disponibilizaram (já em 2017) a aprendizagem da leitura e escrita de PLM, adaptada aos 

currículos nacionais portugueses, do 1º ao 12º ano (1º, 2º, 3º Ciclos e Ensino Secundário), que 

pode ser feita de forma autónoma ou com tutoria.  

Acresce que “Português mais Perto” também oferece cursos de PLH, que estão em criação e 

validação, para acolher crianças e jovens que não disponham dos cursos presenciais da rede 

Camões. 

 

 

o Língua Portuguesa na Cooperação para o Desenvolvimento 

Ao longo de 2016, a DSLC consolidou um trabalho já iniciado 

em anos anteriores de análise e acompanhamento científico-

pedagógico da componente de língua portuguesa de projetos 

da área da cooperação para o desenvolvimento, em países de 

língua oficial portuguesa. 

 

Além de pareceres técnicos sobre projetos por solicitação da 

DSC, a DSLC participou na elaboração de termos de referência 

e painéis de seleção de agentes de cooperação para integrar 

projetos bilaterais. 

 

Foram analisados e acompanhados alguns projetos específicos 

na área da Educação com fortes componentes de língua 

portuguesa: Escola + em São Tomé e Príncipe, o Programa de 

Ensino de Qualidade em Português cujo âmbito de atuação é estrutural no quadro da política 
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pública de educação na Guiné-Bissau, o projeto Capacitação da Universidade Nacional de 

Timor Lorosa´e (UNTL), através da seleção e acompanhamento de 10 docentes pós-graduados 

e atividades desenvolvidas pelo Centro de Língua Portuguesa, integrado no Instituto de 

Línguas, que pretende transformar-se na entidade de referência para a formação em língua 

portuguesa dos funcionários públicos timorenses e de organizações internacionais. 

 

 É ainda de referir o trabalho de coordenação científica e didática que permitiu, no âmbito da 

cooperação técnico-militar, criar o primeiro manual de fins específicos para contexto militar - 

“Português em Marcha – nível A1/A2”, que terá continuidade em 2017 com manuais para mais 

2 níveis de proficiência linguística. 

 

 

o Método de intercompreensão linguística — Português/Espanhol 

 

No âmbito da assinatura do Protocolo com a OEI e dos encontros com a SEGIB no sentido de 

fomentar a aproximação entre português e espanhol, foram desenvolvidas duas unidades de 

demonstração para método de intercompreensão linguística, para criação de unidades 

formativas em 2017. 

 

 

o Centro Virtual Camões  

Em 2016, foi dada particular atenção no Centro Virtual Camões a um trabalho de fundo de 

manutenção de conteúdos, tendo em vista correções e acesso e, principalmente, a preparação 

da evolução do Centro Virtual Camões para o Portal Camões, a realizar em 2017.  

Foi criada a versão virtual, trilingue, da exposição “Potencial económico da Língua 

Portuguesa”. 

 

o Sistema Integrado de Informação 

Foi disponibilizado e mantido um Sistema Integrado de Informação (SII) com a criação, 

promoção e gestão das comunidades educativas, em articulação com as Coordenações de 

Ensino de Português no Estrangeiro, envolvendo todos os docentes de cada coordenação de 

ensino, com possibilidade de consulta por encarregados de Educação de sumários, assiduidade 

e avaliação. O SII é também a plataforma de suporte à gestão dos Planos de Atividades 

Culturais da rede externa. 
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o Divulgação Pública do Potencial da Língua Portuguesa e das Redes Camões 

 

A promoção e a divulgação públicas da língua portuguesa exigem a 

fundamentação do seu valor e potencial, o que serve igualmente a 

definição de políticas públicas e objetivos estratégicos definidos pela 

instituição, a saber: OE1 — “Potenciar o ensino da Língua e Cultura 

Portuguesas com base nas suas diferentes dimensões e mais-valias” ,  o 

nº OE2 — “Assegurar a coesão da língua portuguesa tendo em conta os 

múltiplos espaços de pertença — da CPLP à Região Administrativa de 

Macau”. Contribuem para estes objetivos a publicação de trabalhos de 

investigação com o contributo do Camões, I.P. como é o caso do Novo 

Atlas da Língua Portuguesa, que tem servido para divulgação pública de 

relevantes indicadores e projeções sobre o futuro do português, mas 

também a organização de conferência em parcerias com organizações 

multilaterais, como é o caso da EU, e ainda folhetos e encartes em 

jornais destinados a públicos específicos. 

 

Por incentivo da tutela e com grande colaboração das missões diplomáticas, foi ainda 

elaborado um levantamento sobre a oferta do ensino da língua portuguesa no estrangeiro, 

não apenas a rede Camões mas incluindo todas as instituições identificadas, o que permitiu a 

compilação de indicadores compilados no documento apresentado publicamente “Português 

Global — Uma Língua para o Mundo”, cujos quadros síntese se apresentam com distribuição 

da rede Camões/redes associadas e redes autónomas. Considera-se como sendo rede Camões 

aquela que é constituída por docentes em comissão de serviço e redes associadas aquelas que 

• "Novo Atlas da Língua Portuguesa” — Autoria do 
ISCTE; publicação em novembro de 2016. 

 

•“30 Anos de Português na UE” — Conferência 
coorganizada por Camões, I.P., Comissão Europeia e 
Parlamento Europeu, Lisboa - outubro de 2016. 

Publicações 

& 

Conferências 

• "Uma Língua Grande como os Mares”  — Díptico, em 
formato digital para impressão, traduzido em inglês, 
francês, espanhol, chinês e árabe. 

 

•ENCARTE do Jornal de Letras e jornal Mundo 
Português — Apoio continuado, anual, na área da 
planificação e validação dos conteúdos. 

Divulgação 

de 

 Indicadores 

& 

Atividade 
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se encontram protocoladas ou recebem apoio didático do Camões, I.P (55%), distinguindo-se 

das redes autónomas sem qualquer envolvimento deste instituto (45%).   

 

 

 

 
 

 

 
 

•“Português Global — Uma Língua para o Mundo”  

O Valor da Língua Portuguesa  

— Um olhar através da oferta 
do seu Ensino 
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 2.3.2.2. Creditação 

 

 Língua portuguesa nos sistemas de línguas de acesso ao ensino superior dos EUA  

Foi aceite, em dezembro de 2016, pelo Advanced Placement Program (AP) do College 

Board, que o exame de português disponibilizado pelo NEWL (National Exams in World 

Languages), fosse considerado para efeitos de 

créditos e colocação no ensino superior. Os 

primeiros exames realizar-se-ão em 2017. 

 

 Sistema de Acreditação da Qualidade de Escolas e Centros Associados Camões 

Desenvolvido na linha de acreditação de qualidade da EAQUALS (Evaluation and 

Accreditation of Quality in Language Services), o Sistema de Acreditação de Qualidade de 

Escolas e Centros Associados Camões conta com uma rede de 21 escolas e centros 

associados, alargada em 2016 com 8 novas associações: Canadá (1), EUA (6) e França (1).  

 

A 25ª Conferência Internacional da EAQUALS realizou-se em Lisboa, em abril, em parceria 

com o Camões, I.P. A EAQUALS é uma associação internacional de instituições e 

organizações envolvidas no ensino de línguas. Dos membros associados fazem parte, entre 

outros, o Instituto Cervantes, o British Council, o Goethe Institut ou Cambridge ESOL, assim 

como os principais institutos e organizações de 30 países europeus, representando 25 

línguas. A adesão do Camões, IP à EAQUALS foi solicitada e aceite em 2013, como membro 

associado, permitindo que a língua portuguesa passasse a estar representada nesta 

importante organização, a par das outras línguas e instituições por elas responsáveis na 

Europa. 

O seu principal objetivo é promover e garantir elevada qualidade no ensino e 

aprendizagem de línguas. Para atingir este objetivo, a EAQUALS criou e publicou um 

conjunto exigente de critérios para verificar a qualidade oferecida pelas escolas 

acreditadas, que oferecem cursos numa ampla variedade de línguas, em 30 países. Existem 

atualmente 134 escolas acreditadas que cumprem esses requisitos de qualidade. Outro 

objetivo é o de proporcionar um fórum internacional para o intercâmbio e 

desenvolvimento de competências no domínio dos serviços associados ao ensino de 

línguas estrangeiras e desenvolver os recursos que apoiam o desenvolvimento da 

qualidade em todos os aspetos envolvidos: gestão e marketing, conceção de cursos, 

desenvolvimento curricular e avaliação de aprendizagens, ensino e aprendizagem. 
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2.3.2.3 Certificação  

 

O Camões, I.P. é membro afiliado da ALTE (Association of Language Testers in Europe), 

desenvolvendo a sua atividade na área da certificação alinhada pelo modelo conceptual e 

procedimentos de qualidade da desta associação. 

 

 Certificação de Professores de PLE – criação de modelo conceptual tendo em vista 

a certificação de um perfil de competências para o professor de PLE. 

 

 Certificação de proficiência PLE — Público 

infanto-juvenil – Criação de modelo 

conceptual e assinatura de protocolo com 

IAVE (Instituto de Avaliação Educativa, IP) 

para desenvolvimento de plataforma 

eletrónica de e-assessment. 

 

 Certificação de proficiência PLE — Público adulto  – No âmbito do CAPLE, 

realizou-se durante o ano de 2016 um reenquadramento dos protocolos de 

manutenção/criação de Locais de Aplicação de Exame (LAPE) do CAPLE, que 

passou pela assinatura de novos protocolos com as entidades de acolhimento, 

passando o Camões, IP a ser cossignatário nos casos de LAPE em estruturas da sua 

rede. Este processo implicou um aturado trabalho de articulação entre todos os 

intervenientes, incluindo postos da rede diplomática e consular. Fica, com o 

trabalho realizado, estabilizada a base para alargamento da rede de LAPE nos 

próximos anos. 

 

 Certificação de proficiência PLH — Público infanto-juvenil  – Em 2016, os exames 

de Certificação EPE realizaram-se em 15 países, por 3.970 alunos, em 54 centros 

de exame.  

 

Em relação a 2015, verificou-se um crescimento de 1,3% no número de provas 

realizadas (24% em relação a 2013, 1º ano de introdução das provas). A 

consolidação deste Projeto – que mobiliza toda a rede EPE, confirma-se com a 

avaliação muito positiva quer dos alunos quer dos professores envolvidos, aferida 

através de inquérito de satisfação, online, tendo-se registado, em 2016, para os 

alunos, um valor de 4,08 (escala 1 [pior] a 5 [melhor]), e em relação aos docentes, 

uma satisfação global de 4,3 (mesma escala), em linha com os resultados do ano 

anterior. 

O quadro seguinte apresenta a evolução em cada país desde o ano inicial, 

registando-se um crescimento globalmente sustentado de 24% desde o seu 

lançamento. 

 

 

 

Quadro Certificação PLH 
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 PAÍS 2013 2014 2015 2016 Evolução  

Alemanha  161 586 724 777 383% 

Bélgica  18 34 49 55 206% 

Espanha/Andorra  -- 78 37 45 -42% 

França  952 666 753 883 -7% 

Holanda  88 39 39 38 -3% 

Luxemburgo   -- 155 146 127 -18% 

Reino Unido 286 523 346 298 4% 

Suíça 1.149 1.341 1.490 1.427 6% 

África do Sul e 

Suazilândia 

151 82 14 23 -85% 

Namíbia  20 16 15 2 -90% 

Austrália   --  -- 12 19 58% 

Canadá  231 132 73 98 -58% 

EUA 149 134 95 76 -49% 

Venezuela  -- 66 126 100 52% 

TOTAL  3.205 3.852 3.919 3.968 24% 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016 

 

Tendo em vista a validação da uniformidade de aplicação das provas, foram realizadas 

auditorias ao seu processo de administração, em duas Coordenações de Ensino (Suíça e 

Alemanha). 
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As equipas de auditoria foram constituídas por um elemento da Direção-Geral de Educação 

(Ministério da Educação) e outro da Direção de Serviços de Língua e Cultura (Camões, I.P.) que 

observaram todo o processo nos centros de exame visitados sem aviso no dia das provas. As 

evidências recolhidas permitiram assegurar o cumprimento de todas as regras definidas, 

garantindo a fiabilidade do processo. 

No que respeita à aferição da satisfação dos alunos com a realização dos exames de 

certificação, foi realizada, tal como em 2015, um inquérito online, cujos dados se sintetizam no 

quadro seguinte.  A resposta à questão sobre a satisfação global com a prova de exame mostra 

uma melhoria em relação ao ano anterior, apresentando um valor de 4,08 (escala 1 [pior] a 5 

[melhor]):   

 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016 

 

São os alunos que realizaram as provas de nível B2 e de nível C1 os que se mostram 

globalmente mais insatisfeitos com a prova, sendo os aspetos da duração da prova, dos 

materiais usados e do grau de dificuldade da prova os elementos mais críticos.  

No campo oposto, os alunos que realizaram as provas A1 (provas A, B e C) e A2 (as provas A e 

B de nível A2) apresentam uma maior satisfação. Será relevante mencionar que, enquanto os 

níveis B2 e C1 correspondem, respetivamente, a 14% e 12% das provas realizadas, os níveis A1 

e A2 contribuem com 19% (A1) e 17% (A2) das provas realizadas, ou seja 36% de provas 

realizadas. Será ainda de notar que a prova cujos utilizadores registaram um nível de satisfação 

mais baixo foi a do nível A2 C, devendo destacar-se, porém, que apenas 1% dos alunos realizou 

esta prova, o que não parece fornecer dados estatisticamente relevantes. 
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2.3.2.4. Formação a distância  

 

Em 2016, o Camões, IP disponibilizou 32 edições de 20 cursos, nas seguintes áreas:  

i. Português língua estrangeira (12 edições de 6 cursos: 178 alunos);  

ii. Português para fins específicos (8 edições de 4 cursos: 24 alunos);  

iii. Formação de professores (9 edições de 6 cursos: 110 formandos); 

iv.  Tradução (1 edição de 1 curso: 20 formandos) e  

v. Cooperação para o desenvolvimento (1 edição de 1 curso: 26 formandos).   

 

Registaram-se 358 inscrições, representando um aumento de 8% em relação ao ano anterior, 

sendo as principais áreas de intervenção os cursos de Português língua estrangeira e de 

formação de professores. 

 

Áreas /  Cursos 
N.º de 
Alunos 

Cooperação 26 

     501 - Introdução à Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 26 

Formação de Professores 110 

203 - Laboratório de Escrita Criativa - NI 15 

210 - Pragmática Linguística e Ensino do Português : A Comunicação Oral e  
          Escrita 

5 

212 - Aprendizagem e Ensino de Português Língua Não Materna 22 

214 - Didática do Português Língua de Herança 18 

215 - Promoção da Leitura na Era Digital 34 

217 - TMePL2 - Tecnologias Móveis para o Ensino de Português L2 16 

PLE - Língua do Quotidiano 178 

308 - Português para Estrangeiros - A1 32 

309 - Português para Estrangeiros - A2 19 

310 - Português para Estrangeiros - B1 29 

311 - Português para Estrangeiros - B2 35 

312 - Português para Estrangeiros - C1 29 

314 - Português para Estrangeiros - A1/A2 (PHF) 2 

314M - Português para Estrangeiros - Ed. Múrcia - A1/A2 (PHF) 32 

PLE - Língua para Fins Específicos 24 

208 - Laboratório de Escrita Criativa - NA 8 

305 - Laboratório de Escrita Jornalística 3 

307 - Português para Negócios 6 

313 - Introdução ao Português Jurídico 7 

Tradução 20 

401 - Tradução e Tecnologias de Informação Linguística 20 

Total  358 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016 

A análise do perfil dos alunos/formandos que procuram os cursos online do Centro Virtual 

Camões mostra que têm, na sua grande maioria, uma habilitação superior (licenciatura, 

mestrado ou doutoramento): 
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o Restruturação da oferta de cursos a distância de Português Língua Estrangeira — 

níveis A1 a C1 

 

Tendo em vista o reforço e alargamento da oferta de cursos de Português Língua Estrangeira 

(PLE), iniciou-se um trabalho de reformulação da oferta de cursos a distância (níveis A1 a C1), a 

ser disponibilizados em três modalidades distintas:  

 

 
 

Esta alteração permitirá triplicar a oferta de cursos de PLE passando de cinco para 15 e, assim, 

alargar a base de formandos, contemplando diferentes perfis de necessidades, 

nomeadamente ao nível da disponibilidade horária e necessidades formativas. As modalidades 

distinguem-se pelas atividades de tutoria e interação, mantendo-se, contudo, a duração dos 

cursos (12 semanas) e os conteúdos didáticos interativos que os compõem. Nestes termos, a 

modalidade de Autoaprendizagem, orientada para o desenvolvimento da compreensão oral e 

escrita, está assente na interação individual do aluno com os conteúdos autocorretivos dos 
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cursos, sem intervenção ao nível de tutoria; a modalidade Básico permite o desenvolvimento 

das 4 competências (compreensão oral e escrita, expressão oral e escrita), na medida em que, 

além da possibilidade de interação com os conteúdos expositivos e autocorretivos dos cursos, 

são disponibilizadas 6 interações orais de 30 minutos com tutor, realizadas em grupo (pares), e 

correção de 6 produções escritas; a modalidade Premium, permite o desenvolvimento das 4 

competências (compreensão oral e escrita, expressão oral e escrita) e, além da possibilidade 

de interação com os conteúdos expositivos e autocorretivos dos cursos, são disponibilizadas 

12 interações de 30 minutos com tutor, realizadas de forma individualizada (semanalmente, ao 

longo das 12 semanas de duração do curso). 

 

2.3.3 Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro 

No contexto da sua missão, o Camões, I.P. desenvolve a sua estratégia em matéria de língua 

portuguesa, em função de dois processos:  

(i) o de atração quer de países estrangeiros para adoção do seu ensino como língua 

curricular dos respetivos sistemas escolares quer de instituições de ensino superior 

para a formação de quadros; 

(ii) o de apoio ao seu ensino que determina metodologias específicas de atuação, 

conforme os públicos e os espaços que a requerem.  

 

2.3.3.1 Ensino Superior e Organizações Internacionais –  PLE e PLS 

A ação no espaço do Ensino Superior e da Organizações Internacionais (OI) desenvolve-se em 

dois Programas (P1: Programa Português no Mundo e P3: Educação para Todos) que têm como 

objetivo comum a internacionalização da língua portuguesa, mas se distinguem em função dos 

países, englobando o segundo programa os países APD. Os indicadores apresentados 

distinguem, porém, o ensino de PLE e de PLS (Países de Língua Oficial Portuguesa), bem como 

os contextos de formação.  

 

o Ensino Superior. PLE - Formação de e em Língua e Cultura Portuguesas 

 
 

CONTINENTE 

 
 

Nº PAÍSES 

 
 

Nº UNIVERSIDADES 

 
 

LP, Língua de 
Graduação
 
  

 
 

LP, Língua 
Curricular 

Cursos Livres de Língua e 
Cultura Portuguesas / 
Culturas da CPLP da 
responsabilidade de 

Instituição Ensino 
Superior 

EUROPA 30 145 4.905 10.555 16.010 
ÁFRICA 14 20 1.929 6.395 2.247 

AMÉRICA 10 43 3.084 6.994 1.355 
ÁSIA E OCEÂNIA 10 21 1.301 7.677 426 

TOTAIS 69 229 11.219 31.621 18.140 

60.980 
Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  
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o Ensino Superior. PLS - Formação de e em Língua e Cultura Portuguesas 

 
 

CONTINENTE 

 
 

Nº PAÍSES 

 
Nº 

UNIVERSIDADES 

 
LP, Língua de 

Graduação
 
  

 
LP, Língua 

Curricular – 
Técnicas de 

Comunicação 
em LP 

Cursos Livres de Língua e 
Cultura Portuguesas / 
Culturas da CPLP da 
responsabilidade da 

Instituição 

ÁFRICA (PALOP) 5 13 4.460 14.140 429 

 
TOTAIS 

 
19.029 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  

 

o Ensino Superior e Organizações Internacionais.  

Formação em Tradução e Interpretação de Conferência 

 

CONTINENTE Nº PAÍSES Nº UNIVERSIDADES Nº ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

Nº FORMANDOS 

EUROPA 11 23 1 1.420 

ÁFRICA 7 5 3 637 

AMÉRICA 5 6 --- 571 

ÁSIA E OCEÂNIA 1 1 --- 28 

 
CVC    20 

TOTAL 24 36 4 2.676 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  

Destaca-se importância da formação nas áreas da tradução e interpretação de conferência 

pelo seu contributo para internacionalização da língua portuguesa. Nesse sentido, foram 

elaborados os seguintes mapeamentos: 

─ instituições estrangeiras com oferta de formação em tradução e interpretação em 

português   

─ instituições nacionais com formação em tradução e interpretação 

─ bases terminológicas e glossários. 

 

Verifica-se que, em Portugal, apenas existe uma instituição que trabalha na área da 

interpretação de conferência, nesse caso tendo o chinês como língua ativa.  

Na área das bases terminológicas e glossários, que não foram ainda testados pela DSLC, 

constata-se que a maior parte do trabalho existente é monolingue. 

Os dados recolhidos relativamente ao uso do Português como língua de trabalho na União 

Europeia (UE), na Organização de Estados Ibero-americanos (OEI) / Secretaria Geral Ibero-

americana (SEGIB), na União Africana (UA), na Comunidade Económica dos Estados da África 

Ocidental (CEDEAO) e na Comunidade para Desenvolvimento da África Austral (SADC) não nos 

permitem, por ora, apresentar dados estatísticos. 
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Será de manter o apoio do Camões, I.P. ao Mestrado de Interpretação de Conferência, 

Português Língua Ativa, em curso na Universidade Pedagógica, Maputo (UP Maputo) – 

Moçambique. Presente desde a 1ª edição deste Mestrado, o Camões, I.P. trabalhou na 1ª e 2ª 

edição com a cooperação da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Tendo aquela 

universidade terminado a oferta deste ramo de formação, o Camões, I.P. estabeleceu  uma 

Carta de Intenções com a Direção-Geral de Serviços de Interpretação de Conferência (DG-SCIC) 

da Comissão Europeia, assinada em novembro de 2016, para a viabilização da 3ª edição em 

curso do Mestrado em pauta. 

 De referir que foi aquela Direção-Geral que convidou 

o Camões, I.P. a integrar o Comité Executivo do Pan-

African Masters Consortium in Interpretation and 

Translation (PAMCIT), criado por decisão dos chefes 

dos serviços linguísticos de organizações 

internacionais — Organização das Nações Unidas, 

União Europeia, União Africana, Banco Africano de 

Desenvolvimento, e o Grupo dos Estados ACP. 

No mês de novembro, o Camões, I.P. participou na 4ª 

reunião do Comité Executivo, que teve lugar no 

African Union Commission Conference Center, em Adis Abeba, Etiópia, com interpretação 

simultânea em Português, Inglês e Francês. A escolha deste espaço teve como desiderato a 

maior sensibilização da União Africana (UA) para o uso permanente das suas línguas oficiais. 

Aliás, John Taku (Divisão de Interpretação da União Africana) reconheceu ao PAMCIT a 

capacidade de assegurar a qualidade da formação de tradutores e intérpretes, cujos 

estudantes são enquadrados na UA em estágios ou apoiados através de bolsas. 

Importa registar os agradecimentos públicos de vários intervenientes — Gabinete das Nações 

Unidas em Nairobi (UNON, sede do PAMCIT), o Secretariado do PAMCIT, a DG-SCIC, UP 

Maputo, que evidenciaram o reconhecimento do envolvimento do Camões, I.P. na promoção 

da Língua Portuguesa em África. 

 

A título informativo, integram o PAMCIT as seguintes instituições de ensino superior: UP 

Maputo (Moçambique), Universidade de Nairobi (Quénia), Universidade de Buea (Camarões), 

Universidade do Gana (Legon), Universidade de Gaston Berger (Senegal) e Universidade de Sim 

Shams (Cairo), esta última ainda não tendo em curso qualquer mestrado. Para além do 

Camões, I.P., integra o Comité Executivo a Organisation Internationale de la Francophonie 

(OIF) que apresentou, na 4º reunião acima referida, o projeto REFTIC (Réseau francophone de 

traducteurs et interprètes de conférence). 

 

 

o Formação Contínua de Professores  

A Formação Contínua de Professores de Língua Portuguesa desenvolve-se em cada contexto 

segundo metodologias específicas de acordo com o estatuto da Língua Portuguesa enquanto 

objeto de ensino (PLE, PLS) distribuindo-se da seguinte forma: 
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CONTINENTE PAÍS 
Nº Inst. Ensino 

Superior  

Nº 
Estruturas 

Camões 
PLE/PLS PLH 

EUROPA 8 6 8 560 603 

ÁFRICA 8 8 2  2.354 144 

AMÉRICA 7 11 3 604 405 

ÁSIA E OCEÂNIA 3 2 1 81 29 

  

CVC 1   1 92 18 

TOTAL 
27 27 15 1.337 1.199 

 2.536 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  

 

2.3.3.2 Ensino Superior — Investigação e Conhecimento 

 

No contexto da promoção da investigação e do conhecimento, destacam-se três grandes áreas 

apoiadas pelo Camões, I.P.: Cátedras Camões, Bolsas de Estudos, Repositórios Digitais. 

o Cátedras Camões 

Em 2016, foram apoiadas 43 cátedras, integrando 1.292 investigadores sendo de registar a 

abertura de 3 novas cátedras:  

 

PAÍS UNIVERSIDADE IDENTIFICAÇÃO CÁTEDRA 

Espanha Universidade de Vigo Internacional José Saramago 

Índia Universidade de Goa Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara 

Cuba Universidade de Havana Eça de Queirós 

 

 

 

Da análise dos relatórios das Cátedras, é de assinalar como resultados em 2016: 

─ 85 publicações 

─ 170 linhas de investigação identificadas, destacando-se como domínios: 

(i) Língua Portuguesa  

(ii) Ensino de Português como Língua Estrangeira e Língua Segunda   

(iii) Cultura Portuguesa nas suas diferentes representações   

(iv) Estudos Pós-Coloniais 

(v) Modernidade e Vanguarda na Literatura e na Arte Portuguesa;  

(vi) Políticas de memória na Península Ibérica 

(vii) Transições democráticas ibéricas 



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 82 de 204 

 

Inauguração da Cátedra Eça de Queirós, na Universidade de Havana 

 

Especial atenção à reflexão sobre o ensino de português como língua segunda em 

Moçambique e Cabo Verde, respetivamente na Universidade Eduardo Mondlane, Cátedra de 

Português Língua Segunda e Estrangeira (criada em 2008), dirigida pela Professora Doutora 

Perpétua Gonçalves, e a Universidade de Cabo Verde, Cátedra Eugénio Tavares de Língua 

Portuguesa (criada em 2014), dirigida pela Professora Doutora Amália Melo Lopes — reflexão 

que o Camões, I.P. assume como sendo da maior importância para a coesão da Língua 

Portuguesa na sua diversidade.  

 

O exemplo moçambicano tem vindo a ser seguido em Cabo Verde, sendo a Professora 

Perpétua Gonçalves investigadora associada da Cátedra Eugénio Tavares de Língua 

Portuguesa. Em 2016, um exemplo de interação entre as duas estruturas foi a disponibilização 

no acervo em linha da Cátedra de Português Língua Segunda e Estrangeira da bibliografia de 

Literatura Cabo-verdiana (214 títulos), sob a orientação da Professora Doutora Fátima 

Fernandes - docente da Universidade de Cabo Verde e investigadora associada da Cátedra 

Eugénio Tavares de Língua Portuguesa. 

 

São as seguintes as cátedras Camões distribuídas por países: 

 

Alemanha | Cátedra de Câmbio Social e Cultura - Estudos Ibéricos (Universidade Técnica de 

Chemnitz, Instituto de Estudos Europeus), Cátedra Carolina Michaëlis de Vasconcelos, 

(Universidade de Trier);  

Brasil | Cátedra Fidelino de Figueiredo (Universidade do Estado da Bahia), Centro de Estudos 

Luso-Afrobrasileiros da PUC Minas - (CESPUC) (Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais), Cátedra Agostinho da Silva (Programa de Investigação) (Universidade de Brasília), 

Cátedra Padre António Vieira de Estudos Portugueses (Pontifícia Universidade Católica do Rio 

de Janeiro), Cátedra Jaime Cortesão (Universidade de São Paulo);  

Canadá | Cátedra de Cultura Portuguesa (Universidade de Montreal);  

Colômbia | Cátedra de Estudos Portugueses Fernando Pessoa (Universidad de Los Andes); 
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Cuba | Cátedra Eça de Queirós (Universidade de Havana) 

Espanha | Cátedra José Saramago (Universidade Autónoma de Barcelona ), Cátedra de 

Estudos Portugueses (Universidade de Salamanca); Cátedra Internacional José Saramago 

(Universidade de Vigo); 

Estados Unidos da América | Cátedra Catarina de Bragança (Universidade de Nova Iorque - 

Queens College);  

França | Cátedra Sá de Miranda (Universidade Blaise Bascal), Cátedra Sophia de Mello Breyner 

Andresen (Universidade de Nantes), Cátedra Lindley Cintra (Universidade Paris Ouest-Nanterre 

La Defense);  

Índia | Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara (Universidade de Goa); 

 

 

Inauguração do Centro de Língua Portuguesa em Goa 

Itália | Cátedra David Mourão-Ferreira (Universidade de Bari), Cátedra Eduardo Lourenço 

(Universidade de Bolonha), Cátedra Fernando Pessoa (Universidade de Florença), Cátedra 

Manoel de Oliveira (Universidade de Salento), Cátedra Margarida Cardoso (Università degli 

Studi di Napoli "L’Orientale«), Cátedra Manuel Alegre (Universidade de Pádua), Cátedra Antero 

de Quental (Universidade de Pisa), Cátedra Agustina Bessa-Luís (Universidade de Roma Tor 

Vergata), Cátedra Pedro Hispano (Universidade da Tuscia);  

México | Cátedra José Saramago (Universidade Nacional Autónoma do México);  

Moçambique | Cátedra Português Língua Segunda e Estrangeira (Universidade Eduardo 

Mondlane);  

Polónia | Cátedra Vergílio Ferreira (Universidade Jagellónica);  

Reino Unido | Cátedra Gil Vicente (Universidade de Birmingham), Cátedra Charles Boxer 

(King's College London - Universidade de Londres), Cátedra Sophia de Mello Breyner Andresen 

(Universidade de Manchester), Cátedra D. João II (Universidade de Oxford);  

Roménia | Cátedra Fernando Pessoa (Universidade de Bucareste), Cátedra António Lobo 

Antunes (Universidade Ovidius de Constança);  

Suiça | Cátedra Carlos de Oliveira (Universidade de Zurique);  

Venezuela | Cátedra Fernando Pessoa (Universidade Central da Venezuela. 
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o Repositório Digital Camões 

Em 2016, o Camões, I.P. foi feito um levantamento da produção 

científica (dissertações de mestrado e doutoramento, artigos em 

publicações de referência, comunicações em conferências) 

produzida pela sua rede e apelou à sua disponibilização na 

Biblioteca Digital Camões que passou a integrar a valência de 

repositório institucional digital. Na Biblioteca Digital Camões 

foram disponibilizados 187 novos títulos, atingindo-se o valor 

total de 2.974 títulos. A principal área que contribuiu para esse 

aumento foi a de “Teses e Dissertações”, consequência do 

processo iniciado de desenvolvimento da valência de repositório 

na Biblioteca Digital Camões, assegurando o cumprimento de 

normas de meta dados e a interoperabilidade com outros 

repositórios e agregadores de repositórios.   

 

 

o Ciência Aberta 

A política do governo no sentido da valorização da produção científica nacional, da promoção 

do conhecimento e da criação de condições da sua partilha, a preocupação no sentido o 

reforço da responsabilidade cultural e patrimonial associada às áreas governativas da ciência, 

tecnologia, ensino superior e cultura, em articulação com o enunciado conducente à adoção 

de uma Política Nacional de Ciência Aberta, e na ausência de uma infraestrutura que 

cumprisse o desígnio de reunir e disponibilizar um referencial de acesso aos repositórios 

digitais de Portugal na área da ciência e da cultura, foi criado um Grupo de Trabalho (GT) 

tendo como principal atribuição apoiar o Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior 

(MCTES) na criação de um Diretório dos Repositórios Digitais (DRD) nas áreas da ciência e da 

cultura, da qual o Camões, IP faz parte. 

O Diretório dos Repositórios Digitais tem como objetivos principais:  

─ Criar um Diretório que referencie, caracterize e facilite o acesso e (re)utilização dos 

conteúdos aos repositórios digitais existentes em Portugal nas áreas identificadas; 

─ Promover a normalização técnica; 

─ Sensibilizar as instituições para a responsabilidade que lhes cabe na salvaguarda e 

preservação da informação em suporte digital e na garantia do seu acesso no futuro. 

No contexto da Resolução de Conselho de Ministros nº 78/2016, foi remetida à rede de ensino 

superior e coordenações uma circular sobre “Divulgação da iniciativa ‘Ciência Aberta’” em que, 

entre outros, é solicitada a promoção e colaboração nas seguintes iniciativas: 

─ Ciência Aberta (http://www.ciencia-aberta.pt/); 

─ Study & Research in Portugal (https://www.study-research.pt/); 

─ Diretório dos Repositórios Digitais (http://repositorios-conhecimento.pt/). 

 

 

 

 

http://www.ciencia-aberta.pt/
https://www.study-research.pt/
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o Bolsas de Estudo Língua e Cultura 

O Camões, I.P. gere um conjunto de bolsas destinadas a cidadãos estrangeiros e portugueses 

através dos quais apoia e promove as seguintes prioridades:  

(i) o estudo e a investigação da área da língua e cultura portuguesas;  

(ii) a formação científica ou profissional na área de português língua não materna;  

(iii) a formação e ou o aperfeiçoamento na área da tradução e interpretação de 

conferências. 

Em 2016, foram atribuídas 209 bolsas de estudo no âmbito dos seguintes programas de 

acordo com o Regulamento do Programa de Bolsas de Estudo, aprovado pelo Despacho       

Conjunto n.º 1251/2011, de 14 de janeiro (Ministro dos Negócios Estrangeiros e Ministro das 

Finanças): 

i. Curso Anual — Bolsas para frequência de cursos anuais de língua e cultura 

portuguesas, ministrados em universidades portuguesas ou em instituições 

reconhecidas pelo Camões, I.P. que se destinam-se a estudantes estrangeiros e 

portugueses que residam no estrangeiro e que pretendam aperfeiçoar a sua 

competência linguística.  

ii. Curso de Verão — Bolsas para frequência de cursos de verão de língua e cultura 

portuguesas, com os mesmos objetivos do programa anterior de bolsas. 

iii. Programa Fernão Mendes Pinto — Bolsas que se destinam a licenciados ou 

estudantes finalistas, estrangeiros e portugueses, envolvidos em projetos de formação 

científica ou profissional na área de português língua estrangeira, através de Centros 

de Língua Portuguesa do Camões, I.P., Leitorados do Camões, I.P. em universidades 

estrangeiras e universidades e instituições estrangeiras que tenham acordos com o 

Camões, I.P.  

iv. Programa Pessoa — Bolsas que se destinam a responsáveis de Cátedras de Estudos 

Portugueses e de Departamentos de Português de universidades ou institutos de 

investigação estrangeiros, para a execução de projetos de formação e de investigação 

na área da língua e da cultura portuguesas.  

v. Programa Vieira — Bolsas que se destinam a licenciados estrangeiros e portugueses 

que residam no estrangeiro envolvidos em projetos de formação e/ou 

aperfeiçoamento na área de tradução e da interpretação de conferências. A duração 

das bolsas é variável, podendo ser renovadas. 

vi.  Programa de Investigação — Bolsas que se destinam a professores e investigadores 

estrangeiros e portugueses que residam no estrangeiro e pretendam realizar, em 

Portugal, estudos de especialização na área da língua e da cultura portuguesas, 

nomeadamente mestrados e doutoramentos em universidades portuguesas.  
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Em 2016, foi a seguinte a distribuição das bolsas pelos diferentes Programas: 

 

 

Programas 

Bolsas de Estudo de Língua e Cultura 
Portuguesas do Camões, I.P. 

1º Semestre 
2016 

2º Semestre 
2016 

TOTAL 

Curso Anual 15  14  29  

Curso Verão 27  0  27  

Fernão Mendes 
Pinto 

56  66  122  

Pessoa 1  1  2  

Vieira 3  2  5  

Investigação 16  8  24  

Total 118  91  209  

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  
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2.3.3.3 Ensino Básico e Secundário - PLE 

Uma outra dinâmica que tem sido aposta do Camões, I.P. é a de, no “processo de atração”, 

alicerçar os países que acolhem ou querem acolher a oferta do Português como língua 

curricular nos respetivos sistemas de ensino escolar, quer no processo de introdução da oferta 

quer no da consolidação, ambos através da formação dos professores, inicial ou contínua. 

Neste âmbito, apresentam-se resultados: 

 

PLE CURRICULAR 

PROJETOS ATIVOS CAMÕES, I.P. 

PAÍS APOIO CAMÕES 
Nº 

PROFESSORES 
Nº ALUNOS 

Bulgária   
PC com Escolas 
Projeto-piloto 

  7 471 

Croácia   
PC com Escolas 
Projeto-piloto 

  1 16 

Espanha 
MdE Andaluzia, 

Extremadura e Galiza 
    263 26.830 

Hungria Protocolo Cooperação     7 117 

Noruega Protocolo Cooperação     1 17 

Polónia Protocolo Cooperação     1 156 

Rep. Checa   
PC com Escolas 
Projeto-piloto 

  2 19 

Roménia     
Apoio 

Didático e 
Bibliográfico 

2 160 

SUBTOTAL 284 27.786 

Costa Marfim   Projeto-piloto   3 948 

Namíbia MdE     23 1.919 

Senegal Protocolo Cooperação ME     
435 44.375 

Tunísia MdE     1 25 

SUBTOTAL 462 47.267 

Argentina 
PC Governo da Cidade 

Autónoma de Buenos Aires 
    37 1.825 

EUA 

MdE Commonwelth Mass 
Education Department 

    144 8.371 

MdE School Board of 
Miami-Dade County, Florida 

    6 613 

Uruguai 
PC ANEP - Administração 

Nac. Educação Pública 
    

80 2.300 

ESTIMATIVA SUBTOTAL 
267 13.109 

ESTIMATIVA TOTAL 
1.013 88.162 
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 MdE de cooperação protocolados a serem implementados no sistema escolar 

─ Costa do Marfim: assinado em março 2015 

─ República Democrática do Congo: assinado em abril 2015 

─ República do Congo: assinado em junho 2010 (nunca foi ativado) 

 

 MdE de cooperação em negociação para integração curricular da Língua Portuguesa no 

sistema escolar 

─ Espanha: Comunidade Autónoma de Castela e Leão; Comunidade Autónoma da 

Catalunha 

─ Botsuana: Ministério Negócios Estrangeiros 

─ Suazilândia: Ministério Negócios Estrangeiros 

 

 Projetos autónomos de integração curricular da Língua Portuguesa no sistema escolar 
 

PROJETOS ATIVOS AUTÓNOMOS 

PAÍS 
Estimativa  

Nº PROFESSORES 
Estimativa  

Nº ALUNOS 

Alemanha 50  9.000 

França 220 16.000 

EUA S/D   5.023 

Argentina S/D S/D 

Uruguai S/D S/D 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  

 

 

 

 

2.3.3.4 Ensino Básico e Secundário - PLH 

O Programa P2 – Português Língua de Herança – concorre para o objetivo 3 referente à 

valorização da língua e cultura portuguesas como fator de coesão das diásporas. As ações do 

Camões, I.P. nesta área são dirigidas a públicos escolares do ensino básico e secundário dos 

seguintes países: Europa — Alemanha, Andorra, Bélgica, Espanha, França, Luxemburgo, Países 

Baixos, Reino Unido, Suíça; África — África do Sul, Namíbia, Suazilândia, Zimbabué, por um 

lado; e, por outro: América — Canadá, Estados Unidos da América e Venezuela; na Oceânia, 

Austrália. Os projetos ou atividades ocorrem em torno da língua portuguesa enquanto fator 

identitário das diásporas, vindo a desenvolver-se o seu ensino como Língua de Herança. 

 

Sob a gestão, in loco, de Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação, apresenta-se, 

de seguida, quadros sinopse da atividade desenvolvida na área da docência e aprendizagem, 

incluindo o número de professores. 
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INDICADORES FÍSICOS 2016 e 2016-2017 

 

 
ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 

 

  N.º 
PROFS 

HORAS 
LETIVAS 

ESCOLAS 
2016 

PRÉ-
ESCOLAR/BÁSICO 

BÁSICO 2/3 SEC 

Total 
Alunos PARAL. INTEGR. PARAL. INTEGR. PARAL. INTEGR. 

PAÍS ALUNOS 

ALEMANHA  35 682 119 1.084 50 1.079 66 439 299 3.017 

ANDORRA 2 47 12 58 0 31 53 14 40 196 

ESPANHA 23 545 56 0 1.445 0 3.138 0 854 5.437 

BÉLGICA 6 141 17 45 582 0 108 0 38 773 

HOLANDA 4 41 5 146 0 68 0 6 0 220 

LUXEMBURGO 26 593 68 832 1.254 0 0 553 76 2.715 

FRANÇA 88 1.891 417 8.482 3.704 527 431 165 269 13.578 

REINO UNIDO 24 524 60 921 250 985 350 332 300 3.138 

SUÍÇA  80 1.762 255 3.755 284 4.870 41 1.137 0 10.087 

TOTAL EUROPA 288 6.226 1.009 15.323 7.569 7.560 4.187 2.646 1.876 39.161 

ÁFRICA DO SUL 18 437 49 610 277 272 337 152 147 1.795 

NAMÍBIA 3 68 6 0 0 0 60 164 37 261 

SUAZILÂNDIA 2 46 4 41 703 3 0 2 0 749 

ZIMBABUÉ 1 25 1 0 250 160 0 0 0 410 

TOTAL ÁFRICA 24 576 60 651 1.230 435 397 318 184 3.215 

 
TOTAL REDE 

OFICIAL 

 
312 

 
6.802 

 
1.069 

 
15.974 

 
8.799 

 
7.995 

 
4.584 

 
2.964 

 
2.060 

 
42.376 

CANADÁ  153   64 2.305 1.767 1.304 1.586 249 72 7.283 

EUA  383 648 137 721 969 867 979 82 12.059 15.677 

VENEZUELA  75     200 0 300   253 22 775 

TOTAL 
AMÉRICA 

611 
648 201 3.226 2.736 2.471 2.565 584 12.153 23.735 

AUSTRÁLIA 
20 

  17 289   71 40 250   650 

 
TOTAL REDE 

APOIADA 

631 
648 218 3.515 2.736 2.542 2.605 834 12.153 24.385 

 
TOTAL REDE 

BÁSICO E 
SECUNDÁRIO 

943 
7.450 1.287 19.489 11.535 10.537 7.189 3.798 14.213 66.761 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  
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o Formação presencial nas Coordenações de Ensino Português no Estrangeiro 

Apresentam-se no quadro seguinte os números totais de formandos e de horas de formação, 

por continente, verificados em 2016, com comparativo de 2014 e 2015: 

Formação 2014, 2015 e 2016 

Continente 

Nº Total Formandos Nº Total Horas de Formação 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 

África 136 320 223 76 193 395 

América 240 423 405 44 62 113 

Europa 453 609 800 163 257 269 

Oceânia 7 8 29 25 5 7 

Totais 836 1.360 1.457 308 517 784 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016  

Comparando os números totais de formandos e de horas de formação de 2014 com os de 2015 

e de 2016, é visível o aumento de formandos na Europa e na Oceânia, como de horas de 

formação. Em África e na América houve um ligeiro decréscimo do número de formandos, mas 

constata-se um aumento do número de horas de formação. 

O gráfico seguinte indica a distribuição do número de formandos, por continente, em 2016: 

 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016 

A expressão dos dados no gráfico anterior mostra claramente que continua a haver um 

número maior de formandos na Europa, o que é expectável, dado à presença da rede EPE em 8 

países, com grande número de discentes e, consequentemente, maior número de professores, 

público-alvo da formação EPE.  



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 91 de 204 

Em termos de evolução do número de formandos, percebe-se, através do gráfico seguinte, que 

houve grande evolução numérica em todos os continentes, de 2014 para 2015, e que de 2015 

para 2016 — a grande evolução ocorreu nos continentes europeu e oceânico, com ligeiro 

decréscimo nos continentes africano e americano (cada ponto do gráfico de linhas 

corresponde a um ano). 
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Em termos de valores numéricos, é notório, no continente europeu, o aumento do número de 

formandos, tendo este passado de 609, em 2015, para 800, em 2016, revelando uma diferença 

de 191 formandos. 

Na Oceânia, o aumento do número de formandos passa de 8 para 29. No continente africano, 

como referido anteriormente, regista-se um ligeiro decréscimo do número de formandos. 

 

o Formação presencial na sede 

Pela primeira vez, realizou-se, em setembro de 2016, uma ação de formação presencial, na 

sede do Camões, I.P., destinada aos docentes da rede oficial e não oficial do Ensino de 

Português no Estrangeiro. Com o tema Práticas de ensino diferenciado, os principais objetivos 

da formação foram a reflexão sobre competências de ensino do português, em contextos 

diversificados, e a interação dos docentes da rede EPE.  

A avaliação dos 54 formandos expressou uma satisfação global média de 4.2 (escala 1 a 5), 

tendo sido salientado, como fatores positivos, a competência dos formadores, a importância 

dos encontros presenciais e o clima existente. Como aspetos a melhorar refiram-se a 

necessidade de incrementar os momentos de reflexão e de partilha e a necessidade de 

apresentar mais exemplos práticos de atividades.  

Os aspetos formais da ação de formação apresentaram graus de satisfação bastante elevados, 

com cerca de 53% dos formandos a concordarem totalmente com as afirmações constantes da 

ficha de avaliação da atividade. 
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Relativamente às estratégias utilizadas na ação de formação, registou-se uma maior 

variabilidade nas respostas. No primeiro aspeto considerado, referente à concretização de 

uma planificação efetiva, 64 dos participantes referiram que concordavam totalmente com o 

facto de as sessões de formação evidenciarem essa planificação. A existência de coerência 

entre os temas e o desenrolar da ação mereceu a concordância plena de 69% dos formandos. 

A posterior análise crítica dos temas foi o item que registou graus de satisfação mais baixos, o 

que parece resultar do pouco tempo existente para o debate de ideias, no decurso da ação. 

Cerca de 48%  dos formandos  concordou totalmente com a existência de complementaridade 

entre os aspetos teóricos e os aspetos práticos da ação, tendo a utilização de tecnologias de 

informação e comunicação sido adequada, segundo 78,5% dos participantes. 

 

Fonte Camões, I.P. / DSLC 2016 

O desempenho dos formadores, externos (da Universidade de Coimbra e da Universidade de 

Aveiro) e internos, registou a concordância total da maior parte dos formandos em todos os 

itens considerados: 48% concordaram totalmente com o facto de os formadores terem 

dinamizado as atividades apropriadas; 76% consideraram que utilizaram uma linguagem clara; 

64% concordaram totalmente com a existência de um clima motivador e adequado ao 

trabalho; 57% concordaram totalmente com a utilização de recursos didáticos adequados e, 
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por fim, 74% dos formandos consideraram que, no geral, os formadores desempenharam bem 

as suas funções. 
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o Plano de Incentivo à Leitura 

De registar, como processo motivador das aprendizagens e fomentador da literacia em Língua 

Portuguesa o projeto designado “Plano de Incentivo à Leitura”. 

Em 2016, a execução do “Plano de Incentivo à Leitura” (PIL) permite constatar a consolidação 

de práticas de promoção da leitura junto da rede EPE De facto, registaram-se: 

─ 439 realizações de projetos/atividades do PIL, observando-se um aumento de 23,6%, 

em relação ao ano anterior; 

─ 36 visitas de escritores infanto-juvenis às várias CEPE, tendo-se observado um 

aumento de 9% em relação ao ano anterior; 

─ 37.497 alunos envolvidos nas atividades gerais do PIL, observando-se, no entanto, uma 

diminuição  de -4%, em relação ao ano anterior; 

─ 1.168 docentes participantes nas atividades, tendo-se observado uma diminuição  de -

14%, em relação ao ano anterior. 
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As atividades que registaram maior nº de realizações e de participações quer de alunos quer 

de docentes — “Leitura Orientada “, “Consigo, Ler “ e “Semana da Leitura”, têm em comum o 

facto de desafiarem os pais, familiares, encarregados de educação e outras pessoas das 

comunidades para participarem nas atividades de leitura orientada com os alunos, nas escolas 

ou noutros locais da comunidade em ações como: (i) leitura a par; (ii) leitura em voz alta; (iii) 

leitura em pequenos grupos; (iv) apoio a crianças com maiores dificuldades na leitura.  

A realização destas iniciativas revela o envolvimento da comunidade nas atividades de 

promoção da leitura.  

Por outro lado, o interesse em participar nas atividades “Visita à Biblioteca” e “Biblioteca de 

Turma”, que promovem a circulação e empréstimo de livros, vem confirmar a importância do 

envio de Bibliotecas para as CEPE, de forma a possibilitar aos alunos um acesso mais fácil aos 

livros que são o suporte e o motor para a realização destas atividades.  

Foram adquiridas, em dezembro de 2016, 120 bibliotecas, que serão remetidas às CEPE em 

2017, reforçando a disponibilidade de livros de literatura infanto-juvenil aos alunos da rede 

EPE. 

Foram também distribuídos 23.543 manuais escolares. 

 

2.3.3.5. Cursos de Português Língua Estrangeira 

 

Nesta área serão apresentados dados da atividade de ensino de PLE, Língua do Quotidiano, 

dirigidas ao público geral e asseguradas por Centros de Língua Portuguesa ou outras estruturas 

em que o Camões, I.P. participa. 

 

Públicos Gerais 

 

ESTRUTURAS 
Nº FORMANDOS 

 
CAMÕES (inclui CVC) 

 

 
 25 

 

 
 3.606 
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De assinalar, em termos de estruturas Camões, a abertura de 4 novos Centros de Língua 

Portuguesa (CLP), a saber: 

 

Roménia Universidade de Timisoara 04-08-2016 

Chile Universidade de Santiago do Chile 12-10-2016 

EUA Universidade Estadual de San Diego  2016 

Vietname Universidade de Hanói 11-11-2016 
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o  Ensino de PLE/PLS para Fins Específicos 

Faz-se referência neste ponto aos dados de ensino de português para fins específicos 

desenvolvido pelas estruturas Camões, incluindo o Centro Virtual Camões:  

 

PLE/PLS FINS 
ESPECÍFICOS 

Área  
Diplomacia  

Área 
Parlamentar 

Área 
Militar  

Área 
Forças 

Segurança  

Área 
Jornalística  

Área 
Jurídica  

Área 
Transportes  

Área 
Negócios  

Área 
Desenvolvi

mento  

 
Nº PAÍSES 

 
3 
 

 
3 
 

 
1 
 

 
2 
 

 
1 
 

2  
 

1 
 

  
 

1 
 

Nº 
FORMANDOS 

(incluindo 
CVC) 

423 
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o Instituto Português no Oriente (IPOR) 

Cabe aqui, pela relevância que a China assume, destacar o trabalho do Instituto Português do 

Oriente (IPOR), cujo sócio maioritário é o Camões, I.P. 

 

De acordo com os seus estatutos, cuja versão mais recente data de 27 de maio de 2009, o IPOR 

tem por missão (i) preservar e difundir a língua e a cultura portuguesas no Oriente, com vista à 

continuidade e aprofundamento do diálogo intercultural; (ii) participar no apoio às 

comunidades de raiz cultural portuguesa, valorizando as ligações com Portugal; (iii) concorrer, 

na especificidade da sua intervenção, para o intercâmbio e a cooperação entre Portugal e a 

Região Administrativa Especial de Macau (RAEM), valorizando a difusão da língua e da cultura 

portuguesas como instrumento privilegiado de promoção das relações culturais, económicas e 

de cooperação empresarial; iv) contribuir para que a RAEM reforce o diálogo Oriente-

Ocidente, relevando a sua importância histórica como ponto de encontro de culturas. 

 

─ Cursos e Formação de Língua Portuguesa – PLE 

A oferta formativa do IPOR assenta em três eixos tendo sido frequentados por 4.459 alunos: 

i. Cursos não curriculares de Língua Portuguesa como Língua Estrangeira: Curso 

Geral de PLE, Cursos Intensivos de Língua e Conversação e Curso para Crianças e 

Jovens.  

ii. Cursos específicos não curriculares, desenvolvidos no quadro de acordos ou 

contratos celebrados com instituições públicas e privadas. Inserem-se neste 

âmbito os cursos realizados para as diversas instituições da RAEM e para empresas 

locais, como as prestações de serviços. 
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iii. Cursos de Língua Portuguesa integrados em programas escolares e académicos de 

instituições de ensino, com carácter curricular ou semi curricular, nos quais o IPOR 

intervém como entidade formadora. Inserem-se neste âmbito as colaborações no 

IFT - Instituto de Formação em Turismo e cursos na Escola Superior das Forças de 

Segurança de Macau. 
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2.3.4. Ação Cultural Externa  

A ação cultural externa do Camões, I.P. assenta no entendimento da cultura como: 

i. Bem Público, cuja difusão (i) atenta à sua exposição gratuita, a ser experienciada 

por qualquer pessoa interessada, (ii) asserta a contemporaneidade e a revisitação 

da tradição. 

ii. Fonte de Conhecimento: de Si, do Outro, cuja difusão procura que seja (i) 

apresentada de forma relacional com as outras culturas, (ii) objeto de reflexão em 

espaços complementares: masterclass, oficinas de trabalho… 

iii. Fator de Coesão, potenciando o sentido de pertença de todos, pelos valores de 

inclusão, equidade, apoio, iniciativa e incentivo. 

iv. Agente de Diálogos, reconhecendo as outras culturas no âmbito dos seus valores e 

estabelecendo pontes, enquanto instrumento de soft power. 

v. Fator de Desenvolvimento humano, social e económico, procurando ser matriz de 

apoio às atividades do setor cultural promotoras de emprego e geradoras de 

rendimento e certificando-se, junto dos países parceiros de cooperação para o 

desenvolvimento, das possibilidades de trocas de formação e informação, de 

saber. 

 

Para promover uma maior interação e articulação com as redes externas do MNE/Camões, I.P., 

foi organizado o Seminário “Cooperação Internacional, Desenvolvimento, Cultura, Língua - 

Portugal no Mundo”, realizado no dia 7 de janeiro, na sede do Camões, I.P. No decurso deste 

encontro, em que estiveram presentes membros das redes diplomática, de centros culturais e 

de ensino, foram apresentadas as linhas programáticas para a ação cultural de 2016. 

 

Em termos de valorização das estruturas externas, de referir a Inauguração, no dia 5 de 

fevereiro de 2016, de um espaço cultural do Camões, I.P, na Embaixada de Portugal em 

Berlim, bem como a inauguração do novo espaço do Centro Cultural Português no 

Luxemburgo, a 9 de março de 2016. 

 

O planeamento cultural deve apostar no uso estratégico e integral dos recursos culturais. Para 

tornar a internacionalização um desígnio nacional, criando condições para um planeamento 

colaborativo, foi dada prioridade ao trabalho preparatório para a Resolução de Conselho de 

Ministros nº 70/2016, que determina a coordenação das políticas públicas de ação cultural 

externa e aprova as orientações gerais de ação de modo a melhorar a consistência interna e a 

comunicação pública. A coordenação da ação cultural entre as entidades envolvidas e com 

competências na internacionalização da cultura alcançou o objetivo de elaboração de um 

“Plano Indicativo Anual de Ação Cultural Externa”. 

 

Estando a ação cultural enquadrada por dois programas — “Cultura e Criatividade” e “Cultura 

e Desenvolvimento”, em termos globais foram desenvolvidas 1.321 atividades de difusão 

internacional da língua e cultura portuguesas e de valorização das culturas em língua 

portuguesa, o que traduz um aumento, em todos os blocos regionais, relativamente ao ano de 
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2015. Foram realizadas 424 ações em África; 118 na Ásia e Oceânia; 176 na América; 558 na 

Europa; 45 no Médio Oriente e Magrebe.  

 

 
Nº Iniciativas Percentagem 

Europa 558 32,1% 
América 176 13,3% 

África 424 9% 
Médio Oriente e Magrebe 45 42,2% 

Ásia e Oceânia 118 3,4% 
TOTAL 1321 100% 

 

 

 
 

Os dois programas de Ação Cultural Externa — Cultura & Criatividade e Cultura & 

Desenvolvimento - servem-se de bases comuns para o processo de exponencial 

internacionalização da cultura portuguesa, de aprendizagens recíprocas e de incremento de 

diálogos interculturais, nomeadamente ao nível de: 

 

 Parcerias / Plataformas e espaços de cultura 

 Redes Multilaterais 

 Conteúdos culturais 

 Livro e Leitura 

 Celebrações 

 

 

Apresentam-se, de seguida, atividades comuns aos dois programas em pauta. 

 

 Parcerias e Plataformas internacionais  

Com a colaboração das redes externas, procedeu-se ao primeiro levantamento de informação 

sobre entidades culturais parceiras, que se fixarão, em futura base de dados, como “Parceiros 

Camões Cultura”.  
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A título ilustrativo, podem ser citados parceiros de todos os continentes e blocos regionais.  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

África  

•ALAIM – Academia Livre de 
Artes Integradas do Minde 
(Cabo Verde)  

•Associação Corubal (Guiné- 
Bissau) 

•Companhia de Dança 
Contemporânea de Angola 

•Centro Cultural Franco-
Moçambicano 

•National Theatre of 
Windhoek (Namíbia) 

Médio Oriente e Magreb 

•Cinematecas de Telavive, 
Haifa e Jerusalém (Israel) 

•Rádio Algérie Internationale 
(Argélia) 

•Ópera do Cairo (Egito) 

América Latina 

•MALBA- Museo de Arte 
Latinoamericano de Buenos 
Aires; (Argentina) 

•Museu Afro Brasil; Centro 
de Criação e Residência 
NAVE (Chile) 

•Museo de Arquitectura 
Leopoldo Rother (Colômbia)  

•Fábrica de Arte Cubano 
(Cuba)  

•Faculdade de Música da 
UNAM (México) 

•Cinemateca Uruguaia 
(Uruguai)  

América do Norte  

•National Gallery of Canada 

•New Jersey Performing Arts 
Center 

•The Kennedy Center for the 
Performing Arts (EUA) 

Ásia e Oceânia 

•Sydney Film School 
(Austrália) 

•Cinemateca de Seul (Coreia 
do Sul) 

•Archaeological Survey of 
India  

•Directorate of Art and 
Culture, Goa (Índia) 

•Museu Nacional da 
Indonésia (Indonésia) 

•National Film Center Tokyo 
(Japão) 

•BACC- Bangkok Art and 
Culture Centre (Tailândia) 

• Asian Civilization Museum 
(Singapura) 

Europa  

•Akademie der Künste 
(Alemanha) 

•Maison de l’ Amérique 
Latine (Bélgica) 

•Casa de Portugal – 
Residência André de 
Gouveia  

•Palais de Tokyo (França)  

•Teatro di Roma (Itália) 

•Barbican Cinema (Reino 
Unido)  

•Círculo de Bellas Artes 
(Espanha) 

•Cinema Art Center 
Prometheus (Geórgia) 
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De igual forma, foram identificadas plataformas e espaços de divulgação cultural — “Parceiros 

Camões Cultura”, merecendo aqui referência, a título ilustrativo: 

 

 

 

•Festival Luanda Cartoon (Angola)  

•Festival de Teatro do Mindelo (Cabo Verde)  

•Festival AZGO – Festival Internacional de Música 
em Maputo (Moçambique)  

•Festival Dance Umbrella (África do Sul) 

•Festival Internacional de Artes de Harare - HIFA 
(Zimbabué) 

África  

•Festival Cultural Europeu (Argélia)  

•Cairo Film Festival e Festival de Jazz (Egito)  

•Festival Europeu do Filme Restaurado, Felicja 
Blumental International Music Festival e 
International Student’s Film Festival (Israel)  

•Festival de Jazz de Cartago (Tunísia) 

Médio Oriente e Magreb  

•FESTLIP – Festival Internacional de Teatro de Língua 
Portuguesa (Brasil)  

•BAFICI - Buenos Aires Festival Internacional de Cine 
Independiente (Argentina) 

•Festival Iberoamericano de Teatro de Bogotá  

•Festival de Poesia de Bogotá (Colômbia)  

•Festival Internacional Cervantino (México)  

•Festival Internacional de Danza Contemporánea del 
Uruguay (Uruguai) 

América Latina  

•Boston Portuguese Festival (EUA)  

•Toronto Comic Arts Festival (Canadá)  
América do Norte 
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 Redes multilaterais  

EUNIC- Institutos Culturais da U.E.  

O Camões, I.P. participou ativamente em 24 clusters, cooperando no desenvolvimento de 70 

atividades culturais. Destaca-se a participação em festivais (com destaque para as áreas de 

cinema, música e literatura) e em mercados no contexto da divulgação das indústrias criativas.  

No âmbito do trabalho na rede 

EUNIC, de registar: 

 

─ atividades culturais 

programadas pelos 

clusters;  

─ participação do Camões 

I.P. na definição das 

estratégias de clusters 

como os da 

China/Pequim, Qatar, 

Egito, República 

Democrática do Congo; E.U.A./Washington;  

─ participação em diversos encontros e seminários promovidos pela EUNIC Global:  

 EUNIC Pilot Seminar series# 2 Operational Models  

 EUNIC knowledge sharing workshop Teacher Training  

 Assembleias Gerais de junho e dezembro. 

•Bookworm Literary Festival (China)  

•SIDAnce Festival (Coreia do sul)  

•Bangkok International Festival of Dance & Music 
(Tailândia)  

•Festival Internacional de Cinema de Hiroshima 
(Japão)  

•Ubud Writers & Readers Festival (Indonésia) 

Ásia e Oceânia 

•Berlinale (Alemanha)  

•BOZAR Literatura, Música (Bélgica) 

•Cultura Portugal (Espanha) 

•Chantiers d’Europe (França) 

•Festival de Jazz de Atenas (Grécia) 

•Újbuda Jazz Festival Budapeste (Hungria)  

•Festival Internacional de Banda Desenhada de 
Varsóvia (Polónia;  

•Bucharest International Experimental Film Festival 
(Roménia) 

Europa 
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O Camões, I.P. continuou a apoiar as atividades nas áreas da criação 

artística, da capacitação e formação, nomeadamente: 

 

─ Projeto “Cine expandido por la paz” em Montevideu – criação 

nas áreas digitais e do vídeo mapping; 

─ “Arts Talk” no Cairo – conferências com curadores e artistas 

europeus; 

 

 

 

 Conteúdos culturais  

 Exposições 

Foram produzidas e promovidas parcerias para a itinerância de três exposições nas redes 

externas, através de um conjunto diversificado de registos documentais e iconográficos: 

 

─ Poema azul, de Luísa Ferreira: exposição de fotografia;  

─ 250 anos do nascimento de Manuel Maria Barbosa du Bocage: exposição, através da 

adaptação dos conteúdos textuais e iconográficos patenteados na Biblioteca Nacional 

de Portugal;  

─ Carrilho da Graça: Lisboa: exposição  

 

 



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 103 de 204 

  Publicações Camões, I.P. 

De registar a produção de duas edições da coleção “Camões - 

Revista de Letras e Culturas Lusófonas”, sob os títulos  

─ “Belém do Pará (1616-2016)” e  

─ “Cinema Português em Perspetiva”,  

para além da publicação de  

─ “Novo Atlas da Língua Portuguesa”. 

 

 

 Livro e Leitura 

 Programa de Apoio à Edição - ciência, ensaio e 

literatura 

Através do “Programa de Apoio à Edição” de obras de autores de língua portuguesa traduzidas 

para outros idiomas, foram apoiadas editoras de 17 países (Argentina, Bulgária, Croácia, 

Colômbia, Espanha, E.U.A, França, Geórgia, Índia, Itália, Israel, Japão, Países Baixos, Roménia, 

Reino Unido, Sérvia, Turquia, Ucrânia), referentes a 28 obras de 25 autores, em 14 línguas. 

 

 

 

Programa de apetrechamento bibliográfico e audiovisual 

Na área do Livro, ainda, o Camões, I.P. assegurou a preparação e a expedição de núcleos 

bibliográficos, audiovisuais e expositivos em 29 países, num total de 9.199 espécies, 

correspondendo a 98,4% das solicitações recebidas.   

 

 Celebrações 

  

 Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas  

Promoveu-se a internacionalização de artistas e criadores portugueses, tendo sido 

realizadas 34 atividades em 25 países, em diversos domínios, com predomínio da 

música. 
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 Dia da Língua Portuguesa e Cultura da CPLP, 5 de maio 

Projeto recorrente e multilateral, visando a celebração e a promoção da língua 

portuguesa como língua mundial, tendo sido realizadas 200 ações em 58 países. 

 

 Ano do Cinema Português — tendo como objetivo 

potenciar o conhecimento do cinema português como um 

dos mais originais e desafiantes do panorama mundial.  

 

Neste contexto, de destacar a produção da revista Camões 

dedicada o cinema e a participação em festivais em todo o 

mundo, em colaboração com o Instituto do Cinema e do 

Audiovisual, Cinemateca Portuguesa e outras entidades. A 

título ilustrativo: 

 

 Semanas de Cinema Português na 

América Latina, na Argentina (MALBA), Chile (Cineteca Nacional 

de Santiago do Chile) e Uruguai (Cineteca Uruguai 

 Ciclo de Cinema Novo português na 

Coreia (Cinemateca de Seul) 

 Retrospetiva da obra de Manoel de 

Oliveira na Polónia (Kino.Lab - Centro de Arte Contemporânea 

Zamek Ujazdowski de Varsóvia). 

 

 

 

2.3.4.1 Cultura & Criatividade 

 

O programa Cultura & Criatividade, que corresponde em termos geográficos ao do Programa 

“Ação Cultural Externa”, promoveu e apoiou projetos de difusão internacional da cultura 

portuguesa, em cooperação com parceiros internacionais e através da participação em 

plataformas e espaços de divulgação cultural. 

 

 América do Norte 

Foram realizadas 176 iniciativas culturais nos Estados Unidos da América e no Canadá, 

representando cerca de 13,3% do total das ações realizadas em 2016. Merecem destaque as 

iniciativas promovidas nas áreas do cinema, literatura e música, nomeadamente: 

 

 European Women  Composers Concert, em Otava, março, no Shenkman Arts 

Centre; 

 NY Portuguese Short Film Festival, em Otava, em outubro no Arts Court; 

FIL – Festival Internacional de Literatura de Montreal, em setembro e outubro; 

 Concertos de Jazz por Mário Laginha Novo Trio, em Washington; 

 Belmont World Film Festival, nos EUA; 
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 Conferência de Literatura em Língua Portuguesa, subordinada ao tema 

“Sagrado e Profano na Literatura Lusófona”, que decorreu na Universidade de 

Massachusetts (UMass) Boston, em abril; 

 

 Europa 

Dentro do espaço europeu foram realizadas 558 atividades, em diversos domínios, desde as 

artes visuais ao cinema, à literatura e sendo que a maioria das iniciativas ocorreu em espaços e 

plataformas internacionais, com o envolvimento das redes externas do Instituto. A título 

ilustrativo, destaca-se a organização e/ou a participação nas seguintes iniciativas: 

 
 66º Festival Internacional de Cinema de Berlim – Berlinale 2016 – Portugal registou a 

maior presença de sempre neste certame, que decorreu 
em fevereiro, com a participação de quatro longas-
metragens e quatro curta-metragens portuguesas; 

 Feira do Livro de Leipzig- Portugal esteve presente neste 
certame, em março, com um stand e uma delegação de 
autores que participou na programação internacional; 

 Chantiers d’Europe, programação de diversas iniciativas da 
autoria de criadores e artistas portugueses, entre outras, 
nas áreas da música, cinema e artes visuais; 

 Exposição “Corpus” de Helena Almeida, em Bruxelas, em 
setembro, em parceria com a Fundação Serralves e o 
Centro de Arte Contemporânea de Bruxelas; 

 

 Exposição As Good as it Gets, de 

Julião Sarmento, em maio, no Museu 

de Arte de Split e no Museu de Arte 

Contemporânea em Zagreb; 

 

 Festival Internacional de 
Fotografia de Lódz –Fotofestival, na 
Polónia; 

 Utopia - festival de cinema 
português em Londres, sob o tema: O 

Desejo pelo Cinema"; 
 Festival de Jazz de Belgrado, com a atuação da Orquestra de Jazz de Matozinhos; 
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2.3.4.2 Cultura & Desenvolvimento 

O Programa “Cultura e Desenvolvimento” integra cinco espaços geopolíticos e culturais, a 

saber: (i) CPLP; (ii) Espaço Ibero-Americano; (iii) Magrebe; (iv) África Austral; (v) Espaço 

Asiático 

Apresentam-se dados e informações da divulgação cultural e de cooperação cultural nos 

referidos espaços. 

 

 Espaço CPLP  

 Dentro do espaço CPLP e no contexto 

bilateral, foram realizadas 422 atividades, 

em diversos domínios, sendo que 284 

iniciativas ocorreram nas instalações dos 

Centros Culturais. Neste âmbito, foi dada 

prioridade às seguintes linhas estratégicas: 

 

 Intercâmbio e diálogo cultural: 

Festival Luanda Cartoon; Festival de Teatro 

da Língua Portuguesa FESTLIP, no Brasil; 

Festival de Teatro Mindelact, no Mindelo; 

Festival Sete Sóis, Sete Luas, na Praia; 

Temporada de Música Clássica de Maputo, 

com a Orquestra Xiquitsi; Mostra de Dança 

Inclusiva, no Centro Cultural em S. Tomé;  

 Promoção e difusão da criação artística: Exposição Paisagens Interiores, do fotógrafo 

moçambicano Filipe Branquinho, no CCP em Maputo; exposição de António Ole “Luanda, Los  

Angeles, Lisboa”, na Fundação Calouste Gulbenkian em Lisboa; 

 Formação e capacitação do capital humano: Formação em biblioteconomia, no Centro 

Cultural em Maputo, apoiada pela Fundação Calouste Gulbenkian; Oficina de Escrita e 

Produção Literária, no Centro Cultural em Bissau;  

 

Estas ações envolveram toda a rede externa do MNE, com a participação dos Centros de 

Língua, dos Centros Culturais, das Coordenações do Ensino de Português no Estrangeiro, do 

Camões, I.P., dos Leitorados e das Embaixadas e Postos Consulares. As atividades realizadas na 

Ásia, América, África, Europa ou Oceânia, contemplaram, entre outras iniciativas, ciclos de 

conferências, mesas-redondas com escritores, palestras com professores universitários, 

cursos, seminários, saraus literários e poéticos, leituras dramatizadas, música, concertos, 

exibição de filmes e documentários em português, festivais de cinema, peças de teatro e 

mostras gastronómicas.  

 

País CCP/Polo Atividades 

Angola Luanda 108 

Brasil Brasília 8 

Cabo Verde 
Praia 42 

Mindelo 15 

Guiné-Bissau Bissau 48 

Moçambique 
Maputo 24 

Beira 17 

S. Tomé e 
Príncipe 

São Tomé 21 

Príncipe 0 

Timor-Leste Díli 2 

Total  284 
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Sob o ponto de vista linguístico cultural, no contexto da CPLP, de 
relevar a cooperação do Camões, I.P. com a Associação das 
Universidades de Língua Portuguesa (AULP). No contexto da 
cooperação protocolada, que instituiu o Prémio Fernão Mendes 
Pinto, este Instituto patrocinou a edição da tese de doutoramento 
Mestiçagem Jurídica? O Estado e a Participação Local na Justiça em 
Cabo Verde: uma Análise Pós-Colonial, da autoria de Odair 
Bartolomeu Barros Lopes Varela. 
 

 

 Espaço Ibero-Americano 

No espaço Ibero-Americano realizaram-se 172 atividades, em 11 países (Andorra, Argentina, 

Chile, Colômbia, Cuba, Equador, Espanha, México, Peru, Uruguai e Venezuela). 

 No Programa “Cultura e Desenvolvimento”, foram apoiadas 81 atividades em 9 países, 

tendo sido dada prioridade à divulgação internacional da criação artística 

contemporânea e de valorização do património.  

 No Programa “Cultura e Criatividade”, realizaram-se 91 atividades, em 2 países 

(Andorra e Espanha). 

 Para a afirmação da cultura portuguesa no panorama artístico nos países integrados 

no programa “Cultura e Desenvolvimento”, concorre a presença em festivais 

recorrentes, em particular nas áreas do cinema e da dança, de que são exemplo:  

 BAFICI - Festival Internacional de Cinema de Buenos Aires;  

 Semana do Cinema Português no MALBA - Museo de Arte Latinoamericano de 

Buenos Aires e sua extensão ao Chile, Colômbia, Uruguai e México;  

 EIRA, no Chile, plataforma de dança, no Centro de Criação e Residência NAVE;  

 Feira Internacional do Livro de Bogotá, na Colômbia e 

 Festival Iberoamericano de Teatro de Bogotá;  

 FAC – Fábrica de Arte Cubano, em Cuba, exposição de fotografia “Poema 

Azul”, de Luísa Ferreira, e workshop de fotografia;   

 6.º Festival Internacional de Cine – FICUNAM, no México;  

 III Mostra de Teatro Iberoamericana, no Uruguai, com o espetáculo “Édipo” da  

Companhia do Chapitô, que ganhou o prémio de “Melhor obra estrangeira” 

dos Prémios Florencio 2016 e  
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 Festival Internacional de Dança Contemporânea do Uruguai;  Cultura Portugal 

e PhotoEspaña (Espanha). 

 

 Espaços Magrebe e Médio Oriente  

Neste espaço foram apoiadas 45 iniciativas em 8 países (Arábia Saudita, Argélia, Egito, Israel, 

Líbano, Marrocos, Qatar e Tunísia), sendo a ação cultural orientada por duas linhas principais:  

(i) Divulgação da criação artística contemporânea, através da participação de artistas 

nacionais em festivais locais; 

(ii) permuta de conhecimento em áreas artísticas comuns.  

Neste contexto, de assinalar: 

 Egito, participação do arquiteto Pedro Gadanho na iniciativa “EUNIC Arts Talk”;  

 Qatar, participação no Festival de Jazz Europeu;   

 Argélia, participação no Festival Cultural Europeu;  

 Tunísia, residência artística de Gustavo Costa no Centro de Música Árabe em Tunis; 

participação em festivais e eventos locais como o Festival Octobre Musical; 

 SIEL - Salão Internacional da Edição e do Livro de Casablanca e o Festival Sete Sóis Sete 

Luas, em Marrocos. 

 

 Espaço da África Subsariana 

Foram apoiadas 40 ações em 7 países (África do Sul, Botswana, Etiópia, Namíbia, Quénia, 

Senegal e Zimbabué) dando continuidade às sinergias no eixo transnacional África do Sul – 

Botsuana – Namíbia – Moçambique – Zimbabué, em particular na área da música, com a 

digressão do grupo HMB, e do cinema, através da promoção de festivais de cinema europeu. 

Na Etiópia, de referir a participação no Festival Literário “Tukul du Livre” e, no Senegal, a 

participação na Bienal de Arte de Dakar - Dak'Art 2016. 

De salientar a relevância de atividades de promoção do ensino da língua portuguesa 

desenvolvida na maioria dos países deste bloco regional. 

 

 Espaço Asiático  

No espaço asiático, realizaram-se 102 atividades em 9 países asiáticos (China, Coreia do Sul, 

Índia, Indonésia, Japão, Paquistão, Singapura, Tailândia e Vietname), 

consolidando a linha de internacionalização da criação artística 

contemporânea e de valorização do património. 

No Programa “Cultura e Desenvolvimento” de assinalar a presença cultural 

em 7 países asiáticos (China, Índia, Indonésia, Paquistão, Singapura, 

Tailândia e Vietname onde ocorreram 71 ações.  

No Programa “Cultura e Criatividade”, realizaram-se atividades, em 2 

países (Coreia do Sul e Japão). 

A título ilustrativo, refira-se  

 exposição de Rui Chafes e Pedro Costa no Ilmin Museum of Art, em 

Seul,  

 participação no Festival Internacional de Dança de Banguecoque e  

 comparência no festival de literatura infantil Bookaroo Literature Festival, na Índia. 
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2.4. Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 

Em 2016, no quadro das atribuições e objetivos fixados para a área de Planeamento e Gestão 

Administrativa do Camões, I.P., foi dada prioridade estratégica à modernização administrativa. 

Assim, em março de 2016, o Instituto apresentou uma proposta no quadro do Programa 

Simplex + relativa a quatro Medidas – que cobrem todas as áreas de atuação: Cooperação, 

Língua e Cultura – e que fazem parte no capítulo “Mais Serviços e + Informação num Único 

Local”: (i) Medida [40] APP eLearning Camões; ii) Medida [50] Arquivo; iii) Medida [85] 

Cooperação online e iv) Medida [170]: Novo Portal de Serviços Camões + acessível. 

Esta proposta de Medidas para o Programa Simplex + nasce da necessidade de colocar o 

Instituto no radar da modernização dos Serviços num alinhamento com as linhas de 

orientações dos grandes documentos fixados para a Modernização Administrativa do Estado: 

Programa do XXI Governo, Programa Nacional de Reformas e GOPS 2016-2019 2.  

Desta forma, encarou-se o Programa Simplex + como uma oportunidade – e sobretudo como 

um acelerador – para concretizar a necessária modernização dos serviços e organização do 

trabalho, no sentido de alinhar o Instituto com uma Administração Pública Digital e, assim, 

conseguir dar resposta a novos desafios e as cada vez maiores exigências dos públicos-alvo: 

Agentes de Cooperação, ONGDS, Fundações, Professores e Leitores, Investigadores e Agentes 

Culturais.  

Tendo presente a necessidade de investimento para um projeto desta dimensão, o Camões, 

I.P. candidatou-se ao Programa SAMA 2020 - tentando mais uma vez aproveitar uma linha de 

financiamento complementar – tendo sido aprovada, pela AMA, em novembro de 2016, a 

respetiva candidatura. Esta aprovação traduziu-se numa posição favorável para o Instituto 

visto que, através de uma comparticipação nacional de 0,5 M€, consegue alavancar um 

investimento na ordem dos 2 M€ (comparticipação comunitária de 1,5 M€). De notar ainda 

que se espera com este investimento um retorno estimado na ordem dos 0,4 M€ (no curto 

prazo) quer por via da redução da despesa pública (sobretudo via desmaterialização dos 

processos e redução de custos intermédios), quer por via do aumento das receitas próprias 

(via solução pagamento eletrónico, reduzindo custos de contexto associados à cobrança e 

tratamento de receita própria do Instituto). Esta poupança foi também sinalizada no Quadro 

de Programação Plurianual do Orçamento 2018-2021.  

Ainda em 2016, a 8 de novembro, no quadro do Programa Simplex + | Medidas Camões, foi 

lançada a 1ª fase do Novo Portal de Serviços + acessível que se insere numa renovada 

estratégia de comunicação assente no desenvolvimento de recursos digitais, numa clara 

aposta de integração de outras mudanças que possibilitem aprofundar a visibilidade da missão 

do Camões, I.P. nas suas áreas da cooperação para o desenvolvimento e para a 

internacionalização da língua e da cultura portuguesas.     

                                                           
2
 Recorda-se também que no último Relatório de Atividades (RA 2015; pág 77) foram referidos os fortes bloqueios associados à 

plataforma Balcão Único – tanto a nível tecnológico como da informação pouco clara sobre procedimentos – e a necessidade de se 
vir a desenvolver um Plano de Ação.  
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Finalmente, em 2016, foram também concretizadas todas as atividades planeadas3, desde o 

rigoroso cumprimento de reportes orçamentais (384 Reportes), à gestão dos recursos 

humanos (35 entradas de trabalhadores e 27 saídas), à implementação do Sistema de 

Informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais (SITAF) que permite a entrega online das 

peças processuais do contencioso administrativo, sendo ainda de destacar que a taxa de 

execução do orçamento atingiu os 100%4 resultante de um apurado planeamento e de um 

rigoroso controlo orçamental, bem como de uma preventiva gestão flexível 5. 

 
 

2.4.1 Planeamento e gestão dos recursos humanos  

No domínio do planeamento e gestão de recursos humanos, durante o ano de 2016 

desenvolveram-se os seguintes Programas: (i) Planeamento e Desenvolvimento 

Organizacional; (ii) Avaliação e Formação; (iii) Gestão Administrativa dos Recursos Humanos; e 

(iv) Gestão Integrada de Vencimentos, Assiduidade e Cadastro. 

 

 Na área do Planeamento e Desenvolvimento Organizacional destacam-se as principais 

atividades desenvolvidas: (i) Consolidação da informação na plataforma BSC – SIADAP 123 e 

início da operacionalização da ferramenta informática Cockpit de Gestão, tendo por ponto de 

partida a monitorização trimestral da atividade – Monitorização do plano de formação (ii) 

acompanhamento e monitorização da implementação e do desenvolvimento de medidas no 

âmbito do SGQ que resultou na renovação da certificação do Sistema de Gestão da Qualidade 

em dezembro de 2016 (iii) dinamização e desenvolvimento de parcerias institucionais no 

âmbito do programa “Bem-Estar Camões” – no ano de 2016 foram criadas 5 novas parcerias - 

de modo a contribuir para a satisfação dos trabalhadores, com vantagens em produtos e 

serviços. 

 

 Na área do programa Avaliação e Formação, as 3 principais atividades desenvolvidas 

consubstanciaram-se no (i) diagnóstico das necessidades de formação e respetiva elaboração 

do Plano anual de Formação no âmbito do PeFi [Plano estratégico de Formação integrada] (ii) 

acompanhamento e monitorização do Plano de Formação (iii) apuramento dos impactos e 

respetiva avaliação da formação, que obtiveram os seguintes resultados: 

Tendo presente a importância da valorização profissional dos recursos humanos e 

consequente desenvolvimento de competências como fator decisivo para o melhor 

desempenho da organização, em 2016, a taxa de execução do plano de formação atingiu os 

100%, com o planeamento de 79 ações de formação e a realização efetiva de 79. Conforme se 

observa no gráfico seguinte, as áreas temáticas que registaram maior percentagem de 

frequência de ações de formação profissional foram: Gestão Organizacional (25,58%) Assuntos 

Jurídicos (11,63%) Tecnologias de Informação (11,63%), Contabilidade e Finanças (9,30%), 

Assuntos Europeus e Cooperação (6,98%) e Comunicação Organizacional e Pessoal (6,98%).  

                                                           
3 Vd PA 2016 
4 Em estreita articulação com a Entidade Coordenadora  
6 Relativa à Fonte de Financiamento 311 |Receitas OE  
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 Fonte: Relatório Anual Interno de Formação 2016  

 Quanto à Gestão Administrativa dos Recursos Humanos a atividade desenvolvida 

centrou-se no (i) acompanhamento e gestão do controlo de fluxos de entradas e saídas, (ii) 

fomento de medidas de satisfação dos colaboradores, nomeadamente com a revisão do 

manual e apresentação de ações de acolhimento a Professores e Leitores da Rede EPE e a 

Trabalhadores da Sede, (iii) desenvolvimento de guia com Perguntas Frequentes no âmbito da 

gestão administrativa de recursos humanos.  

No seguimento do desafiante contexto de complexidade de gestão dos recursos humanos 

devido à diversidade de carreiras coexistentes no Camões, I.P. (Dirigente, Geral, Informática, 

Professores, Leitores, Agentes de Cooperação e Bolseiros), a DPRH tem procurado 

corresponder às diversas solicitações decorrentes sobretudo da monitorização do fluxo de 

pessoal ao nível dos trabalhadores da sede, tendo-se registado 35 entradas de trabalhadores 

contrapondo com 27 saídas, pelos motivos que a seguir se destacam:  

 Entradas: (i) dezoito por mobilidade interna; (ii) cinco designados em comissão de 

serviço como dirigentes; (iii) quatro por procedimento concursal; (iv) um regresso de cedência 

de interesse público; (v) um regresso por licença de parentalidade; (vi) um regresso de licença 

sem remuneração como agentes de cooperação; (vii) cinco que regressaram por cessação da 

comissão de serviço como dirigente.  

 Saídas: (i) doze por mobilidade interna; (ii) três por situação de doença superior a seis 

meses; (iii) três por licenças sem remuneração;(iv) dois designados em funções de Gabinetes 

Ministeriais; (v) um que iniciou comissão de serviço como adido de embaixada; (vi) seis por 

comissão de serviço.  
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A 31 de dezembro de 2016, o número de trabalhadores do Camões, I.P. encontrava-se 

distribuído da seguinte forma: (i) 154 trabalhadores efetivos; (ii) 16 coordenadores e adjuntos 

de coordenação, 311 professores e 47 leitores da rede EPE; e (iii) 63 agentes de cooperação.6   

 

Tendo o Mapa de Pessoal aprovado para 2016 um total de 173 colaboradores (sede) o n.º de 

efetivos a 31/12/2016 fixou-se nos 154 colaboradores que compara com os 146 a 31/12/2015. 

 

             Fonte: Balanço Social 2016 

Ainda no âmbito da Gestão Administrativa dos Recursos Humanos, foi necessário proceder à 

análise dos posicionamentos remuneratórios devidos aos docentes da Rede EPE no período de 

2006 a 2012, para efeitos de devolução de contribuições para a CGA, o que constituiu um 

desafio extraordinário de enquadramento: 

Neste contexto, a DPRH enquadrou 87 processos de professores facultando à Caixa Geral de 

Aposentações (CGA) informação relevante para esta devolver as importâncias devidas aos 

professores e ao Camões, IP, no montante total de 1.023.729€ 

De salientar também os resultados alcançados no âmbito da gestão administrativa:

 
                                                           
6 Reporte trimestral do SIOE – Sistema de Informação da Organização do Estado - Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro 



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 113 de 204 

 

De acordo com o Balanço Social, como principal caracterização dos recursos humanos 

destacam-se os seguintes indicadores: i) 75% de taxa de feminização; ii) 56% de taxa de 

tecnicidade; iii) 70% de índice habilitacional7; iv) nível etário [40-44] e v) nível de antiguidade 

[15-24]. No mapa abaixo, visualiza-se uma evolução positiva de 2%, de 2015 para 2016, ao 

nível do grupo etário [40-44] e do nível de antiguidade [15-24]: 

 

Perante os indicadores, podemos definir o trabalhador tipo do Camões, I.P. como sendo 

técnico superior do sexo feminino com escolaridade superior, tendo uma idade entre os 40 e 

os 44 anos, e antiguidade na administração pública entre os 15 e 24 anos.  

 

2.4.2 Gestão financeira e patrimonial  

Ao longo do ano de 2016, a Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP), assegurou a 

gestão das atividades financeiras, contabilísticas, patrimoniais e dos sistemas de informação. 

 

2.4.2.1. Área Financeira  

 Execução do Orçamento 

A atividade associada à execução do orçamento do Camões, I.P. centrou‐se em particular na 

execução e acompanhamento do orçamento, avaliação e controlo económico‐financeiro, 

tendo sido apresentados relatórios periódicos de execução financeira por fontes de 

financiamento, atividades e projetos. 

Em 2016, através de um planeamento orçamental rigoroso e de uma gestão flexível em 

estreita articulação com a Entidade Coordenadora foi possível alcançar uma taxa de execução 

de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, e uma taxa de execução de 93% quando 

consideradas todas as fontes de financiamento. 

Numa análise da receita por fonte de financiamento, verifica-se que 47M€ correspondem a 

transferências do orçamento de estado [FF311+313+357] a que corresponde a 66% do total da 

                                                           
7 N.º de trabalhadores com instrução superior / n.º de trabalhadores *100 
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receita. A receita com origem em financiamento comunitário [FF510+910], que respeita a 

financiamento no âmbito da Cooperação Delegada, ascendeu a 8M€ que corresponde a 11% 

da estrutura da receita do Camões IP: 

  

 
 

Em 2016, o orçamento inicial do Camões, I.P. cifrou-se em 61,8M€, tendo-se fixado o 

orçamento corrigido em 63,1M€, em resultado dos cativos e alterações orçamentais. 

Das alterações orçamentais regista-se um saldo positivo na ordem dos 2,8M€, que 

corresponde essencialmente ao valor de crédito especial de saldos de fundos europeus no 

montante de 2,7M€. O valor dos cativos atingiu 1,5M€. 

Importa destacar que no decorrer da execução do exercício de 2016 o Camões, I.P. acomodou 

através da gestão flexível interna o défice estimado e reportado no início do ano no montante 

de 1,5M€, decorrente da reversão das reduções remuneratórias, contribuindo assim para a 

consolidação orçamental do Programa Orçamental Representação Externa. 

A taxa de execução de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, numa análise por 

atividade apresenta as seguintes taxas de execução: 100% para as atividades Ensino de 

Português no Estrangeiro e Gestão Administrativa; e 99% para as atividades Cooperação 

Internacional e Presença Portuguesa no Exterior. 

 

Analisando a estrutura do orçamento da FF311, na distribuição relativa por atividade verifica-

se que o orçamento da atividade 198 Ensino de Português no Estrangeiro corresponde a 57%, 

a atividade 178 Cooperação Internacional a 19%, a atividade 258 Gestão Administrativa a 14% 

e a atividade 183 Presença Portuguesa no Exterior a 11%. 
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No ano de 2016, numa análise da despesa por agrupamento económico (quadro abaixo), 

verifica-se que cerca de 31,7M€ destinaram-se a despesas com pessoal, 19,4M€ 

representaram transferências correntes para atividades da cooperação, língua e cultura e 2M€ 

destinaram-se à aquisição de bens e serviços.  

 

 

 Reporte e Gestão da Informação Financeira  

A atividade da área financeira da DGFP pautou‐se, por um lado, por assegurar a instrução dos 

processos de despesas, garantindo todos os procedimentos técnicos, administrativos e 

contabilísticos de acordo com princípios de boa gestão e com as disposições legais aplicáveis. 

Fontes 

Financiamento
Atividades

 Orçamento

Inicial
Reserva + Cativo

Alterações 

Orçamentais

 Orçamento

Corrigido

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 9.625.699,00 € 92.796,00 € ‐1.286.762,00 € 8.246.141,00 € 19%

Atividade 183 "Presença Portuguesa no Exterior" 4.675.048,00 € 36.804,00 € 204.100,00 € 4.842.344,00 € 11%

Atividade 198 "Ensino do Português no Estrangeiro" 24.330.312,00 € 329.236,00 € 1.232.400,00 € 25.233.476,00 € 57%

Atividade 258 "Gestão Administrativa" 7.029.176,00 € 356.485,00 € ‐486.180,00 € 6.186.511,00 € 14%

Total Funcionamento (1) 45.660.235,00 € 815.321,00 € -336.442,00 € 44.508.472,00 € 100%

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 0,00 € 0,00 € 91.727,00 € 91.727,00 € 100% 0,1%

Total Financiamento EU - Outros (2) 0,00 € 0,00 € 91.727,00 € 91.727,00 € 100%

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 0,00 € 0,00 € 17.566,00 € 17.566,00 € 100% 0,0%

Total Financiamento EU - Outros (3) 0,00 € 0,00 € 17.566,00 € 17.566,00 € 100%

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 5.530.916,00 € 0,00 € 0,00 € 5.530.916,00 € 100% 8,8%

Total Financiamento EU - Outros (4) 5.530.916,00 € 0,00 € 0,00 € 5.530.916,00 € 100%

Atividade 183 "Presença Portuguesa no Exterior" 501.500,00 € 52.431,00 € 2.436,00 € 451.505,00 € 39%

Atividade 198 "Ensino do Português no Estrangeiro" 1.000.000,00 € 287.332,00 € ‐2.436,00 € 710.232,00 € 61%

Atividade 957 "Gestão de Recursos Financeiros" 38.500,00 € 38.500,00 € 0,00 € 0,00 € 0%

Total Receitas Próprias (5) 1.540.000,00 € 378.263,00 € 0,00 € 1.161.737,00 € 100%

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 9.100.000,00 € 308.230,00 € 282.434,00 € 9.074.204,00 € 100% 14,4%

Total Investimento (6) 9.100.000,00 € 308.230,00 € 282.434,00 € 9.074.204,00 € 100%

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 0,00 € 0,00 € 2.750.039,00 € 2.750.039,00 € 100% 4,4%

Total Saldos Fundos Europeus (7) 0,00 € 0,00 € 2.750.039,00 € 2.750.039,00 € 100%

TOTAL (1)+(2)+(3)+(4)+(5)+(6)+(7) 61.831.151,00 € 1.501.814,00 € 2.805.324,00 € 63.134.661,00 € 100% 100%

Fonte: M apa V da Lei OE e Gerfip, 23/01/2017
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Por outro lado, não foi descurada a preocupação em proceder à requisição atempada dos 

fundos necessários para os processamentos, liquidações e pagamentos autorizados, tendo em 

vista assegurar que não transitariam encargos assumidos e não pagos para gerências futuras.  

A área financeira da DGFP respondeu atempadamente às solicitações de prestação da 

informação financeira requeridas pelo Coordenador do Programa Orçamental, pela Direção 

Geral do Orçamento (DGO), pela Inspeção-geral de Finanças (IGF), pelo Tribunal de Contas 

(TC), pela Fiscal Único (FU) e pelas demais Entidades em cumprimento dos prazos legais. 

Assim, no ano de 2016, a DGFP efetuou 384 reportes dos quais 148 respeitam à DGO, 

conforme informação no quadro seguinte: 

 

N.º MAPA DATA ENTIDADE/SISTEMA 

1 
Execução orçamental (7.1. e 7.2.) e Alterações 
Orçamentais (8.3.1.1. e 8.3.1.2.) 

Até dia 10 do mês seguinte DGO-SIGO/DGA 

2 
Mapas GeRFiP (Mapa 7.1+7.2+7.3+Balancete por CE e 
Balancete em Excel+Balancete Analítico+Listagem de 
PAP's+Listagem de Compromissos Acumulados tipo 50) 

Mensal DGA/DGO/FU 

3 
Previsão Mensal da Execução por CE da Despesa (3 meses 
e anual) + Previsão de Compromissos a Assumir por Sub 
Agrupamento (3 meses seguintes) 

Mensal DGA 

4 Balancete analítico a 2 dígitos Até dia 8 DGO/SIGO 

5 PLC+MOAF+Encargos com Pessoal Até 5º dia útil DGO/SIGO 

6 Fundos Disponíveis (Circular N.º 1375/DGO) Até 10º dia útil DGO 

7 Reporte de Execução Até dia 10 DGO - Reporte Execução 

8 
PME-Previsão mensal e anual da Receita e da Despesa e 
Justificação de Desvios 

Entre dia 18 e 20 
DGO - Previsão e 

Explicação Desvios 

9 Pagamentos em atraso Até 10º dia útil DGO 

10 Alterações Orçamentais Até dia 10 DGO/SIGO 

11 Deslocações em território nacional e estrangeiro Até dia 15 do mês seguinte DGO 

12 Submissão de ficheiro mensal de faturas (e-fatura) 25-01-2016 Portal das finanças 

13 
Modelo 30-Rendimentos pagos a sujeitos passivos não 
residentes 

Até ao final do 2.º mês 
seguinte 

Portal das finanças 

15 Comunicação de Operações e Posições com o Exterior 
Até ao 15º dia útil após o 

final do mês 
Banco de Portugal 

16 Reporte Viaturas 
Até ao 10º dia útil de cada 

mês 
ESPAP (ANCP) 

Fonte: DSPG/DGFP 

No ano de 2016, foi efetuado o acompanhamento e monitorização das 19 contas bancárias do 

Camões, I.P. junto do IGCP – Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, E.P.E. 

(IGCP), através da realização das respetivas conciliações. Esta área tem suscitado redobrada 

atenção por parte da área financeira, sendo os seus resultados evidentes e reconhecidos pelo 

órgão de fiscalização do Instituto. 

Durante o ano de 2016, a área financeira realizou 843 transferências para 52 países fora do 

espaço SEPA (Single Euro Payment Area), em 10 moedas diferentes, incluindo o Euro, num 

montante global de 24,7 M€, conforme informação vertida em quadro abaixo.  

 

 

 

os são evidentes, nomeadamente pela evolução dos valores em aberto nas reconciliações 

bancárias. [Fonte: Relatório da FU 4.º Trimestre de 2016] 
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Ano N.º Transferências Países Moedas Montante Encargos Bancários IGCP 

2015 813 54 10 25.549.900,26 € 10.853,86 € 

2016 843 52 10 24.673.181,36 € 17.842,00 € 

Fonte: DSPG/DGFP 

Num ano pautado pela instabilidade nos mercados, o IGCP alterou o procedimento de 

cobrança das transferências bancárias, nomeadamente, passou a cobrar encargos bancários 

por cada pedido de transferência e não por transferência/moeda, o que se veio a refletir num 

aumento dos encargos bancários na ordem dos 6.988,14€, apesar do montante transferido no 

ano de 2016 ser inferior em 876.718,90€ face ao ano de 2015. 

No ano de 2016, os encargos bancários situaram-se em 17.842€, conforme informação 

referida no gráfico abaixo, sendo a Atividade 183 – Presença Portuguesa no Estrangeiro aquela 

em que se registaram maiores encargos bancários seguida da Atividade 178 – Cooperação 

Internacional e da Atividade 198 – Ensino de Português no Estrangeiro. Em contraponto, a 

Atividade 258 – Gestão Administrativa foi aquela em que foram registados menores encargos 

bancários (44€). 

 

Fonte: DSPG/DGFP 

As diferenças cambiais relativas ao ano de 2016 diminuíram, conforme informação registada 

no quadro seguinte, quer a nível positivo (13.182,46€ em 2015 contra 13.182,46€ em 2016), 

quer a nível negativo (64.946,04€ em 2015 contra 34.645,54€ em 2016), o que também se veio 

a refletir no saldo negativo do ano de 2016 (25.557,59€ contra 54.763,58€): 

 

Diferenças de Câmbio 2015 2016 

Positivas 13.182,46 € 9.087,95 € 

Negativas 64.946,04 € 34.645,54 € 

Saldo - 51.763,58 € - 25.557,59 € 

Fonte: DSPG/DGFP 

Quanto aos Pedidos de Ordem Externa (POE), e conforme dados referidos no gráfico 

apresentado abaixo, foram registados 842 POE no ano de 2016. Em termos médios, o número 

de POE situou-se nos 70 pedidos, sendo o mês de julho pautado por um aumento significativo 

no número de POE (102 pedidos), que se justificam pela atividade desenvolvida pelo projeto 

PACED. 
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Fonte: DSPG/DGFP 

Em quadro abaixo apresentam-se alguns indicadores relativos à atividade corrente da área 

financeira. 

Ciclo da Despesa 

7.057 Pagamentos Automáticos 

3.582 Compromissos 

2.618 Pedidos Internos de Ordens de Pagamento 

1.963 Cabimentos 

1.881 Pedido de Autorização de Pagamento 

1.345 Pagamentos Vencimentos 

1.280 Retenções nos Pagamentos 

918 Estornos 

843 Pedido de Ordem de Pagamento 

478 Fornecedores 

380 Reposições Abatidas nos Pagamentos 

297 Pedido de Ordem Externa 

147 Pagamentos Manuais 

90 Registo Novos de Fornecedores 

37 Documentos de Reconstituição de Fundo de Maneio 

Ciclo da Receita 

302 Guias de Receita 

262 Certidões de Receita 

Outros Indicadores 

342 Registo de Contratos e Apólices de Seguro Agentes da Cooperação 

19 Contas Bancárias 

19 Contratos Plurianuais (SCEP) 

Fonte: DSPG/DGFP 

 

Caso se faça uma análise quantitativa dos indicadores por cada dia útil de 2016 [251], temos os 

seguintes resultados por dia: 28 pagamentos, 14 compromissos, 10 Pedidos Internos de Ordens de 

Pagamento e 8 Cabimentos. 
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Na esfera da receita do Camões, I.P., no ano de 2016 procedeu‐se à cobrança e liquidação de 

receita própria proveniente de propinas e cursos de formação online, no montante global de 

1.713.592,61€, o qual significou a emissão de 390 faturas. Neste processo, também foi 

efetuado o controlo da receita arrecadada tendo em consideração a conta do IGCP. 

A DSPG presta contas da gestão e execução orçamental junto de diversas entidades através de 

reportes mensais, trimestrais e anuais como se reproduz no quadro abaixo.  

ENTIDADES (*) 
N.º REPORTES 

2014 
N.º REPORTES 

2015 
N.º REPORTES 

2016 

DIREÇÃO GERAL DO ORÇAMENTO (DGO) 138 146 148 

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA (AT) 41 30 31 

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (DGA) 29 45 29 

BANCO DE PORTUGAL (BP) 12 12 12 

ENTIDADE SERVIÇOS PARTILHADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ESPAP) 12 72 38 

DIREÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO (DGAEP) 13 24 13 

TRIBUNAL DE CONTAS (TC) 6 7 7 

INSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS (IGF) 2 1 1 

(*) Apenas foram mencionadas as entidades com maior número de reportes.       

Fonte: DSPG/DGFP 

No ano em análise, e com base na informação do quadro apresentado em cima, a entidade 

que solicitou maior número de informação ao Camões, I.P. foi a DGO (148 pedidos), 

seguidamente a ESPAP (38 pedidos), a DGA (29 pedidos) e a AT (31 pedidos).  

Em termos globais, o número de reportes foi de 253 (2014), de 337 (2015) e de 279 (2016), o 

que em termos comparativos, no ano de 2016 foram solicitados ao Camões, I.P. menos 58 

pedidos face ao ano de 2015. 

 

 Gestão pela Melhoria Contínua 

No ano de 2016, com vista à prossecução da melhoria contínua dos serviços internos da DGFP, 

a área financeira, em conjunto com a ESPAP, implementou novos procedimentos com impacto 

nas operações de reconciliação bancária: i) fundo de maneio; ii) transferências entre contas 

bancárias; iii) devoluções de receitas de estado saldos de anos anteriores; iv) tratamento de 

diferenças de câmbio; v) registo de receita própria. 

Na operacionalização de boas práticas de gestão e incremento de processos de controlo 

interno, destacam-se também as seguintes ações levadas a cabo em 2016:  

 

i) Adesão à nova funcionalidade do GeRFiP de Controlo dos Fundos Disponíveis; 

 

Fonte: DSPG/DGFP 

ii) Adesão à nova funcionalidade de Pagamentos Internacionais do IGCP. A partir de 

30 de novembro, o IGCP deixou de receber as ordens de pagamento internacionais 
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em formato de papel, passando cada entidade a promover o respetivo pedido e 

validação diretamente através do acesso online ao homebanking. 

iii) Em 2016, foram entregues saldos ao Estado relativos a anos anteriores no 

montante total de 190.032 €. 

iv) Em 2016, deu-se continuidade à 2ª fase do Programa de Apoio Técnico 

Especializado em Finanças Públicas (PaT II) para a capacitação das estruturas da 

rede externa nas áreas orçamental, contabilística e patrimonial.  

O Programa de Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas (PaT) foi criado a 

14/02/2014 com o objetivo de contribuir para a capacitação nas áreas financeiras, 

contabilísticas e de gestão de património dos serviços das estruturas da rede 

externa do Camões, I.P. de modo a possibilitar a transferência de conhecimentos 

técnicos adequados à prossecução das atribuições e funções dos responsáveis e 

trabalhadores daquelas estruturas nos termos legalmente previstos.  

No PaT, os projetos foram identificados em conformidade com cinco grandes áreas 

de atuação: (1) POCP; (2) Formação; (3) Execução financeira dos projetos de 

cooperação; (4) Conta de gerência e (5) Património. A 2ª fase do PaT (PaT II) 

assenta também numa abordagem mista entre ações de formação e de assistência 

técnica presenciais e à distância. 

Em consideração às recomendações do Tribunal de Contas - Relatório n.º 17/2015 

– 2.ª Secção – de 22/07/2015, e tendo presente a situação das estruturas externas 

quanto à escassez de recursos humanos, no ano de 2016 a DGFP propôs a 

continuidade do Programa de Apoio Técnico Especializado em Finanças Públicas 

(PaT II). 

Com o objetivo de evidenciar os procedimentos necessários em cada fase do ciclo 

da despesa, a DSPG efetuou o aditamento ao manual de procedimentos e 

disponibilizou dois instrumentos de apoio à rede externa: 1) Modelo de 

Informação de Serviço e 2) Mapa de controlo de cabimentos e compromissos.  

No ano de 2016, o PaT II permitiu que a rede externa procedesse à entrega, nos 

devidos prazos, de 26 contas de gerência relativas ao ano de 2015 junto do 

Tribunal de Contas, o que corresponde a 85% do total de contas de gerência da 

rede externa do Camões, I.P., em termos comparativos com a entrega de contas de 

gerência em anos anteriores: 2013 (0%), 2014 (50%) e 2015 (77%). 

 
Fonte: DSPG/DGFP 
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v) No ano de 2016, no sentido de eliminar as reservas e ênfases assinaladas pelo 

Fiscal Único, e dar cumprimento às recomendações do Tribunal de Contas 

elencadas no Relatório de Auditoria n.º 17/2015 – 2ª Secção e também as 

recomendações constantes do Relatório de Auditoria da Inspeção-geral de 

Finanças do ano de 2016, e em articulação com a ESPAP e Fiscal Único, a DGFP deu 

continuidade à implementação das medidas definidas em sede de regularização 

das fragilidades identificadas pelas referidas entidades. 

 

2.4.2.2 Área Patrimonial  

No ano de 2016, foi dada continuidade ao rigoroso planeamento e monitorização das 

aquisições de bens e serviços do Camões, I.P por parte da área patrimonial da DGFP.  

A área patrimonial realizou todos os procedimentos inerentes à instrução dos processos de 

despesa de aquisição de bens e serviços fora do âmbito da Unidade Ministerial de Compras da 

Secretaria Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros (UMC/MNE), ou seja, com 

enquadramento no Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Neste sentido, a área patrimonial, no ano de 2016, elaborou mapas de controlo dos 

procedimentos realizados pelo Camões, I.P. por tipo de procedimento, quer dos ajustes diretos 

simplificados, quer dos restantes procedimentos previstos no CCP. Para além desta tarefa, 

também se procedeu ao levantamento dos contratos que necessitavam de novo procedimento 

aquisitivo no âmbito do CCP, sendo que nos procedimentos sem enquadramento nos ajustes 

diretos simplificados, a área patrimonial solicitou apoio à Divisão de Apoio Jurídico e 

Contencioso, via nota interna, com vista ao seu lançamento. 

No caso dos ajustes diretos simplificados, no ano de 2016, foram desenvolvidos 61 processos: 

pela área patrimonial, a saber: i) pedidos de orçamento aos fornecedores; ii) propostas de 

despesa; iii) emissão de requisição oficial; iv) conferência da entrega/satisfação; v) conferência 

de faturação e a sua remessa para pagamento. 

No âmbito da UMC/MNE, a área patrimonial respondeu atempadamente a todos os pedidos de 

informação desta Unidade Ministerial para a agregação de necessidades de bens e serviços, 

nomeadamente, levantamento de necessidades de aquisição, declarações de cabimento e 

declaração de aceitação das condições gerais. 

A gestão eficiente do parque de viaturas foi assegurada por esta área da DGFP, a qual 

compreendeu: (i) a manutenção e conservação da frota automóvel; (ii) a gestão dos contratos de 

fornecimento de combustível; (iii) os pagamentos relativos a portagens e seguros automóveis; (v) a 

realização atempada das inspeções periódicas das viaturas e (vi) o reporte mensal de Km e os 

encargos de viaturas à ESPAP. 

Também foi assegurada por esta área a gestão eficiente dos bens em armazém, em particular, o 

economato, designadamente: i) contagem física e verificação dos bens em armazém; ii) receção e 

conferência dos bens adquiridos e entregues pelos fornecedores; iii) satisfação das requisições 
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internas de acordo com os bens em stock e iv) reposição dos stocks com rutura ou com níveis 

baixos, através da requisição aos fornecedores. 

Em quadro abaixo apresentam-se alguns indicadores relativos à atividade corrente da área 

patrimonial. 

36.588 Entradas de Material em Stock 

27.964 Saídas de Material em Stock 

9.298 Tipos de Bens de Economato em Armazém – S. João da Talha 

5.283 Bens Móveis 

334 Procedimentos de Aquisição de Serviços 

290 Requisições de Viagem 

234 Pedidos Help Desk Património 

228 Distribuição de Material de economato 

221 Requisições de Economato 

102 Tipos de Bens de Economato em Armazém - Sede 

91 Notas de Encomenda 

85 Procedimentos de Aquisição de Bens 

46 Gestão direta de 46 contratos 

45 Fornecedores de Património Avaliados 

45 Pedido de Seguros de Convidados 

45 Seguros de Convidados 

10 Impressoras CIFRA 

5 Acordos Quadro DGA/MNE 

3 Acordos Quadro DGA/MNE em Fase de Agregação 

1 Aquisição de Ar Condicionado 

1 Impressoras multifunções (Leasing PACED) 

 

 Aplicação “Help DesK Património” 

No ano de 2016, conforme registos na aplicação “HelpDesk Património”, a área patrimonial 

resolveu 234 pedidos, conforme informação constante em quadro apresentado na página seguinte.  

Em termos comparativos, o ano de 2016 pautou-se por um acréscimo no número interno de 

pedidos (mais 70 pedidos) face ao ano de 2015 o que corresponde a um aumento de 43%. Este 

aumento poderá ser justificado pelo facto de no ano de 2016 a área patrimonial ter introduzido na 

aplicação “HelpDesk Património” melhorias no sistema de controlo de pedidos, passando a ser 

possível introduzir maior detalhe na classificação das intervenções. 

Tipo de intervenção 2015(*) 2016 

Ar condicionado 4 11 

Elevadores 1 - 

Impressoras 75 99 

Reparações diversas 37 43 

Imobilizado 10 13 

Limpeza 2 3 
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Estacionamento - 4 

Telefones - 2 

Economato - 14 

Lâmpadas - 4 

n.a 35 41 

Total 164 234 
     (*) Desde 6/03/2015 

    Fonte: DSPG/DGFP  

 

 Otimização dos Recursos Disponíveis 

Na prossecução da melhor otimização dos recursos disponíveis, a área patrimonial procedeu junto 

dos fornecedores do Camões, I.P. à renegociação e redefinição dos contratos relativos aos anos de 

2013 a 2016, tendo sido alcançadas poupanças na ordem dos 145.536,08€ face ao ano de 2013, 

conforme evidenciado no quadro seguinte.  

 

 
              Descontinuado para 2016 
              Fonte: DSPG/DGFP 

 Sistema de Gestão da Qualidade 

Sendo parte integrante do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ): PR04/V02 - Gestão Patrimonial, 

no ano de 2016, o Património procedeu à Avaliação de Fornecedores da DGFP (transportes, 

economato, serviços de viagens, manutenção, entre outros), num total de 45 fornecedores. 

Perante os resultados obtidos na Avaliação de Fornecedores, não foi necessário implementar ações 

corretivas nem houve lugar à exclusão de fornecedores, pelo que se mantêm todos os 

fornecedores avaliados, conforme informação no gráfico seguinte: 

Tipo de despesa 2013 2014 2015 2016 Poupança 2015-2016

Limpeza 88.936,40 € 72.777,79 € 71.154,01 € 73.228,18 € 2.074,17 €

Contentores Asséticos 10.884,13 € 2.761,01 € 589,83 € 0,00 € ‐589,83 €

Comunicações Nós 40.914,65 € 28.732,58 € 20.793,50 € 20.642,94 € ‐150,56 €

Comunicações Vodafone 8.461,10 € 6.482,63 € 1.110,04 € 10.335,86 € 9.225,82 €

Zon TV Cabo Portugal S.A/NOS 1.049,47 € 152,96 € 0,00 € 409,75 € 409,75 €

MEO 23.600,94 € 35.891,09 € 76.392,56 € 27.242,88 € ‐49.149,68 €

Circuitos Colt * 27.587,22 € 32.029,20 € 28.447,54 € 0,00 € ‐28.447,54 €

Cesce, soluções informaticas 35.724,03 € 38.075,55 € 28.942,75 € 41.735,24 € 12.792,49 €

Sistema Minimal 7.078,31 € 2.964,10 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Jornais 1.502,60 € 1.782,00 € 1.645,40 € 1.616,90 € ‐28,50 €

Segurança 183.517,23 € 144.374,09 € 118.445,40 € 118.445,40 € 0,00 €

Combustível 15.099,58 € 11.594,17 € 11.267,23 € 9.803,97 € ‐1.463,26 €

Via verde 2.715,90 € 2.357,51 € 1.553,73 € 1.886,61 € 332,88 €

Horto do Campo Grande 1.199,75 € 1.726,76 € 4.107,81 € 2.635,22 € ‐1.472,59 €

Ar condicionado 8.285,82 € 7.291,44 € 6.131,55 € 3.038,10 € ‐3.093,45 €

TOTAL 456.557,13 € 388.992,88 € 370.581,35 € 311.021,05 € -59.560,30 €
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       Fonte: DSPG/DGFP, 2016 

 

2.4.2.3 Gestão das Tecnologias e Sistemas de Informação  

Consciente da importância e impacto dos sistemas de informação no funcionamento e contínuo 

desenvolvimento organizacional do Instituto, mas também no quadro da inovação e modernização, 

o Camões, I.P. entende as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como uma ferramenta 

de Gestão fundamental para a execução da missão e parte integrante do processo de planeamento 

global. Assim, no ano de 2015, o Camões, I.P. incorporou nos seus instrumentos de gestão o Plano 

Estratégico de Sistemas de Informação e Comunicação (PeTIC) para o horizonte temporal 2015-

2016. 

 

 PeTIC 

O PeTIC é um instrumento de gestão que concilia, simultaneamente, as ações estratégicas, que 

indicam o caminho a seguir para o desenvolvimento do Instituto, tendo em conta a envolvente 

interna e externa, com as ações correntes que assegurem a realização diária das atividades e a 

permanente monitorização e divulgação dos resultados. 

A institucionalização do PeTIC como uma ferramenta de gestão representou um significativo 

avanço no desenvolvimento organizacional do Camões, I.P., fazendo parte do Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ), PR05/V02 - Gestão Informática. Dado que o PeTIC abrange o horizonte temporal 

2015-2016, e em cumprimento com os princípios de accountability, importa prestar contas sobre 

as atividades desenvolvidas integradas no Plano de Projetos e Ações PeTIC 2015-2016, conforme 

informação constante no seguinte diagrama: 
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Fonte: PeTIC 2015-2016 

Dada a relevância e complexidade técnica associada ao PeTIC, destacam-se os seguintes projetos e 

ações desenvolvidos pelo CINF no ano de 2016: 

 Participação ativa na conceção e operacionalização das 4 medidas do Programa 

SIMPLEX + Medidas Camões e Programa SAMA2020. 

 Criação dos ambientes de qualidade e produção para acomodar os novos projetos no 

âmbito do Programa SIMPLEX + Medidas Camões, nomeadamente, através das aquisições e 

configurações: i) 1 firewall interna para suportar a segurança do site; ii) 2 servidores para 

suportar a infraestrutura associada ao novo site Camões; iii) criados 2 nós virtuais onde foram 

instalados as plataformas do novo site e iv) criados 8 VMwares na rede do Camões. 

 Participação na elaboração do Plano Setorial TIC da Área Governamental dos Negócios 

Estrangeiros parte integrante da Estratégia TIC 2020 - Estratégia para a Transformação Digital na 

Administração Pública até 2020. 

 Migração e centralização para a infraestrutura do Camões, I.P. dos sistemas e aplicações 

que se encontravam em servidores fora do Instituto e sob a responsabilidade da empresa Código 

Aberto (plataformas moodle, site Camões e site CVC). 

 Criação da rede wifi Camões, com acesso wifi para todos os colaboradores e visitantes. 

 Deslocalização do Datacenter do Instituto: (i) processo de consulta a 7 fornecedores; 

(ii) criação de polo técnico; (iii) salvaguarda de dados dos servidores; (iv) preparação de todos os 

equipamentos para transporte; (v) supervisão dos trabalhos da transportadora; (vi) receção de 

equipamentos no polo técnico; (vii) instalação da rede de dados; (viii) instalação do Datacenter, 

testes e otimização do funcionamento do Datacenter e rede de dados; (ix) coordenação da ativação 

de circuitos de ligação à Internet; (x) monitorização da ligação à rede do MNE; (xi) ligação à ESPAP e 

(xii) execução de testes e otimizações a nível do funcionamento do circuito de ligação à Internet. 

 Consolidação e desativação de servidores, operação efetuada pelo facto dos servidores em 

questão estarem obsoletos e para reduzir o consumo de energia global do Datacenter. 

 Reorganização do alojamento de servidores virtualizados e definição de uma estratégia 

melhorada de Backups e Disaster Recovery 

 Conversão dos servidores físicos para máquinas virtuais, com vista a aumentar o 

desempenho dos servidores e para facilitar eventuais operações de recuperação de desastres ou 

avarias, nomeadamente, devido à antiguidade dos equipamentos, e diminuir o consumo de energia 

global do Datacenter. 
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 Projeto de inventário tendo-se procedido à organização e arrumação do armazém de 

informática, triagem de equipamentos para abate, e à compilação e validação de dados atualizados 

relativos ao inventário informático. 

 Implementação do Plano de Classificação de Documentos no gestor documental eDoc com 

vista a aperfeiçoar os fluxos de comunicação, a uma maior celeridade na disponibilização, 

tratamento e circulação da informação, a par de uma desmaterialização de procedimentos e 

processos. 

 Implementação de novos modelos/templates no gestor documental eDoc em alinhamento 

com os documentos vigentes no SGQ. 

 Configuração dos equipamentos com vista à utilização do Portal GeRFiP 3.0; apoio à 

configuração das bases de dados da aplicação de Balanced ScoreCard; bases de dados de 

assiduidade e de processamento de vencimentos da empresa QuidGest; atualização da intranet. 

 Organização de todos os bastidores e colocação de UPS no Datacenter, pólo técnico e 

bastidores. 

 Adoção de soluções com vista à salvaguarda dos ativos de informação das antigas 

entidades (ex-IC e ex-IPAD). 

 

Decorridos dois anos desde a operacionalização do PeTIC, em estreito alinhamento com os desafios 

inscritos no Programa do XXI Governo Constitucional, com a RCM nº 33/2016, de 3 de junho, com 

os eixos estratégicos delineados na Estratégia TIC 2020 - Estratégia para a Transformação Digital na 

Administração Pública até 2020 e com o Programa SIMPLEX + Medidas Camões, importa atualizar o 

PeTIC e o Plano de Projetos e Ações TIC do Camões, I.P. 

A Estratégia TIC 2020 condensa a visão do Governo para a utilização das TIC na Administração 

Pública nos próximos quatro anos (2017-2020), compreendendo iniciativas comuns a toda a 

Administração do Estado e iniciativas específicas de cada área setorial. 

Para além dos trabalhos desenvolvidos pelo CINF inerentes ao PeTIC, o CINF assegura também 
manutenção do parque informático, sistematizando-se os principais indicadores: 
 

1.064 Caixas correio 

2 Centrais telefónicas 

150 Gateway 

103 Gateway intervencionados 

35 Gateway recuperados 

228 PC Sede 

878 Pedidos Help Desk Informática 

1 Rede wifi 

183 Utilizadores Sede 
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2.4.2.4 Apoio Jurídico e Contencioso.  

No âmbito da atividade desenvolvida na DAJC, e em alinhamento com a modernização 

administrativa, destaca-se a adoção de duas plataformas eletrónicas, uma no âmbito da 

contratação pública e outra na área do contencioso administrativo, permitindo ao organismo 

prosseguir o princípio da administração eletrónica vertido no artigo 14.º do Código do 

Procedimento Administrativo, que determina que os órgãos da Administração Pública “… 

devem utilizar meios eletrónicos no desempenho da sua atividade, de modo a promover a 

eficiência e a transparência administrativas e a proximidade com os interessados.” O recurso 

às referidas plataformas mudou o paradigma da tramitação processual existente, porquanto 

permite: 

 na área da contratação pública - a desmaterialização dos processos permitindo uma 

redução dos prazos de execução dos concursos e uma maior transparência dos procedimentos 

de contratação, uma vez que são publicitados todos os elementos relativos à formação e 

execução dos contratos públicos possibilitando o acompanhamento e monitorização das 

partes envolvidas nos mesmos; 

 na área do contencioso administrativo – permite que a tramitação dos processos 

administrativos possa ocorrer eletronicamente, através da entrega das respetivas peças 

processuais on-line, sem a necessidade de deslocação aos referidos tribunais. Assim, numa 

perspetiva de eficácia no uso dos recursos públicos e de rentabilização do tempo de trabalho 

dos juristas afetos à Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso do Camões, I.P., que desenvolvem 

funções na área do contencioso, parece ser notória a mais-valia associada à utilização do 

Sistema de Informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais (SITAF). 

 

No âmbito dos programas planeados: (i) Contratação Pública e Outros Contratos (ii) Pareceres 

Técnicos e Produção e alteração de atos normativos (iii) Contencioso Administrativo (iv) 

Informar e Sensibilizar, sistematizam-se principais resultados alcançados: 

 

 Relativamente à Contratação Pública, tendo subjacente o Código dos Contratos 

Públicos e a diversa regulamentação sobre a matéria salienta-se a conclusão de 73 

procedimentos aquisitivos, a contrapor aos 43 realizados durante o ano de 2015, o que 

significa um acréscimo de 70% de procedimentos aquisitivos.  

Importa ainda referir que os procedimentos aquisitivos, de natureza não urgente, encontram-

se a ser desenvolvidos através da plataforma eletrónica da UMC-MNE, o que para além 

permitir a desmaterialização dos processos, conforme supra exposto, traduz-se numa 

significativa poupança para o erário público, uma vez que este organismo não teve de adquirir 

plataforma para tramitação dos procedimentos.  

De salientar, ainda na área dos contratos, a análise jurídica a 202 contratos de cooperação, 

instrumental ao registo dos mesmos nos termos do regime jurídico dos agentes da 

cooperação. 

 A realização de Pareceres Técnicos e Produção e alteração de atos normativos, no 

domínio das 3 áreas da atividade do Camões, I.P., traduziram-se em 42 informações de 

serviço/pareceres, e 43 pareceres de análise aos pedidos de equiparação e/ou 
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reconhecimento a agente da cooperação, os quais obtiveram todos, sem exceção, 

concordância de S. Exa. Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação através 

do respetivo despacho que corroborou os pareceres emanados pela divisão.     

No âmbito deste programa, cumpre destacar o acompanhamento das propostas de alteração a 

atos normativos junto dos respetivos gabinetes dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas dos diplomas, exigindo a participação em reuniões, grupos de trabalho e o 

desenvolvimento de todo o processo instrutório inerente às propostas. A par das referidas 

propostas, foram elaboradas 4 propostas de regulamentos internos: i) de funcionamento e 

horário de trabalho, ii) de arquivo, iii) de viagens, iv) para a concessão de apoios financeiros na 

área da cooperação. A DAJC tem ainda participado nos grupos de trabalho incumbidos de 

proceder à alteração da legislação aplicável aos agentes da cooperação. 

 

 Na área do Contencioso Administrativo, e à semelhança do que tem sido a atuação 

nesta área, foi assegurada a defesa judicial do organismo pelos juristas da DAJC, através da 

elaboração das várias peças processuais e dos articulados inerentes às fases procedimentais. A 

principal novidade residiu no facto de a entrega das peças e dos articulados se operar através 

do SITAF, ao qual este organismo já aderiu, conforme supra se expôs.  

 

Destacam-se igualmente as 3 sentenças favoráveis ao Camões I.P., uma de 1ª instância 

(Tribunal Administrativo de Círculo) e 2 de instâncias superiores (Tribunal Central 

Administrativo Sul e Supremo Tribunal de Justiça), e 1 sentença desfavorável referente a uma 

ação intentada contra este Instituto em 2012. 

No âmbito de um apoio jurídico mais preventivo, desempenhou um papel fundamental o 

programa Informar e Sensibilizar, com o desenvolvimento das seguintes ações:  

 109 comunicações enviadas para todos os colaboradores do Camões, I.P., com o 

propósito de divulgar as alterações legislativas publicitadas em DR, das quais 7 foram objeto 

de uma análise especifica em virtude do impacto direto na atividade do Camões, I.P.;  

 2 ações de sensibilização: i) ação subordinada ao tema “Os Princípios da Atividade 

Administrativa no contexto do Novo Código de Procedimento Administrativo”, a qual foi 

objeto de 2 sessões face ao elevado número de inscrições dos colaboradores do Camões I.P.8 

(52 pessoas); ii) ação referente ao enquadramento jurídico dos agentes da cooperação, 

dirigida a um contingente de 30 novos agentes que desenvolvem funções em Timor-Leste no 

âmbito do projeto “Formar Mais”. 

 

 

 

 

                                                           
8 Cerca de 52 colaboradores que se inscreveram na referida ação. 
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Em forma de síntese, apresentam-se os principais indicadores da atividade desenvolvida: 
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2.3 Gabinete de Avaliação e Auditoria 

O Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) é uma unidade orgânica (UO) transversal ao 

Camões, I.P. com competências específicas definidas no artigo 6º da Portaria 194/2012, de 20 

de junho. A sua atividade é de especial relevância na ótica de responsabilização/prestação de 

contas e aprendizagem quer ao nível interno (para toda as UO), quer externo, nomeadamente 

para os ministérios sectoriais, países parceiros e entidades executoras dos programas e 

projetos relacionados com o âmbito da atividade do Camões, I.P. Das atividades desenvolvidas 

pelo GAA em 2016 destacam-se: 

2.3.3 Área da Avaliação 

No âmbito da vertente da avaliação, as atividades realizadas pelo GAA, em 2016, foram as 

seguintes: 

 Avaliação conjunta de: 

 contributo da SOFID na promoção do desenvolvimento dos países parceiros 2007-

2014; 

 PIC de São Tomé Príncipe 2012-2015; 

 Programa Saúde para Todos em S. Tomé e Príncipe 2005-2015; 

 Apoio da Cooperação Portuguesa no Setor da Educação na Guiné-Bissau 2009-2016 – 

realizadas 2 fases da avaliação (trabalho de gabinete e trabalho de campo), apresentando-se 

relatório final em 2017. 

 Integração da Igualdade de Género na Cooperação Portuguesa 2011-2 = elaborados os 

TdR desta avaliação conjunta Camões I.P./ CIG; 

 

Foram ainda realizados Estudo de avaliabilidade dos Centros Culturais (iniciado), das Cátedras 

(concluído) e das Bolsas de Língua e Cultura Portuguesas (iniciado).  

 Avaliação externa:  

 Evaluation of the EU aid delivery mechanism of delegated cooperation 2007-2014 - 

Chefe de Divisão GAA liderou o Grupo Consultivo desta avaliação da União Europeia 

 Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 2010-2015 – unidade 

orgânica integrou o grupo de acompanhamento desta avaliação 

 Elaboração do Questionário Final aos grupos-alvo do Ano Europeu do 

Desenvolvimento (AED2015) – foi prestada apoio metodológico na elaboração do 

questionário implementado pela DASC 

 

2.3.4 Área da Auditoria  

No âmbito da vertente da auditoria, as atividades realizadas pelo GAA em 2015 foram as 

seguintes: 

 Acompanhamento anual do Plano de Gestão do Risco, incluindo o risco de Corrupção e 

Infrações Conexas 2015-2017; 

 Auditoria externa ao encerramento das contas de 2012 do Projeto Saber Mais, em 

Angola; 

 Auditoria interna aos canais de comunicação no Camões, I.P; 
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 Auditoria de resultados ao Fundo de Pequenos Projetos 2012-2015; 

 Auditoria interna ao processo de contratação de pessoal no âmbito da cooperação 

para o desenvolvimento, em termos de não discriminação em razão de género; 

 

O GAA acompanhou ainda as auditorias externas da IGDC – auditoria financeira e inspeção 

ordinária à Embaixada de Portugal em Pequim (e pedidos de informação sobre a Irlanda e a 

Polónia) assim como as auditorias externas realizadas pela Comissão Europeia aos programas de 

Cooperação Delegada geridos pelo Camões, I.P. (MINT em Moçambique; Programa Comunicação Social 

e Programa Setor Justiça em Timor-Leste). 

 Sistema de Gestão da Qualidade - Gestão do SGQ com o acompanhamento do Plano 

de Ações Corretivas, coordenação e implementação das auditorias internas ao SGQ e 

realização dos questionários de satisfação externa  

 

2.3.5 Conceção de documentos técnicos e estratégicos  

A produção de documentos estratégicos do Camões, I.P. para as áreas da avaliação e da 

auditoria é, também, uma atribuição do GAA. De facto, a produção de informação técnica em 

português é uma preocupação do GAA que visa criar uma linguagem e prática de avaliação que 

promova uma cultura de avaliação entre atores e detentores de interesse da cooperação para 

o desenvolvimento.  

Assim, em 2016 procedeu-se à apresentação pública do documento Política de Avaliação, em 

sessão com os ministérios setoriais. 

 

2.3.6. Acompanhamento dos fora internacionais em matéria de avaliação 

No âmbito da sua atividade o GAA integrou/acompanhou exercícios de avaliação conduzidos 

por outras instituições e/ou organismos multilaterais, a saber: 

 no contexto da rede de Avaliação do CAD/OCDE, participou na 19ª reunião da  

EVALNET; 

 no contexto da rede de Chefes de avaliação do desenvolvimento da União Europeia, 

participou na reunião anual dos Chefes dos Serviços de Avaliação da Cooperação/Relações 

Externas da UE (EU-HES); 

 no contexto da avaliações pelos Pares aos países membros do CAD (Peer-Review), 

tendo enviado contributo para a participação de Portugal/Missão Portuguesa junto da OCDE 

nos exames da Espanha, Dinamarca, República Checa, EUA;  

 no âmbito da Agenda 2030 participou no workshop promovido pela CCD/OCDE sobre 

“Results in the 2030 Agenda for Sustainable Development: An SDG-based Results Approach to 

Development Co-operation”.  
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2.4. Gabinete de Programas e Acordos Culturais  

As atividades do Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC) são norteadas por dois 

objetivos estratégicos: 

 Valorizar o posicionamento de Portugal no mundo através da negociação de acordos, 

programas e outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural, entendida no seu sentido 

mais abrangente, incluindo as áreas da língua, cultura, educação, ensino superior, juventude, 

desporto e comunicação social; 

 Contribuir para a preparação/realização de encontros político-diplomáticos, de caráter 

bilateral e multilateral, em Portugal ou no estrangeiro. 

 

Para a concretização destes objetivos, o GPAC desenvolveu as seguintes atividades:  

 

2.4.1.  Acordos de Cooperação Cultural  

Sendo um dos objetivos fulcrais da unidade orgânica no âmbito da missão do Camões, I.P., 

para a negociação internacional destes instrumentos – em regra, Acordos de Cooperação nos 

domínios da Língua, Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto e Juventude e 

Comunicação Social (doravante, Acordos de Cooperação Cultural) – o GPAC atuou como 

intermediário entre os competentes departamentos governamentais e as autoridades dos 

Estados com os quais se negoceiam os textos, através das respetivas Embaixadas em Lisboa e 

das missões diplomáticas de Portugal no mundo, solicitando os respetivos contributos, 

consolidando-os e remetendo-os às contrapartes. Neste contexto, foram concluídos ou 

estiveram em negociação 15 projetos de acordos de cooperação cultural: 

  

Europa  

•Moldova  

•Azerbaijão  

•Kosovo,  

•Geórgia 
(consultas com 
vista à 
negociação de 
acordos de 
cooperação 
cultural); 

• Rússia (Acordo 
sobre 
Reconhecimento 
de Habilitações, 
Qualificações e 
Graus Científicos) 

Médio Oriente e 
Magreb  

•Quatar (acordo 
nas áreas da 
Cultura e 
Juventude); 

• Omã (em 
preparação de 
uma proposta 
para renovação 
do acordo 
Cultural);  

•Marrocos 
(acordo de 
coprodução 
Cinematográfica) 

América Latina  

•Equador 

• República 
Dominicana 
(em fase de 
elaboração, 
projetos de 
acordo de 
cooperação 
cultural, para 
apresentação à 
contraparte); 

•Chile (em 
negociação 

•Panamá (em 
negociação) 

Africa  

•Namíbia (em 
fase de conclusão 
a negociação do 
acordo de 
cooperação 
cultural);  

Ásia  

•China 

•Índia (iniciada a 
negociação de 
Acordos de 
Coprodução 
cinematográfica) 
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2.4.2. Aprovação Interna de Acordos Internacionais 

Após a assinatura de acordos internacionais, através dos quais o Estado português se vincula 

internacionalmente, quer bilateral quer multilateralmente, existem procedimentos necessários 

à sua entrada em vigor no sistema jurídico interno. No caso dos acordos de cooperação 

cultural (AC) – nas áreas da Educação, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Cultura, 

Desporto, Juventude e Comunicação Social – essa entrada em vigor acontece com a troca de 

notas verbais, através das quais cada Estado comunica ao outro ter concluído os respetivos 

procedimentos internos, i.e., o respetivo processo de aprovação interna, cuja instrução é da 

responsabilidade desta unidade orgânica.  

No ano de 2016, o GPAC desenvolveu 10 procedimentos, conforme indentificados:  

 

2.4.3. Negociação de programas de cooperação cultural  

Quanto à negociação de programas de cooperação – em regra, programas de cooperação nos 

domínios da Língua, Educação e Ciência, Cultura, Desporto, Juventude e Comunicação Social 

(doravante, apenas programas de cooperação, quando não se tratar de programas com âmbito 

específico) – que visam aplicar os Acordos de Cooperação Cultural, o GPAC iniciou, prosseguiu 

e/ou concluiu a negociação de 14 programas conforme se indica: 

•Acordo de alteração do Acordo entre o Governo da República Portuguesa e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre as relações no sector cinematográfico, 
assinado em Lisboa, a 29 de abril de 1988 (aprovado e publicado aviso de entrada em 
vigor)  

Conclusão processo para aprovação interna  

• AC Colômbia (aprovado, fase da publicação do aviso de entrada em vigor); 

• Acordo de Reconhecimento de Graus com a Colômbia (processo de instrução 
reiniciado);  

• AC Irão (em fase de instrução do processo);  

• AC Mongólia (efetuadas novas para obter texto Word em mongol em Pequim e Paris);  

• Peru - Acordo de Recuperação de Bens Culturais (Acordo em agendamento em 
Conselho de Ministros para posterior envio para AR);  

• AC República Checa e AC Sérvia (fase de instrução do processo);  

• AC Senegal (Acordo aprovado em Conselho de Ministros de 30-11-2016, aguarda-se 
publicação. 

• Acordo de Coprodução Cinematográfica com Israel, assinado em 23 de novembro de 
2016 (Em fase de instrução do processo) 

• Acordo com a República Popular da China sobre o Estabelecimento Recíproco de 
Centros Culturais, assinado em 9 de outubro de 2016 (fase de instrução do processo); 

 

Tramitação processo para aprovação interna  
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Outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural  

Em desenvolvimento da cooperação consagrada nos Acordos supra referidos, os 

departamentos de Estado competentes em áreas específicas negoceiam e assinam com os 

seus congéneres, de outros países, protocolos ou memorandos de entendimento (MdE). 

Também na negociação destes instrumentos bilaterais de cooperação internacional, o GPAC 

tem, na maioria dos casos, o papel de intermediário/ negociador.  

Em 2016, acompanhou e/ou concluiu 25 processos negociais conforme identificados:  

 nove (9) instrumentos com entidades/ instituições de Estados do Norte de África e 

Médio Oriente – prosseguem as negociações com a Arábia Saudita ( MdEs no domínio da 

Ciência e Ensino Superior e Desporto e Juventude), Quatar (MdEs no domínio da Educação, 

Ensino Superior e Investigação Cientifica e Juventude e  Desporto), Líbia (MdE no domínio dos 

Arquivos) e Egito (MdEs no domínio dos arquivos e no domínio do Desporto); foram assinados 

com a Arábia Saudita (no domínio dos Arquivos) e com a Palestina (nos domínios da Língua, 

Educação e Ensino Superior); 

 quatro (4) instrumentos com entidades/ instituições de Estados europeus –

prosseguem as negociações com França (Protocolo relativo à Cooperação na área dos 

Museus); Turquia (MdE para a negociação de um Acordo que facilite o Reconhecimento Mútuo 

de Graus e Títulos Académicos); Ucrânia (MdE no domínio dos Arquivos e MdE em matéria de 

cooperação desportiva); 

 oito (8) instrumentos com entidades/ instituições de Estados asiáticos – China (MdE no 

domínio dos arquivos -assinado e MdE sobre organização de meses culturais - em negociação), 

Macau (Protocolo de Cooperação Camões, I.P. e ICM –assinado) e Timor-Leste (Protocolo para 

salvaguarda do património Arquivístico – negociação); Índia (iniciada negociação – MdEs na 

área da cultura; na área da coprodução cinematográfica, tripartido nas áreas da conservação e 

restauro do património e Desporto e juventude); 

 quatro (4) com entidades/ instituições de estados da américa latina – foram assinados 

com Cuba (protocolo de cooperação entre o Camões, I.P. e a Universidade de Havana); Brasil 

Médio Oriente 
e Magrebe  

• Egito,  

• Marrocos,  

• Israel (fase de 
negociação);  

Ásia  

• Índia (fase de 
negociação );  

• Coreia do Sul 
(assinado em Seul 
em 20-06-2016); 

América Latina  

•Chile (em fase de 
negociação),  

•Cuba (assinado em 
27-06-2016). 

Europa  

• Hungria (fase de 
negociação);  

•Chipre,  

•Eslováquia, 

• Grécia,  

•Luxemburgo, 

• Polónia 

• Ucrânia 
prosseguindo as 
consultas internas 
com vista à entrega 
de propostas e 
contrapropostas 
portuguesas 
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(MdE para a criação de um prémio de literatura infantil e juvenil) e Paraguai (MdE para o 

ensino da língua portuguesa a funcionários do MNE) encontra em negociação o protocolo 

intercâmbio e colaboração cultural com Cuba. 

 

2.4.4. Reuniões internacionais bilaterais ou multilaterais  

Cabe ainda ao GPAC a participação e/ou organização de reuniões – reuniões de Comissões 

Mistas; reuniões preparatórias de Cimeiras ou Encontros Bilaterais de Alto Nível; reuniões no 

âmbito de fora multilaterais. Destaca-se: 

 No âmbito multilateral – o GPAC esteve presente nas reuniões da Comissão Nacional 

do Instituto Internacional da Língua Portuguesa e na preparação e participação, integrando a 

delegação portuguesa, na XI Reunião ordinária, XI Reunião Ordinária do Conselho Científico 

(CC), que ocorreu cidade da Praia (9 a 11 de maio), tendo contribuído também para a 

participação portuguesa na III Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial, que teve lugar em Díli a 15 e 16 de junho. 

 

 Cimeiras e reuniões internacionais – o GPAC contribuiu para a participação do Camões 

I.P. nas seguintes reuniões de comissões mistas, subcomissões e comissões de 

acompanhamento: 3ª reunião da comissão mista cultural, Portugal-República da Coreia, 

realizada em Seul, 20 de junho; reunião da VI subcomissão para a educação, cultura, 

comunicação social, juventude e desporto Luso – Brasileira, a 8 de julho; reunião da V 

subcomissão sobre o reconhecimento de graus e títulos académicos e para as questões 

relativas ao acesso a profissões e seu exercício, a 1 de julho, ambas por videoconferência; X 

Reunião da Comissão de Acompanhamento Luso-Venezuelana, realizada em Lisboa, a 28 e 29 

de julho; 4ª Reunião Comissão Mista Macau – Portugal, realizada em Lisboa, 12 de setembro e 

XII Cimeira Brasil – Portugal, que teve lugar em Brasília a 1 de novembro. 

 

 Outras reuniões – a intervenção do GPAC foi ainda solicitada para a organização – e 

instrumental para os resultados alcançados – das visitas a Portugal de vários Chefe de Estado e 

de Governo, bem como altos dignatários estrangeiros, assim como do Presidente da República 

Portuguesa, do Primeiro-Ministro e do Ministros dos Negócios Estrangeiros e respetivos 

Secretários de Estado da Presidente e dos Vogais do Camões, I.P. 

 

 Elaboração de Pontos de Situação – com vista à preparação de visitas ou encontros de 

S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de S. Ex.ª o Primeiro-Ministro, de Sua 

Excelência o Presidente da República, bem como para encontros ou deslocações da 

Presidência do Camões, I.P. e do restante Conselho Diretivo e de outros altos representantes 

do MNE, o GPAC preparou e enviou, em articulação com a Direção de Serviços da Cooperação 

e a Direção de Serviços da Língua e Cultura, a resposta a 296 pedidos de contributos sobre o 

relacionamento bilateral com outros Estados nas áreas da Língua, Cultura e Cooperação. 
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2.5. Gabinete de Documentação e Comunicação  

O Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) desenvolve no âmbito das atribuições que 

lhe estão cometidas por Portaria n.º 194/2012 de 20 de junho, as suas principais atividades em 

torno de dois eixos estratégicos fundamentais – a Comunicação e a Documentação. 

Para 2016, foram definidos como objetivos operacionais desta Unidade Orgânica as seguintes 

funções:  

 Acompanhar as medidas de implementação do Novo Portal Camões; 

 Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação do 

Camões através da integração no "Portal Camões" de novas funcionalidades para pedidos de 

informação a nível do serviço de referência; 

 Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação do 

Camões de modo a implementar o Sistema integrado de Gestão de Arquivos do Camões I.P; 

 Aumentar a eficácia dos arquivos do Camões, I.P. procedendo à avaliação arquivística 

no sentido de fixar a documentação de conservação permanente e a para eliminação; 

 Promover a comunicação externa e interna Camões, I.P. difundindo a informação 

noticiosa e institucional no portal, na Intranet, Redes Sociais, Encartes, Clipping e contatos com 

os media; 

 Organizar na sede, ações no âmbito da Diplomacia Cultural e da promoção da ação 

cultural externa; 

 Desenvolver a política de gestão pela qualidade total no domínio da gestão da 

melhoria de modo a avaliar a satisfação dos utilizadores; 

 Operacionalização da Estratégia de Comunicação do Camões, I.P. através da 

apresentação anual do Plano de Comunicação. 

 

O ano de 2016 foi para o GDC um ano marcado pela mudança, integrada na estratégia definida 

pelo Camões, I.P. para assegurar a modernização dos sistemas de informação e desenvolver 

uma nova política de comunicação. Esta estratégia foi impulsionada pelo Programa do 

Governo Simplex + 2016, no âmbito do qual o Camões, I.P, lançou as 4 medidas já referidas – 

App-Elearning; Arquivo digital; Cooperação Online e Novo Portal de Serviços.  

 

No âmbito do GDC, destacam-se 2 medidas:  

   

Medida [50] – Arquivo digital  Medida [170] – Novo Portal de Serviços 

pretende facilitar o acesso, do público em 
geral e de investigadores em particular, aos 
arquivos históricos, espólio e acervo 
documental do Camões, I.P. contribuindo 
também para estruturar e preservar a 
memória institucional da administração 
pública 

 assenta na reestruturação e modernização 
do “Portal Camões” através da integração 
de um conjunto de funcionalidades e da 
convergência de aplicações que possibilitem 
uma comunicação mais focada nos serviços 
que o Camões, I.P. presta ao público e, ao 
mesmo tempo, uma navegação mais 
estruturada a partir de um fio condutor 
entre esses mesmos serviços. 
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No ano de 2016, consolidou-se também o processo de certificação da qualidade do Camões, 

I.P., obtida em 2015, pelo que as atividades do GDC seguiram as linhas de orientação 

emanadas deste processo, a que está fortemente vinculado, através do cumprimento do PR07 

– Gestão da informação e da comunicação através das seguintes atividades nele contidas: i) 

Projetar a marca Camões; ii) Definir a Estratégia de Comunicação do Camões, I.P.; iii) Difundir 

informação de cariz noticioso e informativo nos diversos canais de comunicação disponíveis; 

iv) Gerir a página eletrónica Institucional; v) Gerir eventos no âmbito da diplomacia cultural e 

protocolar na sede do Camões, I.P. vi) Gestão de arquivos, bem como do PR 20 – Gestão da 

melhoria, em que o GDC assegura o registo, e gestão dos elogios, sugestões e reclamações. 

 

2.5.1 Eixo Comunicação  

No âmbito do eixo da Comunicação – onde cabe ao GDC conceber, atualizar e aplicar os 

critérios e normas e produtos de comunicação da imagem do Camões, I.P; manter atualizado o 

sítio do Camões, I.P., na Internet; promover ações de sensibilização e informação dos 

diferentes grupos-alvo das atividades a realizar; assegurar a tradução, edição e distribuição de 

publicações da responsabilidade do Instituto – foram desenvolvidas as seguintes ações:  

 

2.5.1.1 Portal Camões 

No dia 8 de novembro de 2016 teve lugar o lançamento da 1.ª fase do Novo Portal de Serviços 

Camões + acessível, como um projeto integrante de outras mudanças, enquanto principal 

porta de entrada para a presença do Camões, I.P. em 84 países, procurando tirar partido das 

oportunidades criadas através do desenvolvimento de recursos digitais que materializam o uso 

das novas tecnologias ao serviço da divulgação da missão do Camões nas áreas da cooperação 

internacional para o desenvolvimento e para a internacionalização da língua e cultura 

portuguesas. 

O Novo Portal inseriu-se numa estratégia mais alargada de comunicação que procura melhorar 

a visibilidade e a interatividade com os utilizadores, reforçando a compreensão da missão do 

Camões, I.P. enquanto casa aberta e interativa da cooperação, língua e cultura portuguesas. 

Deste modo, o Novo Portal foi reestruturado tendo por base os seguintes princípios:  

Acessibilidade para os cidadãos 

Divulgação da ação pública para o desenvolvimento  

Cursos de português a distância para estrangeiros 

Atualidade e informação cultural externa  

 

A imagem gráfica e visual foi também renovada com base nos seguintes pilares:  

 

Arquitetura informativa    Navegabilidade  

Abordagem de Conteúdos   Usabilidade 

 

 

Tendo como grande foco servir o público do Camões, I.P., o processo de remodelação e 

adaptação dos novos conteúdos que começou em junho de 2016, com o correspondente 

aumento no volume de informação disponível e a necessidade de adaptação dos conteúdo 

existentes a um novo formato, focou-se no utilizador e nos interesses dos públicos-alvo, com o 

propósito de ser um ponto único de contacto para todos os serviços disponibilizados pelo 

MAIS 

NOVA MAIOR 
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Instituto. De destacar ainda a personalização de conteúdos por geografia e por tema, que se 

materializa na Agenda Cultural do Camões, I.P., permitindo que os utilizadores encontrem 

informação sobre os seus acontecimentos culturais preferidos e as atividades culturais que 

decorrem mais perto. 

 

É neste conceito que assenta esta estratégia integrada de comunicação, suportada por um 

conjunto de meios, instrumentos e novas funcionalidades que permitem uma comunicação 

+Simples, + Acessível, + Próxima, + Inovadora. 

 

 

 

 

 

Sendo o Portal institucional o principal instrumento de comunicação com o público, é este o 

local central de divulgação dos principais conteúdos do Instituto. Durante o decorrer de 2016, 

forram inseridos no Portal um total de 2.817 novos conteúdos (aumento de 58% face a 2015) e 

produzidas 819 notícias sobre as áreas da Cooperação, da Língua e da Cultura (crescimento de 

41% face a 2015). Aliás – e como se pode constatar pelo quadro infra – o aumento de 

conteúdos foi exponencial em quase todas as áreas.  

Conteúdos 2015 2016 % 

Novos conteúdos 1.783 2.817 + 57,99% 

Notícias sobre Cooperação, Língua e Cultura 581 819 + 40,96% 

Notícias sobre atividades na sede 10 13 + 30% 

Notícias de divulgação de atividades parceiras  170 264 + 55,29% 

Agenda - Atividades da Rede  344 589 + 71,22% 

Comunicados e Notas e Agenda 14 15 + 7,14% 
Fonte: Joomla, dezembro 2015 e dezembro 2016    
 

Em 2016, o portal institucional registou um total de 556.382 visitantes.   
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2.5.1.2. Encartes Camões nos jornais “Mundo Português” e “Jornal de Letras” 

O Camões, I.P. continuou a colaborar com o “Jornal de Letras, Artes e Ideias” e com o Jornal 

“Mundo Português” na publicação de um encarte mensal. 

O “Jornal de Letras” possui um grande prestígio na cobertura temática no domínio da língua e 

da cultura portuguesas, com ampla divulgação nacional e forte projeção no mercado de 

comunicação social, pelo que a colaboração com este periódico permite ao Camões, I.P. 

projetar fortemente a sua imagem junto da opinião pública nacional e internacional 

divulgando a sua atividades e carta de missão, sensibilizando a opinião pública para a 

importância e para o potencial da língua portuguesa no mundo. 

O semanário “O Emigrante/Mundo Português” é o jornal português de maior circulação no 

estrangeiro, fazendo chegar aos portugueses residentes no estrangeiro informação em 

português e relacionada com o seu país de origem, garantindo assim o direito à informação 

sobre o que se passa naquele e a manutenção dos laços que os ligam a Portugal. Esta parceria 

com o Camões, I.P. possui, assim, uma dimensão estratégica única no reforço, promoção, 

divulgação e difusão da língua e cultura portuguesas no mundo constituindo um veículo de 

transmissão estratégico de comunicação institucional. 

No ano em análise foram publicados 12 números deste Encarte em cada um dos jornais, num 

total de 24 encartes. 

 

2.5.1.3. Clipping diário 

A nível interno, foi enviado diariamente aos colaboradores do Camões, I.P. um clipping com os 

principais destaques referentes às áreas de atuação do Instituto, num total de 3.111 notícias 

selecionadas em 2016. 

Mês N.º Notícias Clipping 

janeiro 215 

fevereiro 212 

março 243 

abril 242 

maio 302 

junho 306 

julho 273 

agosto 228 

setembro 287 

outubro 288 

novembro 272 

dezembro 243 

TOTAL 3.111 
Fonte: GDC,  dezembro 2016 
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2.5.1.4. Relação com os órgãos de comunicação social   

Além dos comunicados de imprensa enviados aos OCS, o GDC recebeu pedidos de entrevistas 

e de informações por parte de jornalistas, tendo sido solicitadas ao Camões, I.P. 7 entrevistas e 

respondidos 8 pedidos de informação de jornalistas. Tiveram ainda lugar 6 conferências de 

imprensa no âmbito de apresentações públicas que ocorreram na sede do Camões, I.P. De 

destacar ainda o envio para a agência LUSA de mais de 20 notícias produzidas para o Portal, e 

que foram publicadas por esta agência de difundidas por outros OCS, nomeadamente jornais e 

televisões, além dos 15 comunicados de imprensa enviados. 

 

 

2.5.1.5. Redes sociais   

A presença do Camões, I.P. nas redes sociais foi marcada por um forte crescimento em 2016. O 

Instituto está presente em 4 redes – Facebook, Twitter, Youtube e LinkedIn – cuja linha 

editorial está estruturada de modo a complementar a divulgação das notícias publicadas no 

Portal e fortalecer o relacionamento com o público-alvo através da divulgação de conteúdos 

relacionados com as áreas de atuação do Instituto: Cooperação, Língua e Cultura. No ano em 

análise, o Facebook foi alimentado com 2.045 notícias, tendo atingido os 75.038 gostos e 

crescido positivamente em média 2.300 gostos por mês.  

O Twitter atingiu em 2016 os cerca de 100.000 seguidores, o LinkedIn 1353 seguidores, e o 

Youtube possuia 299 subscritores e atingiu as 73.468 visualizações. 

                                

Fonte: Redes Sociais (Facebook, Twitter, LinkedIn e Youtube), dezembro 2015 e dezembro 2016 

 

7 entrevistas 

8 pedidos de informação 

6 conferências de imprensa 

15 comunicados de imprensa 

+ de 20 notícias enviadas para agência LUSA 

Facebook 

2015: 46.334 
2016: 75.308 

+ 62,53% 

Twitter 

2015: 75.784 
2016: 100.000 

+31,95% 

LinkedIn 

2015: 903 
2016: 1.353 

+49,83% 

Youtube  

2015: 233 
2016: 299 
+28,33% 

Redes Sociais 
Camões, I.P.  

OCS 
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2.5.1.6. Política de Eventos  

O Camões I.P. desenvolve uma política de eventos no âmbito da diplomacia cultural e 

promoção da cultura portuguesa, interagindo com entidades externas para organização em 

parceria de eventos culturais na sua sede. Os espaços da sede do Instituto acolheram 92 

eventos em 2016, entre reuniões internas e externas. No que concerne a estas últimas, são de 

destacar as exposições, palestras e seminários em parceria com embaixadas, consulados, 

entidades parceiras de âmbito cultural.  

De destacar os seguintes eventos: Seminário de Ação Cultural (4 a 7 de janeiro); Fórum do 

ASEAN Committee in Lisbon (ACLP), da Embaixada das Filipinas (28 de abril); Dia da Língua 

Portuguesa e da Cultura na CPLP (5 de maio); XIX Fórum da Cooperação Portuguesa (25 de 

maio); Assinatura do Protocolo entre o Camões, I.P. e a RTP para o projeto televisivo “Príncipes 

do Nada” (20 de agosto); Sessão de apresentação das medidas de promoção do ensino junto 

das comunidades portuguesas (15 de setembro); Sessão de Apresentação das Medidas de 

Promoção do “Português Língua Global” (4 de outubro); Sessão de Lançamento do Novo Portal 

de Serviços Camões, I.P. (8 de novembro); Sessão de Apresentação do "Novo Atlas da Língua 

Portuguesa" (15 de novembro de 2016, no Palácio das Necessidades); e Apresentação das 

Linhas de Cofinanciamento para as ONGD (16 de novembro). 

 

 
 

No que concerne a Exposições destacam-se: a exposição do pintor Bruno Netto, organizada 

pela Embaixada da Holanda (15 de janeiro a 15 de fevereiro); exposição “Nepal, a vida criativa” 

(22 de fevereiro a 18 de março); exposição “ Sob um Sol de Agulhas” de Francisco Pinheiro, 

numa parceria entre a Fundação Carmona e Costa e a Comissão Fullbright (6 de abril a 20 de 

maio); Exposição de Fotografia “Belville” de Maria Bourbou, organizada pela Embaixada do 

Luxemburgo (29 junho a 29 de julho); exposição “En el centro del tiempo”, organizada pela 

Embaixada da República Dominicana (8 a 19 de setembro); exposição “Master Painters of 

Pakistan – A Window to the Art Scene in Pakistan” (24 a 28 de outubro); V Mostra de Artistas 

Argentinos em Portugal (10 a 18 de novembro); exposição “Visiones Jorge Valdivia Carrasco”, 

organizada pela Embaixada do Peru (24 de novembro a 18 de dezembro). 
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2.5.1.7. Política de Gestão de Melhoria  

No âmbito da prossecução de uma Política de Gestão da Melhoria foi atribuída ao GDC a 

monitorização do mapa de gestão de melhorias (PR20) a partir da área de elogios, reclamações 

e sugestões no portal, tendo sido registados, ao longo de 2016, 67 elogios externos (que, 

comparando em termos homólogos com 57 elogios registados em 2015, representa um 

aumento de 17,54%), 3 reclamações (representando um decréscimo de 6 6,67% face ao 

período homólogo de 2015 que registou 9 reclamações) e 2 sugestões de melhoria (tendo sido 

registadas 3 em 2015, o que representa um decréscimo de 33,33%). 

 

2.5.2 Eixo Documentação   

No âmbito do eixo da documentação compete ao Camões, I.P. assegurar a pesquisa, aquisição, 

tratamento, conservação e difusão de toda a informação relevante para a sua atividade e 

definir uma política de gestão do arquivo do Camões, I.P., assegurando o respetivo acesso ao 

público, nos termos da lei. Neste âmbito, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

 

2.5.2.1. Implementação do projeto de Arquivo Digital Camões 

No quadro do objetivo de implementação das medidas de modernização administrativa no 

âmbito do Programa Simplex + 2016, e do projeto de Arquivo Digital Camões foram encetadas 

as seguintes ações:  

 descrição arquivística de acordo com a norma internacional ISAD(G);  

 elaboração de tabelas de migração de inventários pré-existentes;  

 revisão das tabelas de migração; 

 confrontação, através da leitura dos documentos digitalizados9, para colmatar as 

ausências de títulos ou de descrição.  

 

                                                           
9 No caso do Arquivo dos Espoliados dos antigos territórios ultramarinos, em que aquele arquivo foi digitalizado na totalidade.  

Sugestões de 
Melhorias 

2 
Reclamações 

3 
Elogios 
Externos 

67 
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Neste contexto as ações incidiram sobre os fundos arquivísticos relativos a: (i) Arquivo 

Definitivo do ex-Instituto Camões; (ii) Fundo da Cooperação Portuguesa; (iii) Arquivo dos 

Espoliados dos Antigos Territórios Ultramarinos e (iv) Fundo Fernando Mouta.  

Os indicadores numéricos relativos à descrição arquivística demonstram-se nos seguintes 

quadros:  

 

 

No plano de ação para a Implementação do projeto de Arquivo Digital Camões está prevista a 

migração para uma nova versão do software Archeevo, assim como a implementação do 

balcão virtual e que constitui a materialização da medida Simplex, para o ano de 2017.  
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2.5.2.2. Serviço de referência/atendimento presencial 

O serviço de referência/atendimento presencial efetuado pelo Gabinete de Documentação e 

Comunicação (GDC) traduziu-se, no decurso do ano de 2016, nos seguintes indicadores 

numéricos:  

Mês N.º de utilizadores  

janeiro  7 

fevereiro 7 

março 10 

abril 10 

maio 28 

junho 13 

julho 5 

agosto 12 

setembro 9 

outubro 2 

novembro 10 

dezembro 10 

TOTAL  123 

Do total de 123 pedidos de pesquisa documental subsumem-se pedidos de investigadores, 

sobretudo, no quadro da investigação para doutoramento e pós-doutoramento, bem como 

informações solicitadas por cidadãos retornados dos Antigos Territórios Ultramarinos e 

pedidos internos10 de processos para efeitos de contagem de tempo de serviço e de auditoria 

interna.  

Os fundos arquivísticos consultados incidiram sobre o Arquivo do ex-Instituto Camões, o 

Arquivo dos Espoliados dos Antigos Territórios Ultramarinos e o Arquivo da Cooperação 

Portuguesa.   

 

No âmbito da elaboração do projeto de "Remodelação e ampliação do sistema elétrico da Ilha 

do Príncipe", no quadro da Cooperação Bilateral e da cooperação luso-santomense, foram 

cedidas cópias em suporte digital à EDP Energias de Portugal, S.A sobre documentação relativa 

ao Aproveitamento Hidroelétrico do Rio Papagaio, designadamente memórias descritivas, 

pareceres solicitados pelo INAG e relatórios de missão, cuja cronologia está balizada entre 

1990 e 1995. Ainda na esfera da Cooperação para o Desenvolvimento foram cedidas 

informações para fins académicos sobre as Organizações Não Governamentais para o 

Desenvolvimento (ONGD), nomeadamente indicadores relativos aos pedidos de estatuto e 

contratos-programa estabelecidos entre o Camões, I.P. e a Plataforma Portuguesa das 

Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD).  

Na área de Biblioteca e do espólio ainda subsistente do antigo Ministério do Ultramar, o GDC 

recebeu três pedidos de empréstimo interbibliotecas provenientes da Biblioteca da 

Assembleia da República.  

                                                           
10

 Provenientes, respetivamente da Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH) e do Gabinete de Avaliação e Auditoria 

(GAA).  
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Salienta-se, por fim, que foram cedidas digitalizações de documentos para a exposição na 

Biblioteca de Alcanena sobre o bolseiro da Junta de Educação Nacional (JEN) Professor João de 

Sousa Carvalho. Foram ainda cedidas reproduções documentais em suporte digital para a 

execução do flyer para as Comemorações dos 70 anos de Estudos de Português na 

Universidade de Zurique. 

 

2.5.2.3 Avaliação de massas documentais acumuladas 

Dos objetivos consubstanciados na Estratégia de Arquivo de avaliação e organização dos 

fundos arquivísticos do Camões, I.P. e de acordo com o Decreto-Lei n.º 447/88, de 10 de 

dezembro, que regula aquele processo foram enviadas as propostas de avaliação (conservação 

definitiva ou eliminação) às respetivas unidades orgânicas (UO) para aprovação.  

 

2.5.2.1. Transferências documentais para Arquivo Intermédio 

No decurso de 2016 e a pedido das unidades orgânicas (UO) deste Instituto procedeu-se às 

seguintes transferências documentais para Arquivo Intermédio:  

Transferências Documentais 

Ano Unidade Orgânica  
N.º guia de 

remessa  

Metros 

Lineares 

Unidades 

de 

Instalação  

Localização Atual 

2016 Presidência — Secretariado  1/2016 13,15 146 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Serviços de Ação Externa (DACE)  2/2016 5 61 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Apoio à Sociedade Civil (DASC)  3/2016 1 13 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM)  4/2016 1 13 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Programação da Cooperação (DPC) 5/2016 1 12 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Programação da Cooperação (DPC) 6/2016 1,8 22 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP) 7/2016 0,6 7 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) 8/2016 0,8 10 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Gabinete de Apoio ao Conselho Diretivo 9/2016 1 12 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 
Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

(DPRH) 
10/2016 2 27 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Ação Cultural Externa (DACE)  11/2016 1,76 11 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Ação Cultural Externa (DACE)  12/2016 1,44 18 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Ação Cultural Externa (DACE)  13/2016 0,64 8 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) 14/2016 0,63 39 Av. da Liberdade 270, Cave 

2016 Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) 15/2016 2 103 Av. da Liberdade 192, cave -2  

2016 
Divisão de Coordenação do Ensino Português no 

Estrangeiro (DCEPE) 
16/2016 1,2 31 Av. da Liberdade 270, Cave 

TOTAL 35,02 533    
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Assim, foram objeto de transferência do arquivo corrente para o arquivo intermédio 11.533 

unidades de instalação (UI)12, perfazendo o total de 35, 02 metros lineares. Conforme 

estipulado na Estratégia de Arquivo do Camões, I.P. e de acordo com as listagens de 

documentação propostas pelas unidades orgânicas, elaboraram-se as guias de remessa e as 

respetivas notas internas para efeitos de apreciação e validação superior do Conselho Diretivo.  

 

2.5.2.2 Bibliotecas Camões, I.P.  

O Camões, I.P. possui na sua sede uma Biblioteca com um acervo documental com cerca de 

8.000 publicações no domínio da Cooperação, da Língua e da Cultura Portuguesas que, em 

virtude da alienação de um dos edifícios da sede, foi reinstalada em 2015 no edifício da Rua 

Rodrigues Sampaio, 113. O Instituto dispõe ainda de uma rede composta por 16 bibliotecas na 

rede externa, ligadas aos Centros Culturais Portugueses que, desde 2015, se encontra em 

processo de implementação e atualização de um catálogo bibliográfico comum. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
11 A Fase Semi-Ativa corresponde à segunda idade do ciclo vital do documento de arquivo. Fase durante a qual o documento é 
ocasionalmente utilizado pela entidade produtora para fins administrativos, fiscais ou legais. Corresponde ao arquivo intermédio. 
In Dicionário de terminologia arquivística. Lisboa: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 1993.  
Corresponde ao arquivo intermédio. In Dicionário de terminologia arquivística. Lisboa: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 
1993. 
12 Constituem unidades de instalação “caixas, maços, livros, rolos, pastas, disquetes, bobinas, cassetes, etc.“In Dicionário de 
terminologia arquivística. Lisboa: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 1993.  
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3. Nota Final 

O balanço do Relatório de Atividades do Camões, I.P. que ora se apresenta deve ser 

feito tendo em conta a amplitude das suas atribuições e os recursos disponíveis – 

financeiros e humanos – para a prossecução da missão e o contexto nacional e 

internacional em que decorre a atividade da instituição.  

Assim, e face aos resultados alcançados, importa sublinhar a elevada taxa de 

cumprimento dos objetivos estabelecidos. Tendo presente os dados sintetizados no 

Anexo 1, pode concluir-se que os indicadores de 2016 se comparam de forma muito 

positiva com os valores de 2014 e 2015.  

Em termos orçamentais, sublinha-se a elevada de execução orçamental (100%) 

alcançada a 31 de dezembro de 2016. A ação empreendida pelas diferentes UO 

permitiu dar um cumprimento muito satisfatório às ações identificadas nos três 

grandes domínios definidos no Plano de Atividades para 2016: reforçar a coordenação 

dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas 

e temáticas e a diversidade de fontes de financiamento, fortalecendo os mecanismos 

de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na operacionalização dos ODS; 

promover a valorização internacional da língua e cultura portuguesas, nomeadamente 

através da diversificação e articulação de parcerias que permitam o alargamento a 

novos públicos e implementar medidas de modernização de forma a aumentar a 

eficácia da ação do Camões, I.P que permitam desenvolver a política de gestão pela 

qualidade total no quadro da certificação obtida em 2015.  

Não obstante os resultados alcançados serem muito motivadores para todos os 

colaboradores do Camões, I.P., importa sublinhar que o processo de coordenação e 

partilha de responsabilidades entre os diferentes serviços que constituem o edifício 

orgânico da instituição deve prosseguir. Este desafio é ampliado pela crescente 

visibilidade da língua e cultura portuguesas, que importa reforçar, e pelas 

recomendações decorrentes do exame do CAD. Destacam-se ainda as recomendações 

do Tribunal de Contas decorrentes da Auditoria concluída no ano de 2015. 

As exigências que se colocam a nível interno e externo aconselham um reforço de 

competências técnicas e de recursos humanos habilitados, condição essencial para a 

prossecução da missão da instituição. Do mesmo modo, importa prosseguir a 

modernização administrativa com desmaterialização de procedimentos que facilitem o 

acesso aos serviços, o que ganha relevância pela dispersão dos utilizadores e dos 

públicos-alvo, condição inerente à ação do Camões, I.P. no âmbito da política externa 

portuguesa.  
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Anexo 1 

Painel de indicadores 

 

 

 

  



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 156 de 204 

 

 

 

  



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 157 de 204 

 

PAINEL DE INDICADORES 
 

  2014 2015 2016 

Programas de Cooperação      

Programas Indicativos de Cooperação (PIC) 3 4 4 
Volume APD total  324 M€ 276 M€  307 M€* 
Volume APD Bilateral  186 M€ 129 M€ 115 M€* 
Volume APD Multilateral  139 M€ 147 M€     192 M€* 

Assuntos Bilaterais       

N.º Projetos/Programa/Ações aprovados (exceto Cooperação Delegada) 60 52 21 
Cooperação Delegada - N.º Projeto/Programas/Ações aprovados 6 7 1 
Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes OE FF 311  e FLP FF 121  11 M€ 11,9 M€ 3,1 M€ 
Cooperação Delegada - Montantes Envolvidos FF 480  3,5 M€  2,2 M€ 1,4 M€ 
Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes Totais  14,5 M€  14,1 M€ 4,5 M€ 

Assuntos Multilaterais       

Instituições e Fóruns Internacionais acompanhados 11 11 12 
Grupos de trabalho e comités acompanhados 15 19 22 
Protocolo e Acordos Assinados com entidades nacionais e internacionais 7 4 8 
Projetos acmpanhados no contexto da Cooperação Ibero-Americana 9 9 9 
Projetos acompanhados no contexto da CPLP 6 11 11 

Sociedade Civil       

Realização de Linhas de Financiamento 2 2 2 
Números de Processos de Pré-seleção de Observadores Eleitorais e Gestão da respetiva 
Base de Dados 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável  

Número de Processos de reconhecimento e renovação do estatuto de ONGD instruídos 86 105 82 

 Língua e Cultura Portuguesas       

Países em que o CAMÕES I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da 
cultura portuguesas  82 84 85 
Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos) 19 19 19 
Estruturas de coordenação de ensino 11 11 11 
Instituições com as quais o CAMÕES I.P. coopera (ensino superior e organizações 
internacionais)  319 357 375 
Centros de Língua Portuguesa (CLP) 67 69 76 
Cátedras (Investigação) 38 39 43 

Ação Cultural Externa       

Total de Ações 1.071 1.198 1.321 
Ações realizadas nos espaços dos Centros Culturais portugueses 213 235 332 
Projetos com itinerância 86 88 89 
Títulos Cinematográficos exibidos 145 182 168 
Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição 16 26 28 
Títulos bibliográficos e audiovisuais adquiridos: apetrechamento da rede externa 4.512 13.799 18.488 

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro       

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação 16 16 17 
Professores da rede oficial da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 317 314 312 
Professores da rede particular da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 566 501 631 
Leitores 44 47 49 
Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação 523 597 611 
Alunos 
 157.274 157.586 158.353 

Educação/Formação       

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Lsegunda 15.258 18.322 14.140 
Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lsegunda 4.099 4.251 4.460 
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Lherança e Lsegunda 2.705 3.948 3.052 
Formação de tradutores e intérpretes 2.567 2.484 2.681 
Formação inicial de professores de língua portuguesa, Lestrangeira 3.474 3.704 3.738 
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Lestrangeira 957 1.304 1.838 

        Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, Formação e 
Investigação       

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital) 107 107 182 
Edições de cursos de português língua do quotidiano e português para fins específicos 17 19 21 
Edições de cursos especializados da cultura portuguesa e de outras culturas da CPLP 2 2 1 
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Edições de formação contínua de docentes (rede do Ensino Português no Estrangeiro) 12 11 9 
Títulos de linhas de investigação e documentos produzidos pelas Cátedras 59 61 80 
Bolsas de investigação 22 21 24 

Valorização de Portugal no Mundo       

Programas culturais de cooperação em negociação 17 17 12 
Programas culturais de cooperação assinados 1 5 2 
Acordos culturais em negociação 19 17 15 
Acordos culturais assinados 0 3 2 

Recursos Humanos        

Total de efetivos  148 146 154 

Orçamento        

Orçamento de Funcionamento (a)  50,2 M€ 49,8 M€  53,5 M€ 
    

Fonte: DSC, DSLC, DSPG, GPAC 
Dados 2014: a 31/12/2014 
Dados 2015: a 31/12/2015 
Dados 2016: a 31/12/2016 
(a): execução  
(*) - Dados preliminares 
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Anexo 2 

Quadro de Avaliação e 

Responsabilização 
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QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2016 Ultima Actualização: 2017-04-10 

Organismo: Camões, Instituto da Cooperação e da Língua 

                   Missão: 

Propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na 
execução daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de 
leitores de português nas universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário. 

Objetivos Estratégicos 

Designação 

OE 1 Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação do Camões,I.P. 

OE 2 Desenvolver a política de gestão pela qualidade total no quadro da certificação obtida em 2015 

OE3 Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas e temáticas e diversidade de fontes de 
financiamento. 

OE 4 Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na operacionalização dos ODS 

OE 5 Promover a valorização internacional da Língua e Cultura Portuguesas, nomeadamente através da diversificação e articulação de parcerias que permitam o 
alargamento a novos públicos 

Objetivos operacionais 

  
Resultado 
2014 

Resultado 
2015 

Meta 2016 Tolerância 
Valor 
Crítico 

Ponderação Trimestre 
Resultado 
2016 

Classificação Desvio 

Eficácia 
          45,00%     107,00%  

  

 

7,00%  
  

 

[OP1] Promover a 
atualização da Estratégia da 
Cooperação Multilateral à 
luz dos ODS (OE4) 

          20,00%     100,00%   0,00%   

[Ind. 1]Prazo para 
apresentação da Estratégia 

    51 1 49 100,00% 4 51 100,00%  
  

 

0,00% 
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[OP 2] Promover a gestão 
dos PPA's centrada nos 
resultados e na 
operacionalização dos ODS 
(OE4) 

          20,00%     100,00% 
 
  

 

0,00% 
 

[Ind 2] Prazo para 
disponibilização on-line de 
formulários adaptados aos 
ODS 

    51 1 49 100,00% 4 51 100,00%  
  

 

0,00% 
 

[OP 3] Assegurar o reporte 
em matérias da Cooperação 
para o Desenvolvimento (OE 
4) 

          20,00%     136,00%  
  

 

36,00% 
 

[Ind 3] Percentagem de 
questionários respondidos 

    85,00 % 5 % 94,00 % 100,00% 4 98,00 % 136,111%  
  

 

36,111% 
 

[OP 4] Contribuir para que 
as prioridades da política 
externa portuguesa nas 
áreas da Língua e Cultura 
sejam refletidas no plano 
Europeu e Multilateral 

          20,00%     100,00%  
  

 

0,00% 
 

                                      

[Ind4] Percentagem 
instruções dadas e 
contributos elaborados face 
às solicitações recebidas 

    90,00 % 5 % 100,00 % 100,00% 4 90,20 % 100,00%  
  

 

0,00% 
 

[OP 5] Contribuir para a 
valorização internacional da 
língua e cultura portuguesas 
(OE1,5) 

          20,00%     100,00% 
 
  

 

0,00% 
 

[Ind. 5] Taxa de ações 
realizadas no contexto da 
internacionalização da 
língua e cultura portuguesas 
e da divulgação do 
conhecimento em língua 

    82,50 % 10 % 95,00 % 33,34% 4 88,00 % 100,00%  
  

 

0,00% 
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portuguesa 

[Ind. 6] Taxa de execução de 
projetos em articulação com 
outros Departamentos de 
Estado, entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou 
internacionais 

    82,50 % 10 % 95,00 % 33,33% 4 90,00 % 100,00% 
 
  

 

0,00% 
 

[Ind. 7] Número de novas 
parcerias 

    6 1 8 33,33% 4 7 100,00%  
  

 

0,00% 
 

Eficiência 
          30,00%     117,00%  

  

 

17,00%  
  

 

[OP 6] Reestruturar e 
modernizar o "Portal 
Camões" através da 
integração das 
funcionalidades existentes, 
da modernização e inovação 
de novas aplicações e da 
convergência dos serviços 
prestados ao público (OE 1) 

          20,00%     156,00%   56,00%   

[Ind. 8] Taxa de execução do 
cronograma do Programa 
Simplex 2016: Portal 
Camões, I.P. 

    80,00 % 5 % 90,00 % 50,00% 4 100,00 % 150,00% 
 
  

 

50,00% 
 

[Ind. 9] Prazo para criação 
de instrumentos de 
simplificação de informação 
sobre a atividade da 
cooperação multilateral e 
PPAs 

    50 1 48 50,00% 4 45 162,50% 

 
  

 

62,50% 
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[OP 7] Desenvolver o eixo de 
intervenção junto de 
públicos gerais e específicos 
para a aprendizagem e 
conhecimento do português, 
nomeadamente através de 
conteúdos científicos 
pedagógicos e didáticos (OE 
5) 

          15,00%     100,00%  
  

 

0,00% 
 

[Ind. 10] Taxa de execução 
do projeto especial 
Referencial de Português 
Língua Estrangeira (PLE) 

    90,00 % 5 % 100,00 % 33,34% 4 95,00 % 100,00%  
  

 

0,00% 
 

[Ind. 11] Taxa de execução 
da certificação das 
aprendizagens 

    90,00 % 5 % 100,00 % 33,33% 4 95,00 % 100,00%  
  

 

0,00% 
 

[Ind. 12] Taxa de 
crescimento de conteúdos 
publicados 

    7,00 % 4 % 15,00 % 33,33% 4 6,70 % 100,00%   0,00% 

[OP 8] Intensificar a 
presença do português nos 
diferentes sistemas de 
ensino de países parceiros 

          15,00%     112,00%   12,00% 

[Ind. 13] Número de 
projetos de integração 
curricular do ensino da 
língua portuguesa, língua de 
herança e língua estrangeira 

    4 1 6 50,00% 4 5 100,00% 
 
  

 

0,00% 
 

[Ind. 14] Taxa de contributos 
desenvolvidos face aos 
compromissos em vigor e 
solicitações recebidas e/ou 
iniciativas do Camões, I.P. 

    87,50 % 5 % 100,00 % 50,00% 4 100,00 % 125,00%  
  

 

25,00% 
 

[OP 9] Assegurar a 
implementação do Sistema 
Integrado da Cooperação 
Portuguesa (SIICP) (OE1) 

          20,00%     100,00%  
  

 

0,00% 
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[Ind. 15] Prazo para 
disponibilização do Módulo 
on-line do SIICP 

    49 1 47 100,00% 4 49 100,00%  
  

 

0,00% 
 

[OP 10] Garantir o 
funcionamento do sistema 
de controlo interno (OE 2) 

          10,00%     108,00%  
  

 

8,00% 
 

[Ind. 16] Taxa de 
implementação das ações 
de mitigação do risco 
previstas no plano de gestão 
do risco 

90,00 % 82,00 % 80,00 % 5 % 100,00 % 40,00% 4 87,00 % 108,75%  
  

 

8,75% 
 

[Ind. 17] Taxa de 
implementação das 
recomendações do Tribunal 
de Contas e da Inspeção 
Geral de Finanças 

    70,00 % 10 % 100,00 % 60,00% 4 80,00 % 108,333%  
  

 

8,333% 
 

[OP 11] Potenciar o papel 
coordenador do Camões, 
I.P., através do reforço da 
coordenação de atores e da 
mobilização de novas 
parcerias (OE3) 

          20,00%     115,00%  
  

 

15,00% 
 

[Ind. 18] Número de ações 
de coordenação realizadas 

    4 1 7 20,00% 4 7 125,00%  
  

 

25,00% 
 

[Ind. 19] Número de 
intervenções negociadas 

    1 1 3 20,00% 4 3 125,00%  
  

 

25,00% 
 

[Ind. 20] Proposta de novo 
enquadramento estratégico 
para a educação para o 
desenvolvimento 
apresentada 

    51 1 49 20,00% 4 51 100,00%  
  

 

0,00% 
 



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 166 de 204 

[Ind. 21] Preparação de 
contributos no prazo 
solicitado em resposta às 
solicitações de instâncias 
nacionais e internacionais 
em matéria de Programação 
da Cooperação, Eficácia e 
Financiamento do 
Desenvolvimento 

    85,00 % 5 % 97,00 % 20,00% 4 98,00 % 127,083% 

 
  

 

27,083% 
 

[Ind. 22] Número de 
reuniões organizadas para 
implementação da nova 
estratégia Operacional de 
Ação Humanitária e de 
Emergência 

    1 1 3 20,00% 4 2 100,00%  
  

 

0,00% 
 

Qualidade 
          25,00%     126,00%  

  

 

26,00%  
  

 

[OP 12] Garantir a satisfação 
dos utilizadores (OE 2) 

          30,00%     113,00%   13,00%   

[Ind. 23] Nível de satisfação 
dos utilizadores 

4,150 4,160 3,500 0.5 5,000 100,00% 4 4,290 113,167%  
  
 

13,167% 
 

[OP 13] Assegurar um 
conjunto de políticas de 
gestão de pessoas, visando a 
qualificação, capacitação e 
satisfação dos 
colaboradores (OE2) 

          35,00%     112,00%   12,00% 

[Ind. 24] Taxa de execução 
do plano de formação 
aprovado 

95,30 % 100,00 % 85,00 % 5 % 100,00 % 50,00% 4 100,00 % 125,00%  
  

 

25,00% 
 

[Ind. 25] Nível de satisfação 
dos colaboradores 

3,69 % 3,77 % 3,50 % 0.5 % 5,00 % 50,00% 4 3,61 % 100,00%  
  

 

0,00% 
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[OP 14] Desenvolver um 
plano de ação para 
implementação de medidas 
no âmbito da certificação 
obtida do Sistema de Gestão 
da Qualidade, em linha com 
uma melhoria contínua dos 
procedimentos, otimizando 
a eficiência dos recursos 
internos e externos (OE 2) 

          35,00%     150,00% 
 
  

 

50,00% 
 

[Ind. 26] Taxa de execução 
do cronograma relativa à 
preparação da auditoria de 
acompanhamento de 
melhoria contínua do SGQ 
do Camões, I.P. (certificado 
pela ISO 9001:2008) 

    80,00 % 5 % 90,00 % 100,00% 4 100,00 % 150,00%  
  

 

50,00% 
 

Justificação para os desvios... 

Indicador Justificação 

[Ind. 1]Prazo para apresentação da Estratégia proposta de revisão da Estratégia de Cooperação Multilateral superiormente apresentada no 
prazo previsto 

[Ind 2] Prazo para disponibilização on-line de formulários 
adaptados aos ODS 

Cumprido. 

[Ind 3] Percentagem de questionários respondidos Acompanhamento matéria Financiamento do Desenvolvimento, Refugiados e Eficácia do 
desenvolvimento impôs questionários/solicitações várias respondidas nos prazos solicitados 

[Ind4] Percentagem instruções dadas e contributos elaborados 
face às solicitações recebidas 

 muitas solicitações, prazos  muito curtos e  atrasos  na informação das outras UO. 

[Ind. 5] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas e da 
divulgação do conhecimento em língua portuguesa 

Superado 

[Ind. 6] Taxa de execução de projetos em articulação com 
outros Departamentos de Estado, entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais 

superado 

[Ind. 7] Número de novas parcerias Superado 
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[Ind. 8] Taxa de execução do cronograma do Programa Simplex 
2016: Portal Camões, I.P. 

O cronograma do Programa Simplex foi executado a 100% nas atividades previstas 
inicialmente 

[Ind. 9] Prazo para criação de instrumentos de simplificação de 
informação sobre a atividade da cooperação multilateral e PPAs 

Os serviços da DSC, nas respetivas esferas de competência concorreram para a 
disponibilização pública do novo portal do Camões a 08/11/2016. 

[Ind. 10] Taxa de execução do projeto especial Referencial de 
Português Língua Estrangeira (PLE) 

superado 

[Ind. 11] Taxa de execução da certificação das aprendizagens superado 

[Ind. 12] Taxa de crescimento de conteúdos publicados Cumprido 

[Ind. 13] Número de projetos de integração curricular do ensino 
da língua portuguesa, língua de herança e língua estrangeira 

superado 

[Ind. 14] Taxa de contributos desenvolvidos face aos 
compromissos em vigor e solicitações recebidas e/ou iniciativas 
do Camões, I.P. 

superado 

[Ind. 16] Taxa de implementação das ações de mitigação do 
risco previstas no plano de gestão do risco 

Resultado apurado pela UO |GAA responsável pelo controlo interno do Camões , IP e supera 
a meta inicialmente prevista em virtude dos serviços terem implementado soluções que 
mitigaram o risco evidenciado | Reporte por email de 06 de abril de 2017. 

[Ind. 17] Taxa de implementação das recomendações do 
Tribunal de Contas e da Inspeção Geral de Finanças 

O cumprimento das recomendações do Tribunal de Contas e da Inspeção Geral das Finanças 
foi acima da taxa inicialmente prevista em virtude dos serviços desencadearem medidas de 
cumprimento dessas recomendações. 

[Ind. 18] Número de ações de coordenação realizadas numero de reuniões foi superior ao esperado em função da prioridade dada à participação 
internacional nos Fundos Fiduciários UE-Africa, UE-Colombia e programa sucessor do ibergop 

[Ind. 19] Número de intervenções negociadas Superado 

[Ind. 20] Proposta de novo enquadramento estratégico para a 
educação para o desenvolvimento apresentada 

Proposta apresentada em 22/12. 

[Ind. 21] Preparação de contributos no prazo solicitado em 
resposta às solicitações de instâncias nacionais e internacionais 
em matéria de Programação da Cooperação, Eficácia e 
Financiamento do Desenvolvimento 

 A cadência das discussões em matéria de financiamento do desenvolvimento, Refugiados e 
da eficácia do desenvolvimento motivaram um volume de contributos acrescido face ao 
previsto. 

[Ind. 23] Nível de satisfação dos utilizadores O resultado supera a meta inicialmente prevista e demonstra satisfação dos utilizadores 
pelos serviços prestados  

[Ind. 24] Taxa de execução do plano de formação aprovado 79 acções planeadas /79 ações executadas e 5 extra-plano. 
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[Ind. 25] Nível de satisfação dos colaboradores o resultado supera a meta inicialmente estipulada e reflete a satisfação global dos 
trabalhadores 

[Ind. 26] Taxa de execução do cronograma relativa à preparação 
da auditoria de acompanhamento de melhoria contínua do SGQ 
do Camões, I.P. (certificado pela ISO 9001:2008) 

O Cronograma foi cumprido a 100% o que permitiu a realização da auditoria de 
acompanhamento e emissão de relatório favorável a 30.11.2016. 

Justificação para os valores críticos 

Indicador Valor Crítico Justificação 

[Ind. 1] Prazo para apresentação da Estratégia 49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind 2] Prazo para disponibilização on-line de 
formulários adaptados aos ODS 

49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind 3] Percentagem de questionários respondidos 94,00 % Percentagem de questionários respondidos 

[Ind4] Percentagem instruções dadas e contributos 
elaborados face às solicitações recebidas 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 5] Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas 

95,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 6] Taxa de execução de projetos em articulação 
com outros Departamentos de Estado 

95,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 7] Número de novas parcerias 8 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 8] Taxa de execução do cronograma do Programa 
Simplex 2016: Portal Camões, I.P. 

90,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 9] Prazo para criação de instrumentos de 
simplificação de informação 

48 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 10] Taxa de execução do projeto especial 
Referencial de Português Língua Estrangeira (PLE) 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 11] Taxa de execução da certificação das 
aprendizagens 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 12] Taxa de crescimento de conteúdos publicados 15,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 13] úmero de projetos de integração curricular do 
ensino da língua portuguesa 

6 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 14] Taxa de contributos desenvolvidos face aos 
compromissos em vigor 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 15] Prazo para disponibilização do Módulo on-line 
do SIICP 

47 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 
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[Ind. 16]Taxa de implementação das ações de 
mitigação do risco previstas no plano de gestão do 
risco 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 17] Taxa de implementação das recomendações 
do Tribunal de Contas e Inspeção Geral Finanças 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 18] Número de ações de coordenação realizadas 7 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 19] Número de intervenções negociadas 3 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 20] Proposta novo enquadramento estratégico 
para educação para o desenvolvimento apresentada 

49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 21] Preparação de contributos no prazo solicitado 
em resposta às solicitações 

97,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 22] Nº reuniões organizadas de implementação 
da nova estratégia Operacional Ação Humanitária 

3 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 23] Nível de satisfação dos utilizadores 5,000 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 24] Taxa de execução do plano de formação 
aprovado 

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 25] Nível de satisfação dos colaboradores 5,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 

[Ind. 26] Taxa de execução do cronograma relativa à 
preparação da auditoria 

90,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador. 
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1. Nota Introdutória 

 

O Sistema de Avaliação e Desempenho dos Serviços da Administração Pública (SIADAP), 

regulado pela Lei n.º 66 B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação, que integra o 

Subsistema de Avaliação de Desempenho dos Serviços da Administração Pública, designado 

por SIADAP 1, assenta num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) que mereceu a 

aprovação de S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 13 e visa contribuir para a melhoria e 

qualidade dos serviços, para a coerência e harmonia da ação dos serviços, dirigentes e demais 

trabalhadores, bem como para a promoção da sua motivação profissional e desenvolvimento 

de competências. 

QUAR – instrumento de gestão estratégica. Importa referir que o Camões, I.P. entende o 

QUAR como um importante instrumento de gestão estratégica que, para além de servir de 

apoio ao planeamento, controlo e avaliação, serve, também, de guia de orientação para uma 

permanente procura da melhoria contínua dos procedimentos e da qualidade do serviço 

público prestado pelo Instituto, cuja monitorização foi efetuada de acordo com o estabelecido 

na Lei vigente e no PR 02 – Planeamento.14 

Auditoria de acompanhamento da Certificação15 O Camões, I.P. obteve a sua Certificação 

ao Sistema de Gestão da Qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:200816, em 23 de dezembro de 

2015, assumindo um compromisso institucional inequívoco com a garantia de um Sistema de 

Gestão para a Qualidade (SGQ) enquanto vetor fundamental para a sua organização, 

funcionamento. A referida Certificação, pese embora tenha uma validade de três anos, 

encontra-se sujeita a um ciclo anual de auditorias de acompanhamento17, para avaliar e garantir 

a correta implementação e conformidade do SGQ da Instituição. Foi neste sentido que, durante 

o ano 2016, o Camões, I.P., acompanhou, monitorizou e avaliou as atividades respeitantes ao 

âmbito da área de atuação do Instituto, nas suas dimensões da Cooperação, Língua e Cultura, 

enquanto vetores fundamentais da política externa portuguesa, e incluiu medidas visando a 

melhoria do seu desempenho, com base num suporte documental adequado e em metodologias 

                                                           
13 Por despacho datado de 25/05/2016, exarado na Nota N.º 2016/1874 - GSG, de 30/05/2016. 
14 Manual de Procedimentos do Camões, I.P. 
15 No âmbito do sistema de Gestão pela Qualidade ISO 9001 
16 A ISO 9001:2008 é uma norma internacional que especifica requisitos para um sistema de gestão da qualidade que uma 

organização necessita demonstrar e garantir para satisfação dos clientes/mercados que exijam a certificação do SGQ.  
17 Em 2016, a auditoria de acompanhamento culminou com a elaboração de um relatório a 30 de novembro, com resultado favorável 
à manutenção da certificação.  

http://intra/Manual/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2FManual%2F02%20%2D%20Documentos%2F2%2E1%20%2D%20PR%2FPR02%20%2D%20Planeamento&FolderCTID=0x0120009A7C425420649C4083075B8D63146594&View=%7bBAEF8B63-203E-456E-9219-D59869CCF2F0%7d
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de monitorização e controlo. A manutenção deste compromisso institucional traduz-se na 

prossecução do objetivo estratégico (OE2): “Desenvolver a política de gestão pela qualidade 

total no quadro da certificação obtida em 2015”, em articulação com o objetivo operacional 

(O14): “Desenvolver um plano de ação para a implementação de medidas no âmbito da 

certificação obtida no sistema de gestão da qualidade, em linha com uma melhoria contínua dos 

procedimentos, otimizando a eficiência dos recursos internos e externos (OE 2).”  

Modernização dos serviços. Em simultâneo, com a atividade desenvolvida no cumprimento 

da sua missão, numa busca permanente de reforçar sinergias e complementaridade entre as 

suas áreas de intervenção – Cooperação, Língua e Cultura – o Instituto procurou também 

desenvolver estratégias e implementar medidas com vista a prosseguir os esforços de 

modernização administrativa, em convergência com a consolidação das políticas públicas de 

modernização da Administração Pública18, tais como o PROGRAMA SIMPLEX +. Deste 

programa, fazem parte quatro medidas propostas pelo Camões, I.P. – todas integradas no 

capítulo “Mais Serviços e + Informação num Único Local” – identificadas a partir de uma 

estratégia transversal, abrangendo todas as áreas de atuação da Cooperação à Língua e 

Cultura: (i) App elearning; (ii) Cooperação online; (iii) Arquivo Digital; (iv) Novo Portal de 

Serviços + acessível, prosseguindo uma estratégia integrada e transversal de melhoria contínua 

e otimização dos recursos, abrangendo todas as áreas de intervenção, com vista a contribuir 

igualmente para uma Administração Pública digital, mais próxima, mais simplificada e mais 

transparente. 

Resultados globais. Em termos globais, do total dos vinte e seis (26) indicadores 

identificados, catorze (14) atingiram as metas fixadas e doze (12) superaram as respetivas 

metas Neste quadro, é ainda de realçar os seguintes resultados positivos (i) 8 indicadores 

atingiram o valor crítico previamente definido, revelando a obtenção de resultados de 

excelência (ii) denota-se uma evolução positiva registada nos resultados dos inquéritos de 

satisfação dos utilizadores que, comparativamente a 2015, aumentou ligeiramente na média 

de 4,16 para 4,29, correspondendo a um aumento de (+ 0,13); (iii) relativamente ao inquérito 

de satisfação dos colaboradores a média passou de 3,77 para 3,61, o que significa um 

decréscimo (- 0,16). Há, contudo a registar alterações ao nível da taxa de resposta dos 

inquéritos de satisfação dos colaboradores, registando-se um decréscimo de (-0,9%) em 2016, 

pelo facto de, em 2015 ter havido 52% de taxa resposta. 

                                                           
18

 DL n.º 135/99, de 22 de abril, na redação atual dada pelo DL n.º 73/2014, de 13 de maio, conjugadas 

com  os objetivos do Programa do XXI Governo Constitucional, das Grandes Opções do Plano 2016-2019. 
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1.1 - Objetivos, Indicadores e Metas 

Dando sequência às grandes orientações da política de cooperação e de ensino e divulgação da 

língua e cultura portuguesas no estrangeiro19, aliado a uma aposta na certificação pela 

qualidade total, enquanto ferramenta de gestão, o Camões, I.P., estabeleceu os seguintes 

objetivos estratégicos: 

 OE1 – Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação 

do Camões. I.P; 

 OE2 – Desenvolver a política de gestão pela qualidade total no quadro da certificação 

obtida em 2015; 

 OE3 – Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo 

com as prioridades geográficas e temáticas e diversidade de fontes de financiamento; 

 OE4 – Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente 

na operacionalização dos ODS; 

 OE5 – Promover a valorização internacional da Língua e Cultura Portuguesas, 

nomeadamente através da diversificação e articulação de parcerias que permitam o 

alargamento a novos públicos. 

Para a operacionalização destes Objetivos Estratégicos foram identificados 14 Objetivos 

Operacionais e 26 indicadores 20, devidamente identificados e com fixação de metas a 

alcançar, distribuídos do seguinte modo pelos 3 parâmetros que integram o QUAR:  

 

Eficácia: Foram definidos: 5 Objetivos operacionais e 7 indicadores 

O1. Promover a atualização da Estratégia da Cooperação Multilateral à luz dos ODS (OE 4) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 

                                                           
19 Grandes Opções do Plano 2016-2019 
20  Em 2015, foram previstos 11 Objetivos operacionais e 23 indicadores.  

45% 

30% 

25% 
Eficácia

Eficiência

Qualidade
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(%) 

Ind.1. Prazo para apresentação da 
Estratégia  

N.A. N.A. 
Semana 

51 
1 semana 

Seman
a 49 

100%     

O2. Promover a gestão do PPAs centrada nos resultados e na operacionalização dos ODS (OE 4) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.2. Prazo para disponibilização online de 
formulários adaptados aos ODS 

N.A. N.A. 
Semana 

27 
1 semana 

Seman
a 25 

100%     

O3. Assegurar o reporte em matérias da Cooperação para o Desenvolvimento  (OE 4) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.3. - Percentagem de questionários 
respondidos 

N.A. N.A. 85% 5% 94% 100%     

O4. Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas áreas da Língua e Cultura sejam refletidas no plano 
Europeu e Multilateral (OE4) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.4. Percentagem de instruções dadas e 
contributos elaborados face às solicitações 
recebidas 

97% 94% 90% 5% 100% 100,0%     

O5. Contribuir para a valorização internacional da língua e cultura portuguesas ( OE 1,5) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.5. Taxa de ações realizadas no contexto 
da internacionalização da língua e cultura 
portuguesas e da divulgação do 
conhecimento em língua portuguesa  

N.A. 80% 82,5% 10% 95% 33,34%     

Ind.6. Taxa de execução de projetos em 
articulação com outros Departamentos de 
Estado, entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou internacionais 

100% 75% 82,5% 10% 95% 33,33%     

Ind.7. Nº de novas parcerias N.A N.A 6 1 8 33,33%     
Fonte: QUAR 2016 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Eficiência: 6 objetivos operacionais e 15 indicadores: 

O6. Reestruturar e modernizar o "Portal Camões" através da integração das funcionalidades existentes, da modernização e 
inovação de novas aplicações e da convergência dos serviços prestados ao público (OE 1) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.8. Taxa de execução do 
cronograma do Programa Simplex 
2016: Portal Camões, I.P. 

N.A N.A 80,0% 5,0% 90% 50%     

Ind.9. Prazo para criação de 
instrumentos de simplificação de 
informação sobre a atividade da 
cooperação multilateral e PPAs. 

N.A. N.A. 
Semana 

50 
1 semana 

Semana 
49 

50%     

O7. Desenvolver o eixo de intervenção junto de públicos gerais e específicos para a aprendizagem e conhecimento do 
português, nomeadamente através de conteúdos científicos pedagógicos e didáticos (OE 5) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.10. Taxa de execução do projeto 
especial Referencial de Português 
Língua Estrangeira (PLE) 

N.A. N.A. 90% 5% 100% 
33,34

% 
    

O7. Desenvolver o eixo de intervenção junto de públicos gerais e específicos para a aprendizagem e conhecimento do 
português, nomeadamente através de conteúdos científicos pedagógicos e didáticos (OE 5) 

Ind.11. Taxa de execução da 
certificação das aprendizagens 

95% 95% 90% 5% 100% 
33,33

% 
    

Ind.12. Taxa de crescimento de 
conteúdos publicados 

N.A. N.A. 7% 4% 15% 
33,33

% 
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O8. Intensificar a presença do português nos diferentes sistemas de ensino de países parceiros ( OE 5)  

Indicadores 2014 2015 Meta 2016 Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.13. Nº de projetos de integração 
curricular do ensino da língua 
portuguesa, língua de herança e língua 
estrangeira 

N.A. N.A. 4  1  6 50%     

Ind.14. Taxa de contributos 
desenvolvidos face aos compromissos 
em vigor e solicitações recebidas e/ou 
iniciativas do Camões, IP 

N.A. 100% 87,5% 5% 100% 50%     

O9. Assegurar a implementação dos Sistema Integrado da Cooperação Portuguesa (SIICP) (OE1) 

Indicadores 2014 2015 Meta 2016 Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.15. Prazo para disponibilização do 
Módulo online do SIICP 

N.A. N.A. Semana 49 1 semana 
Semana 

47 
100%     

O10. Garantir o funcionamento do sistema de controlo interno (OE 2) 

Indicadores 2014 2015 Meta 2016 Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.16. Taxa de implementação das 
ações de mitigação do risco previstas 
no plano de gestão do risco 

90% 82% 80% 5% 100% 40%     

Ind.17. Taxa de implementação das 
recomendações do Tribunal de Contas  
e da Inspeção Geral de Finanças 

N.A. N.A 70% 10% 100% 60%     

O11.Potenciar o papel coordenador do Camões, IP através do reforço da coordenação de atores e da mobilização de novas 
parcerias (OE3) 

Indicadores 2014 2015 Meta 2016 Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.18. Nº de ações de coordenação 
realizadas 

N.A. N.A. 4 1 7 20%     

Ind.19. Nº de intervenções negociadas N.A. N.A. 1 1 3 20%     

Ind.20. Proposta de novo 
enquadramento estratégico para a 
educação para o desenvolvimento 
apresentada 

N.A. N.A. Semana 44 2 semanas 
Semana 

41 
20%     

Ind.21. Preparação de contributos no 
prazo solicitado em resposta às 
solicitaçãoes de instâncias nacionais e 
internacionais em matéria de 
Programação da Cooperação, Eficácia e 
Financiamento do Desenvolvimento. 

N.A. N.A. 85,0% 5,0% 97,0% 20%     

Ind.22. Nº de reuniões organizadas 
para implementação da nova 
estratégia Operacional de Ação 
Humanitária e de Emergência  

N.A. N.A. 1 1 2 20%     

Fonte: QUAR 2016 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

 

Qualidade: 3 objetivos operacionais e 4 indicadores: 

O12. Garantir a satisfação dos utilizadores (OE 2) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.23. Nível de satisfação dos 
utilizadores  

4,15 4,16 3,5 0,5 5,00 100%     
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O13.  Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos 
colaboradores (OE 2) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.24. Taxa de execução do plano de 
formação aprovado 

95,3% 100% 85% 5% 100% 50,0%     

Ind.25. Nível de Satisfação dos 
Colaboradores  

3,69 3,77 3,5 0,5 5 50,0%     

O14. Desenvolver um plano de ação para implementação de medidas no âmbito da certificação obtida do Sistema de Gestão 
da Qualidade, em linha com uma melhoria contínua dos procedimentos, otimizando a eficiência dos recursos internos e 
externos (OE 2) 

Indicadores 2014 2015 
Meta 
2016 

Tolerância 
Valor 
Crítico 

Peso Realizado 
Taxa de 

Realização 
(%) 

Ind.26. Taxa de execução do 
cronograma relativa à preparação da 
auditoria de acompanhamento de 
melhoria contínua do SGQ do Camões, 
I.P. (certificado pela ISO 9001:2008) 

N.A N.A 80% 5% 90% 100%     

Fonte: QUAR 2016 aprovado por S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

1.2 - Reformulação de Objetivos, Indicadores e Metas 

 

Na sequência do processo de monitorização21 que decorreu sob orientação da Secretaria-Geral 

do MNE, a DSPG/DPRH solicitou às diferentes Unidades Orgânicas a supervisão dos seus 

tableboards, no sentido de aferir o desempenho dos seus indicadores e eventuais impactos 

que os mesmos possam ter em relação ao QUAR do Camões, I.P. 

Numa análise global22, e tendo em conta a aferição do desempenho na fase de monitorização 

do QUAR do Camões, I.P., a Secretaria-Geral do MNE foi informada da necessidade de se 

efetuar as seguintes alterações23, que foram objeto de autorização de S. Ex.ª o Ministro dos 

Negócios Estrangeiros:24 

(a) Objetivo 2 | Promover a gestão dos PPAs centrada nos resultados e na 

operacionalização dos ODS (OE 4). 

Indicador 2  | Prazo para disponibilização online de formulários adaptados aos ODS:  

i) Meta Inicial: Semana 27 | Valor Crítico: 25;  

ii) Após monitorização: Semana 51 | Valor Crítico: 49. 

Fundamentação: A Direção de Serviços da Cooperação do Camões, I.P propôs a alteração da 

meta para a semana 51, em virtude da necessidade de redefinição das prioridades estratégicas 

da UO e do processo entretanto iniciado de restruturação do novo portal do CICL. 

                                                           
21 De acordo com a alínea d) do artigo 13.º, da Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro, na versão atualizada. 
22 Conforme memorando aprovado por deliberação do Conselho Diretivo em 10/10/2016. 
23.Conforme e-mail enviado à SG-MNE, em 11/10/2016. 
24 Conforme Nota GSG N.º 6657, de 13 de dezembro de 2016. 
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(b) Objetivo 11 | Potenciar o papel Coordenador do Camões, IP através do esforço da 

coordenação de atores e da mobilização de novas parcerias (OE 3). 

Indicador 20 |Proposta de novo enquadramento estratégico para a educação para o 

desenvolvimento apresentada:  

i) Meta Inicial: Semana 44 | Valor Crítico: 41;  

ii) Após monitorização: Semana 51 | Valor Crítico: 49. 

Fundamentação: A Direção de Serviços da Cooperação do Camões, I.P propõe a alteração da 

meta para a semana 51, em virtude da alteração das prioridades estratégicas estabelecidas 

para a UO e da escassez de recursos humanos e financeiros face à complexidade do processo 

de avaliação. 

1.3 Análise dos Resultados Alcançados e Justificação dos Desvios Verificados 

Nos quadros seguintes são apresentados, para cada indicador operacional do QUAR, as 

respetivas Unidades Orgânicas que contribuíram para a sua execução, bem como respetivas 

fontes de verificação e justificação de desvios. 

Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR)  

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

 

 

Organismo:

OE 5 Promover a valorização internacional da Língua e Cultura Portuguesas, nomeadamente através da diversif icação e articulação de parcerias que 

permitam o alargamento a novos públicos

Objetivos Estratégicos

Designação

OE 1 Implementar medidas de modernização de forma a aumentar a eficácia da ação do Camões,I.P.

OE 2 Desenvolver a política de gestão pela qualidade total no quadro da certif icação obtida em 2015

OE3 Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo com as prioridades geográficas e temáticas e diversidade de 

fontes de f inanciamento.OE 4 Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na operacionalização dos ODS

Camões, Instituto da Cooperação e da Língua

Missão:

Propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras 

entidades públicas que participem na execução daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da 

língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas universidades estrangeiras e 

gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário.
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Resultado 

2014

Resultado 

2015
Tolerância Ponderação

Resultado 

2016

45,00% 107,00% 7,00%

20,00% 100,00% 0,00%

1 100,00% 51 100,00% 0,00%

20,00% 100,00% 0,00%

1 100,00% 51 100,00% 0,00%

20,00% 136,00% 36,00%

5 % 100,00% 98,00 % 136,111% 36,111%

20,00% 100,00% 0,00%

5 % 100,00% 90,20 % 100,00% 0,00%

20,00% 100,00% 0,00%

10 % 33,34% 88,00 % 100,00% 0,00%

10 % 33,33% 90,00 % 100,00% 0,00%

1 33,33% 7 100,00% 0,00%
[Ind. 7] Número de nov as 

parcerias

6 8 4

[Ind. 5] Taxa de ações realizadas 

no contexto da internacionalização 

da língua e cultura portuguesas e 

da div ulgação do conhecimento em 

língua portuguesa

82,50 % 95,00 % 4

[Ind. 6] Taxa de execução de 

projetos em articulação com outros 

Departamentos de Estado, 

entidades públicas ou priv adas, 

nacionais ou internacionais

82,50 % 95,00 % 4

[Ind4] Percentagem instruções 

dadas e contributos elaborados 

face às solicitações recebidas

90,00 % 100,00 % 4

[OP 5] Contr ibuir  para a 

valor ização internacional da 

língua e cultura portuguesas 

(OE1,5)

[Ind 3] Percentagem de 

questionários respondidos

85,00 % 94,00 % 4

[OP 4] Contr ibuir  para que 

as pr ior idades da política 

externa portuguesa nas 

áreas da Língua e Cultura 

sejam refletidas no plano 

Europeu e Multilateral

[Ind 2] Prazo para disponibilização 

on-line de formulários adaptados 

aos O DS

51 49 4

[OP 3] A ssegurar  o reporte 

em matér ias da Cooperação 

para o Desenvolvimento (OE 

4)

[Ind. 1]Prazo para apresentação da 

Estratégia

51 49 4

[OP 2] Promover a gestão 

dos PPA 's centrada nos 

resultados e na 

operacionalização dos ODS 

(OE4)

Eficácia

[OP1] Promover a 

atualização da Estratégia da 

Cooperação Multilateral à 

luz dos ODS (OE4)

Objetivos operacionais

M eta 2016 Valor Crí t ico Trimestre Classif icação Desvio
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Resultado 

2014

Resultado 

2015
Tolerância Ponderação

Resultado 

2016

30,00% 117,00% 17,00%

20,00% 156,00% 56,00%

5 % 50,00% 100,00 % 150,00% 50,00%

1 50,00% 45 162,50% 62,50%

15,00% 100,00% 0,00%

5 % 33,34% 95,00 % 100,00% 0,00%

5 % 33,33% 95,00 % 100,00% 0,00%

4 % 33,33% 6,70 % 100,00% 0,00%

15,00% 112,00% 12,00%

1 50,00% 5 100,00% 0,00%

5 % 50,00% 100,00 % 125,00% 25,00%

20,00% 100,00% 0,00%

1 100,00% 49 100,00% 0,00%

10,00% 108,00% 8,00%

90,00 % 82,00 % 5 % 40,00% 87,00 % 108,75% 8,75%

10 % 60,00% 80,00 % 108,333% 8,333%

DesvioClassif icaçãoTrimestreValor Crí t icoM eta 2016

[Ind. 17] Taxa de implementação 

das recomendações do Tribunal de 

C ontas e da Inspeção Geral de 

F inanças

70,00 % 100,00 % 4

[OP 10] Garantir  o 

funcionamento do sistema de 

controlo interno (OE 2)

[Ind. 16] Taxa de implementação 

das ações de mitigação do risco 

prev istas no plano de gestão do 

risco

80,00 % 100,00 % 4

[OP 9] A ssegurar  a 

implementação do Sistema 

Integrado da Cooperação 

Portuguesa (SIICP) (OE1)

[Ind. 15] Prazo para 

disponibilização do Módulo on-line 

do SIIC P

49 47 4

[Ind. 13] Número de projetos de 

integração curricular do ensino da 

língua portuguesa, língua de 

herança e língua estrangeira

4 6 4

[Ind. 14] Taxa de contributos 

desenv olv idos face aos 

compromissos em v igor e 

solicitações recebidas e/ou 

87,50 % 100,00 % 4

[Ind. 12] Taxa de crescimento de 

conteúdos publicados

7,00 % 15,00 % 4

[OP 8] Intensificar  a 

presença do português nos 

diferentes sistemas de 

ensino de países parceiros

[Ind. 10] Taxa de execução do 

projeto especial Referencial de 

Português Língua Estrangeira (PLE)

90,00 % 100,00 % 4

[Ind. 11] Taxa de execução da 

certificação das aprendizagens

90,00 % 100,00 % 4

[Ind. 9] Prazo para criação de 

instrumentos de simplificação de 

informação sobre a ativ idade da 

cooperação multilateral e PPA s

50 48 4

[OP 7] Desenvolver  o eixo 

de intervenção junto de 

públicos gerais e específicos 

para a aprendizagem e 

conhecimento do português, 

nomeadamente através de 

conteúdos científicos 

pedagógicos e didáticos (OE 

5)

[OP 6] Reestruturar  e 

modernizar  o "Portal 

Camões" através da 

integração das 

funcionalidades existentes, 

da modernização e inovação 

de novas aplicações e da 

convergência dos serviços 

prestados ao público (OE 1)

[Ind. 8] Taxa de execução do 

cronograma do Programa Simplex 

2016: Portal C amões, I.P .

80,00 % 90,00 % 4

Eficiência
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Resultado 

2014

Resultado 

2015
Tolerância Ponderação

Resultado 

2016

20,00% 115,00% 15,00%

1 20,00% 7 125,00% 25,00%

1 20,00% 3 125,00% 25,00%

1 20,00% 51 100,00% 0,00%

5 % 20,00% 98,00 % 127,083% 27,083%

1 20,00% 2 100,00% 0,00%

25,00% 126,00% 26,00%

30,00% 113,00% 13,00%

4,150 4,160 0.5 100,00% 4,290 113,167% 13,167%

35,00% 112,00% 12,00%

95,30 % 100,00 % 5 % 50,00% 100,00 % 125,00% 25,00%

3,69 % 3,77 % 0.5 % 50,00% 3,61 % 100,00% 0,00%

35,00% 150,00% 50,00%

5 % 100,00% 100,00 % 150,00% 50,00%

DesvioClassif icaçãoTrimestreValor Crí t icoM eta 2016

[Ind. 26] Taxa de execução do 

cronograma relativ a à preparação 

da auditoria de acompanhamento 

de melhoria contínua do SGQ  do 

C amões, I.P . (certificado pela ISO  

9001:2008)

80,00 % 90,00 % 4

[Ind. 25] Nív el de satisfação dos 

colaboradores

3,50 % 5,00 % 4

[OP 14] Desenvolver  um 

plano de ação para 

implementação de medidas 

no âmbito da certificação 

obtida do Sistema de Gestão 

da Qualidade, em linha com 

uma melhoria contínua dos 

procedimentos, otimizando a 

eficiência dos recursos 

internos e externos (OE 2)

[OP 13] A ssegurar  um 

conjunto de políticas de 

gestão de pessoas, visando a 

qualificação, capacitação e 

satisfação dos colaboradores 

(OE2)

[Ind. 24] Taxa de execução do 

plano de formação aprov ado

85,00 % 100,00 % 4

[OP 12] Garantir  a 

satisfação dos utilizadores 

(OE 2)

[Ind. 23] Nív el de satisfação dos 

utilizadores

3,500 5,000 4

[Ind. 22] Número de reuniões 

organizadas para implementação 

da nov a estratégia O peracional de 

A ção Humanitária e de 

Emergência

1 3 4

Qualidade

[Ind. 20] Proposta de nov o 

enquadramento estratégico para a 

educação para o desenv olv imento 

apresentada

51 49 4

[Ind. 21] Preparação de contributos 

no prazo solicitado em resposta às 

solicitações de instâncias nacionais 

e internacionais em matéria de 

Programação da C ooperação, 

Eficácia e F inanciamento do 

Desenv olv imento

85,00 % 97,00 % 4

[Ind. 18] Número de ações de 

coordenação realizadas

4 7 4

[Ind. 19] Número de interv enções 

negociadas

1 3 4

[OP 11] Potenciar  o papel 

coordenador do Camões, 

I.P., através do reforço da 
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[Ind. 26] Taxa de execução do cronograma relativa à 

preparação da auditoria de acompanhamento de melhoria 

contínua do SGQ do Camões, I.P. (certif icado pela ISO 

9001:2008)

O Cronograma foi cumprido a 100% o que permitiu a realização da auditoria de 

acompanhamento e emissão de relatório favorável a 30.11.2016.

[Ind. 23] Nível de satisfação dos utilizadores O resultado supera a meta inicialmente prevista e demonstra satisfação dos 

utilizadores pelos serviços prestados 

[Ind. 24] Taxa de execução do plano de formação aprovado 79 acções planeadas /79 ações executadas e 5 extra-plano.

[Ind. 25] Nível de satisfação dos colaboradores o resultado supera a meta inicialmente estipulada e reflete a satisfação global dos 

trabalhadores

[Ind. 19] Número de intervenções negociadas Superado

[Ind. 20] Proposta de novo enquadramento estratégico para a 

educação para o desenvolvimento apresentada

Proposta apresentada em 22/12.

[Ind. 21] Preparação de contributos no prazo solicitado em 

resposta às solicitações de instâncias nacionais e 

internacionais em matéria de Programação da Cooperação, 

Eficácia e Financiamento do Desenvolvimento

 A cadência das discussões em matéria de f inanciamento do desenvolvimento, 

Refugiados e da eficácia do desenvolvimento motivaram um volume de 

contributos acrescido face ao previsto.

[Ind. 16] Taxa de implementação das ações de mitigação do 

risco previstas no plano de gestão do risco

Resultado apurado pela UO |GAA responsável pelo controlo interno do Camões , 

IP e supera a meta inicialmente prevista em virtude dos serviços terem 

implementado soluções que mitigaram o risco evidenciado | Reporte por email de 

06 de abril de 2017.

[Ind. 17] Taxa de implementação das recomendações do 

Tribunal de Contas e da Inspeção Geral de Finanças

O cumprimento das recomendações do Tribunal de Contas e da Inspeção Geral 

das Finanças foi acima da taxa inicialmente prevista em virtude dos serviços 

desencadearem medidas de cumprimento dessas recomendações.

[Ind. 18] Número de ações de coordenação realizadas numero de reuniões foi superior ao esperado em função da prioridade dada à 

participação internacional nos Fundos Fiduciários UE-Africa, UE-Colombia e 

programa sucessor do ibergop

[Ind. 12] Taxa de crescimento de conteúdos publicados Cumprido

[Ind. 13] Número de projetos de integração curricular do 

ensino da língua portuguesa, língua de herança e língua 

superado

[Ind. 14] Taxa de contributos desenvolvidos face aos 

compromissos em vigor e solicitações recebidas e/ou 

iniciativas do Camões, I.P.

superado

[Ind. 9] Prazo para criação de instrumentos de simplif icação de 

informação sobre a atividade da cooperação multilateral e 

Os serviços da DSC, nas respetivas esferas de competência concorreram para a 

disponibilização pública do novo portal do Camões a 08/11/2016.

[Ind. 10] Taxa de execução do projeto especial Referencial de 

Português Língua Estrangeira (PLE)

superado

[Ind. 11] Taxa de execução da certif icação das aprendizagens superado

[Ind. 6] Taxa de execução de projetos em articulação com 

outros Departamentos de Estado, entidades públicas ou 

superado

[Ind. 7] Número de novas parcerias Superado

[Ind. 8] Taxa de execução do cronograma do Programa 

Simplex 2016: Portal Camões, I.P.

O cronograma do Programa Simplex foi executado a 100% nas atividades 

previstas inicialmente

[Ind 3] Percentagem de questionários respondidos Acompanhamento matéria Financiamento do Desenvolvimento, Refugiados e 

Eficácia do desenvolvimento impôs questionários/solicitações várias respondidas 

nos prazos solicitados

[Ind4] Percentagem instruções dadas e contributos elaborados 

face às solicitações recebidas

 muitas solicitações, prazos  muito curtos e  atrasos  na informação das outras 

UO.

[Ind. 5] Taxa de ações realizadas no contexto da 

internacionalização da língua e cultura portuguesas e da 

Superado

Indicador Justificação

[Ind. 1]Prazo para apresentação da Estratégia proposta de revisão da Estratégia de Cooperação Multilateral superiormente 

apresentada no prazo previsto

[Ind 2] Prazo para disponibilização on-line de formulários 

adaptados aos ODS

Cumprido.

Justificação para os desvios...
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[Ind. 25] Nível de satisfação dos colaboradores 5,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 26] Taxa de execução do cronograma relativa à 

preparação da auditoria

90,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 23] Nível de satisfação dos utilizadores 5,000 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 24] Taxa de execução do plano de formação 

aprovado

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 21] Preparação de contributos no prazo solicitado 

em resposta às solicitações

97,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 22] Nº reuniões organizadas de implementação da 

nova estratégia Operacional Ação Humanitária

3 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 19] Número de intervenções negociadas 3 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 20] Proposta novo enquadramento estratégico para 

educação para o desenvolvimento apresentada

49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 17] Taxa de implementação das recomendações do 

Tribunal de Contas e Inspeção Geral Finanças

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 18] Número de ações de coordenação realizadas 7 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 15] Prazo para disponibilização do Módulo on-line 

do SIICP

47 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 16]Taxa de implementação das ações de mitigação 

do risco previstas no plano de gestão do risco

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 13] úmero de projetos de integração curricular do 

ensino da língua portuguesa

6 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 14] Taxa de contributos desenvolvidos face aos 

compromissos em vigor

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 11] Taxa de execução da certif icação das 

aprendizagens

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 12] Taxa de crescimento de conteúdos publicados 15,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 9] Prazo para criação de instrumentos de 

simplif icação de informação

48 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 10] Taxa de execução do projeto especial 

Referencial de Português Língua Estrangeira (PLE)

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 7] Número de novas parcerias 8 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 8] Taxa de execução do cronograma do Programa 

Simplex 2016: Portal Camões, I.P.

90,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 5] Taxa de ações realizadas no contexto da 

internacionalização da língua e cultura portuguesas

95,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 6] Taxa de execução de projetos em articulação 

com outros Departamentos de Estado

95,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind 3] Percentagem de questionários respondidos 94,00 % Percentagem de questionários respondidos

[Ind4] Percentagem instruções dadas e contributos 

elaborados face às solicitações recebidas

100,00 % Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind. 1] Prazo para apresentação da Estratégia 49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

[Ind 2] Prazo para disponibilização on-line de formulários 

adaptados aos ODS

49 Definido pela unidade orgânica responsável pelo indicador.

Justificação para os valores críticos
Indicador Valor Crítico Justificação
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Fonte: Plataforma do BSC – SIADAP 1 – QUAR 2016 do Camões, IP 
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Fonte: Plataforma do BSC – SIADAP 1 – QUAR 2016 do Camões, IP 

Do cálculo das taxas de realização dos 26 indicadores apura-se o seguinte:  

1. 12 indicadores (46,15%) apresentam taxas de realização superiores a 100%, sendo 

assim considerados como Superados, sendo 1 indicador de Eficácia, 8 de Eficiência e 3 

de Qualidade. 

2. 14 indicadores (53,84%) obtiveram uma taxa de realização de 100%, sendo-lhes 

atribuída a classificação de Atingidos. Destes, 6 indicadores correspondem ao 

parâmetro da eficácia, 7 indicadores pertencem ao parâmetro da eficiência e 1 

indicador encontra-se abrangido pelo parâmetro da qualidade. 
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1.4 - Análise dos Recursos Utilizados 

1.4.1 - Recursos Humanos 

Para a prossecução das suas atribuições e atividades foi aprovado o mapa de pessoal do 

Camões, I.P. com 173 efetivos, registando-se 144 efetivos no início do ano (01/01/2016) e 154 

efetivos no final do ano (31/12/2016) a que corresponde um variação de 10 efetivos25. 

RECURSOS HUMANOS - 2016 
(SEDE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de 
Pessoal 2016 

(1) 

01-01-2016 
(2) 

31-12-2016 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 1 0 

Dirigente Superior de 2.º grau 3 2 3 1 

Dirigente Intermédio de 1.º grau 3 3 3 0 

Dirigente Intermédio de 2.º grau 13 13 12 -1 

Técnico Superior 98 81 86 5 

Assistente Técnico 45 35 38 3 

Assistente Operacional 6 5 5 0 

Informático 4 4 5 1 

                                                           
25 Destes efetivos, dois encontram-se em situação de doença prolongada > a 6 meses, pelo que se refletem no fluxo de entradas e 
saídas, sem contudo deixarem de ocupar o seu posto de trabalho, no mapa de pessoal do ano em apreço. 

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

Cumpridos

Superados

53,84% 

46,15% 

Resultados Alcançados: Indicadores  
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Diplomata 0 0 1 1 

Total 173 144 154 10 
Fonte: Balanço Social 2016 do Camões, I.P. 

    
 

No que respeita à Rede de Ensino de Português no Estrangeiro (rede EPE), encontravam-se em 

exercício de funções a 01/01/2016, 372 professores e leitores que comparado com 374 a 

31/12/2016, traduz-se num acréscimo de 2 efetivos. 

 

RECURSOS HUMANOS - 2016   
(REDE EPE) 

Grupo/Cargo/Carreira  
(Tabela SIOE) 

Mapa de Pessoal 
2016 

(1) 

01-01-2016 
(2) 

31-12-2016 
(3) 

Variação 
(4)=(3)-(2) 

Docentes Ensino Universitário 

379 

41 47 6 

Educ. Infância e Docente do Ens. Básico 
e Secundário 

331 327 -4 

Total 379 372 374 2 
Fonte: Balanço Social 2016 do Camões, I.P. 
 
 

    
 

 

Durante o período de 01-01-2016 a 31-12-2016, registaram-se as seguintes movimentações, 

traduzidas em:  

 

(i) Admissões/Regressos e Saídas dos trabalhadores (sede): 

 
Fonte: Balanço Social 2016 do Camões, I.P. 

 

(ii) Saídas dos trabalhadores (sede): 

Vice-Presidente 1 1

Diretor Serviço 1 1

Chefe de Divisão 3 3

Técnico Superior 3 12 1 5 1 1 23

Técnico Informática 1 1 1 3

Assistente Técnico 3 3

Diplomata 1 1

Total 4 17 1 5 5 1 1 1 35

Mobilidade 

Interna 

(Cessação)

Comissão de 

Serviço 

(Cessação)

Cedência de 

Interesse 

Público 

(Cessação)

Regresso de 

Doença/Licença 

> 6 Meses

Admissões/Regressos dos Recursos Humanos da SEDE

Cargo/Carreira por Modos 

de Ocupação do Posto de 

Trabalho

Procedimento 

Concursal

Mobilidade 

Interna

Comissão de 

Serviço

Regresso de 

Licença  sem 

Remuneração

Total
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Fonte: Balanço Social 2016 do Camões, I.P. 

 

 

 

 

 

 

1.4.2 - RECURSOS FINANCEIROS 

Em 2016, através de um planeamento orçamental rigoroso e de uma gestão flexível em 

estreita articulação com a Entidade Coordenadora foi possível alcançar uma taxa de execução 

de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, e uma taxa de execução de 93% quando 

consideradas todas as fontes de financiamento. 

Numa análise da receita por fonte de financiamento, verifica-se que 47M€ correspondem a 

transferências do orçamento de estado [FF311+313+357] a que corresponde a 66% do total da 

receita. A receita com origem em financiamento comunitário [FF510+910], que respeita a 

financiamento no âmbito da Cooperação Delegada, ascendeu a 8M€ que corresponde a 11% 

da estrutura da receita do Camões IP. 

  

 
A taxa de execução de 100% para as fontes de financiamento 311 e 540, numa análise por 

atividade apresenta as seguintes taxas de execução: 100% para as atividades Ensino de 
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Total

Diretor de Serviço 1 1

Chefe de Divisão 4 4

Técnico Superior 1 1 9 3 1 3 3 21

Assistente Técnico 0

Informático 1 1

Diplomata 0

Total 0 0 5 1 0 2 9 3 1 3 3 27

Saídas /Recursos Humanos da SEDE                                                                                                                                              



 

Relatório de Atividades 2016 |  Pág. 194 de 204 

Português no Estrangeiro e Gestão Administrativa e 99% para as atividades Cooperação 

Internacional e Presença Portuguesa no Exterior. 

 

 

Distribuição da Execução por Atividade 

 

1.5 - APRECIAÇÃO POR PARTE DOS UTILIZADORES DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Na prossecução da aferição da satisfação do serviço, enviou-se a 333 destinatários 

institucionais do Camões, I.P 26, em Portugal e no estrangeiro, um questionário para aferir a 

opinião dos utilizadores dos serviços do Camões, I.P. durante o ano de 2016. Responderam 123 

utilizadores 27, representando uma taxa de resposta de 37%, contrapondo com os 25,3%  em 

2015, correspondendo a um acréscimo de 11,7%.  

A avaliação da satisfação dos destinatários institucionais externos do Camões, I.P. inquiridos 

foi positiva, tanto globalmente como em cada uma das questões colocadas. A satisfação 

média global foi de 4,29, sendo muito equilibrada entre os dois blocos de questões e a 

questão individual: Comunicação e Informação (4,30); Envolvimento e Participação (4,27); 

Desempenho global do Camões, I.P. (4,31), traduzindo-se numa evolução positiva de 0,13 face 

ao resultado obtido em 2015 (4,16). 

  Média 

1. Comunicação e Informação  4,30 

2. Envolvimento e Participação 4,27 

3. Imagem Global  4,31 

                                                           
26 Em 2015, enviou-se a 782 destinatários  
27 Em 2015, responderam 198 utilizadores.  

34,20% 

8,54% 
44,43% 

12,83% 
178" Cooperação Internacional "

183 "Presença Portuguesa no Exterior"

198 "Ensino de Português no Estrangeiro"

258 " Gestão Administrativa "
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Média Global 4,29 

 

Importa ainda salientar que do conjunto das 10 questões que compõem o questionário, 

apenas em uma questão se registou um valor acumulado de insatisfação superior a 5%, 

devendo ser tratada como reclamação no âmbito do processo de Gestão da Melhoria do 

Camões, I.P.: 

 Tempo de resposta às solicitações; 

1.6 - APRECIAÇÃO DA AVALIAÇÃO DOS TRABALHADORES 

No âmbito da apreciação do nível de satisfação dos colaboradores, foi enviado questionários 

aos 154 28 colaboradores e dirigentes que se encontravam a desempenhar funções durante o 

ano de 2016 na sede do Camões, I.P.. Destes responderam 66 29, representando uma taxa de 

resposta de 43%, o que demonstra um decréscimo face a 2015, no total de (- 9%). 

O valor médio global de satisfação dos trabalhadores foi de 3,61.30 

 

Da análise dos questionários constata-se:  

                                                           
28 Em 2015, enviou-se a 144 colaboradores.  
29 Em 2015, tinham respondido 75. O que corresponde a menos 9 trabalhadores. 
30 Tendo descido em 0,16 face ao ano 2015. 
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 Os valores médios superiores à média global do questionário correspondem às 

questões relacionadas com os níveis de motivação (a qual possui a média mais elevada 

de todas as questões), a satisfação com os serviços de apoio, a satisfação com as 

condições de higiene, segurança e equipamentos e a satisfação global dos 

colaboradores com a organização. 

 Quanto aos valores médios inferiores à média global encontram-se na satisfação com 

o estilo de liderança da gestão de nível intermédio, satisfação com a gestão e sistemas 

de gestão, a satisfação com o estilo de liderança da gestão de topo.  

 A questão com a média mais baixa foi a relativa à satisfação com o questionário do 

ano anterior. 

 Com valor igual à média, encontra-se a satisfação com as condições de trabalho. 
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AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO 

Avaliação do sistema de controlo interno (SCI) - 2016 

              

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
 

UO 
competente S N NA 

 1 – Ambiente de controlo 

 
  

1.1 Estão claramente definidas as 
especificações técnicas do sistema 
de controlo interno? 

x     

O SCI inclui: 
1. Manual de procedimentos 
2. Função avaliação e auditoria 
interna 
3.Fiscal Única 
4. Plano de gestão do Risco 
5. Plano de Gestão do Risco de 
Corrupção e Infrações Conexas 
6. Código de Ética 
7.Auditorias externas: TC; IGDC 
8. Sistema GERFIP 

 

GAA 

1.2 É efetuada internamente uma 
verificação efetiva sobre a 
legalidade, regularidade e boa 
gestão? 

x      

Através de mecanismos de 
verificação interna, bem como 
através das auditorias trimestrais 
da fiscal única   

 

DGFP / FU 

1.3 Os elementos da equipa de 
controlo e auditoria possuem a 
habilitação necessária para o 
exercício da função? 

x     

Foi realizada formação em 
auditoria Interna, nomeadamente 
de auditorias da qualidade, para 
reforçar as competências dos 
técnicos nesta matéria. 

 

GAA 

1.4 Estão claramente definidos 
valores éticos e de integridade que 
regem o serviço (ex. códigos de 
ética e de conduta, carta do utente, 
princípios de bom governo)? 

x     

O Código de Ética define 
claramente os valores éticos e de 
integridade que regem o serviço. 
O Código de Ética foi distribuído 
por todos os trabalhadores na 
sede e enviado por email a todos 
os colaboradores no exterior. 

 

GAA/DPRH 

1.5 Existe uma política de formação 
do pessoal que garanta a 
adequação do mesmo às funções e 
complexidade das tarefas? 

x      
O Camões, I.P. dispõe de um Plano 
estratégico de formação integrada 

(PEfi)  

 

DPRH 

1.6 Estão claramente definidos e 
estabelecidos contactos regulares 
entre a direção e os dirigentes das 
unidades orgânicas? 

x     
 São efetuadas reuniões mensais 
de coordenação e 
acompanhamento de prioridades 

 

CD 

1.7 O serviço foi objeto de ações de 
auditoria e controlo externo? 

 x     

Para além da Fiscal Única, o 
Camões, I.P. foi objeto de 
auditorias da UE a projetos de 
cooperação delegada e auditorias 
da IGDC às atividades de 
cooperação, língua e cultura junto 
das embaixadas portuguesas.  

 

GAA/DSPG 

2 – Estrutura organizacional 

 
  

2.1 A estrutura organizacional 
estabelecida obedece às regras 
definidas legalmente? 

x     

 A estrutura organizacional 
obedece aos diplomas: Decreto-
Lei n.º 21/2012 de 30 de janeiro e 
portaria n.º 194/2012 de 20 de 

 

CD 
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junho. 

2.2 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço avaliados 
de acordo com o SIADAP 2 e 3? 

 X     

a) No âmbito do SIADAP 2, a 
avaliação da comissão de serviço 
refletiu-se nas renovações de 7 
dirigentes (43,75%); 
b) No âmbito do SIADAP 3, 
encontra-se a decorrer o biénio de 
avaliação 2015/2016 

 

DPRH 

2.3 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma 
ação de formação? 

x      
Número total de formandos 
correspondeu a 154 trabalhadores 
(100%) 

 

DPRH 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 
 

  

3.1 Existem manuais de 
procedimentos internos? 

x     

O Manual de Procedimentos foi 
revisto tendo sido elaborados 21 
procedimentos (PR), que incluem 
todas as áreas operacionais e de 
apoio, tendo sido codificados os 
modelos institucionais e de cada 
área de intervenção. Foram 
revistos os procedimentos 
operacionais (PO) tendo sido 
também criados documentos de 
referência.  
A Certificação de Gestão da 
Qualidade ISO9001: 2008 foi 
mantida pela auditoria externa 
concluída em 30 de novembro. 

 

GAA 

3.2 A competência para autorização 
da despesa está claramente 
definida e formalizada? 

 x     
Existência de vários despachos de 
delegação de competências 

 

CD 

3.3 É elaborado anualmente um 
plano de compras? 

 x     
 A agregação de compras é 
realizada através da UMC 

 

DGFP 

3.4 Está implementado um sistema 
de rotação de funções entre 
trabalhadores? 

 x   
 

Implementado sistema de 
segregação de funções, dentro das 
UO’s. 

 

DPRH 

3.5 As responsabilidades funcionais 
pelas diferentes tarefas, 
conferências e controlos estão 
claramente definidas e 
formalizadas? 

x     
Existe segregação de funções 
entre UO, explicitadas nos 
respetivos PR.  

 

DGFP/GAA 

3.6 Há descrição dos fluxos dos 
processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa e 
dos padrões de qualidade mínimos? 

x     

A descrição dos fluxos dos 
processos está claramente 
definida no Manual de 
Procedimentos, nomeadamente 
através de fluxogramas dos PR. 

 

GAA 

3.7 Os circuitos dos documentos 
estão claramente definidos de 
forma a evitar redundâncias? 

x     

Existem aplicações informáticas 
para evitar redundâncias. A gestão 
documental é feita através da 
ferramenta Edoc. A partir da 
entrada de um documento, o 
circuito da informação é 
sequencial com a definição de 
etapas. O PR 01 explicita os 
circuitos da documentação. 

 

GAA 
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3.8 Existe um plano de gestão de 
riscos de corrupção e infrações 
conexas? 

x     

O Plano em vigor  - Plano de 
Gestão do Risco, incluindo o risco 
de Corrupção e infrações conexas 
(2015-2017) – está a ser 
implementado.  

 

GAA 

3.9 O plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas é 
executado e monitorizado? 

x     

A implementação das ações é da 
responsabilidade das respetivas 
UO. É feita monitorização anual da 
implementação das ações de 
mitigação do risco. O relatório é 
apresentado à Comissão do Risco. 
O plano de auditoria interna tem 
por base a gestão do risco. 

 

GAA 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

 
  

4.1 Existem aplicações informáticas 
de suporte ao processamento de 
dados, nomeadamente, nas áreas 
de contabilidade, gestão 
documental e tesouraria? 

x      

O  Camões, I.P. dispõe de 
Quidgest, Gerfip, Edoc e 
Homebanking IGCP e POP 
Manager 

 

DGFP/CINF 

4.2 As diferentes aplicações estão 
integradas permitindo o 
cruzamento de informação? 

x      Os sistemas estão integrados   

 

DGFP/CINF 

4.3 Encontra-se instituído um 
mecanismo que garanta a 
fiabilidade, oportunidade e 
utilidade dos outputs dos sistemas? 

x      

 O sistema GeRFiP encontra-se 
sediado, monitorizado e gerido 
pela ESPAP/Ministério das 
Finanças 

 

DGFP/CINF 

4.4 A informação extraída dos 
sistemas de informação é utilizada 
nos processos de decisão? 

x      
 Sim, sempre através de IS que são 
apreciadas em sede de CD. 

 

CD 

4.5 Estão instituídos requisitos de 
segurança para o acesso de 
terceiros a informação ou ativos do 
serviço? 

 x     
A segurança dos ativos e dos 
sistemas é garantida com códigos 
de acesso   

 

DGFP/CINF 

4.6 A informação dos 
computadores de rede está 
devidamente salvaguardada 
(existência de backups)?  

 x     

Existem backups incrementais, 
devidamente salvaguardados, bem 
como implementação de projeto 
de gestão de servidores 
(Datacenter) 

 

DGFP/CINF 

4.7 A segurança na troca de 
informações e software está 
garantida?  

 x     
Através das permissões associadas 
aos diferentes utilizadores do 
sistema  

 

DGFP/CINF 

 

 

       1.8 ANÁLISE DAS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE AÇÕES OU PROJETOS NÃO EXECUTADOS OU COM 

RESULTADOS INSUFICIENTES 

 

Todas as atividades, ações ou projetos planeados para 2016 foram executados. 
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       1.9 DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO 

A satisfação obtida pelos trabalhadores funciona como um reforço positivo para 

melhorar o seu desempenho e atesta-se pelos resultados do inquérito por 

questionário a satisfação dos colaboradores já referido no ponto 1.6. Por outro lado, o 

Camões, I.P. realizou, de forma regular, reuniões de coordenação entre e dentro de 

cada UO, no sentido de partilhar resultados e definir estratégias conjuntas.  

A utilização da plataforma BSC permitiu congregar informação das diversas unidades 

orgânicas relacionada com o desempenho do serviço e dos trabalhadores, facilitando a 

recolha de dados conducentes à tomada de decisão, através da prestação da 

informação, pelos diversos interlocutores.  

No âmbito da formação, em articulação com o Plano Estratégico de Formação 

Integrado (PeFi), a definição do Plano de Formação que, de forma integrada e 

articulada, conciliasse a identificação das ações com as reais necessidades de formação 

dos serviços em consonância com a missão e objetivos estratégicos referenciados nos 

instrumentos de gestão, designadamente no Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR), no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho (SIADAP) e no Plano de 

Atividades. Nesta perspetiva, planearam-se um conjunto de 79 ações que se 

executaram na totalidade.  

Foram feitos esforços para melhorar as condições físicas e logísticas, nomeadamente 

ao nível dos equipamentos e ferramentas informáticas e condições das salas de 

trabalho dos colaboradores. 

 

         1.10 COMPARAÇÃO COM O DESEMPENHO DE SERVIÇOS IDÊNTICOS  

 

Ao nível dos três indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, apresenta-se no quadro seguinte os dados dos diferentes Serviços 

internos do MNE, em 2016, no âmbito da prossecução das metas definidas para cada 

um dos indicadores: 

 

 

 
             Indicadores - 2016 (Benchmarking) 
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Nível de satisfação 

dos utilizadores 
Nível de satisfação dos 

colaboradores 
Taxa de 

formação 

Secretaria-Geral       

DGPE 4,29 3,91 92,28% 

DGAE 4,6 3,84 100% 

DGACCP 4,24 3,87 92,30% 

IGDC       

CNU 3,99 3,63 100% 

FRI       

Camões, I.P 4,29 3,61 100% 
 

 
Fonte: SG|MNE de 28-03-2017 

  

  1.11 AUDIÇÃO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DEMAIS TRABALHADORES NA AUTO-

AVALIAÇÃO  

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, 

tendo, para a sua avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. 

Foram realizadas reuniões periódicas de monitorização de indicadores individuais, das 

unidades orgânicas e do QUAR, bem como elaboradas análises qualitativas do nível de 

desempenho das unidades orgânicas, espelhadas nos relatórios apresentados. 

 

1.12 AVALIAÇÃO FINAL 

Em 2016, o Camões, I.P. identificou a partir dos seus cinco (5) objetivos estratégicos, 

catorze (14) objetivos operacionais e quantificados vinte e seis (26) indicadores dos 

quais catorze (14) foram atingidos (53,84%) e os restantes doze (12) superados 

(46,15%). 

Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do QUAR 

– Eficácia, Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do Camões, 

I.P. atingiu, na dimensão Eficácia, uma execução de 48,15%, na dimensão Eficiência, 

uma execução de 35,17% e, na dimensão Qualidade, uma execução de 31,50%, a que 

corresponde um resultado global de 114,82 %. 

Com base nos resultados alcançados – do total de 26 indicadores, 14 foram atingidos e 

12 foram superados – propõe-se uma avaliação de Bom, nos termos do disposto no 

artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 
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Anexo 4  

Balanço Social 2016 
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